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Editorial

        Ao longo de 8 anos, desde a publicação de seu primeiro volume, a
Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar (RICAM)
vem se consolidando como um importante instrumento de divulgação científica,
estabelecendo um profícuo diálogo entre os assuntos militares e os métodos
e teorias da academia.

Com o objetivo de ratificar este diálogo, a publicação deste volume
traz aos leitores a característica visão interdisciplinar da RICAM, com
assuntos atinentes à grande área da Saúde, da Educação e da Administração,
focados em problemas e situações de preparo da Força Terrestre.

No primeiro artigo desta edição, Nattrodt el al buscam verificar o
funcionamento da logística de apoio à saúde, tomando como referência a
atuação das tropas brasileiras na Missão das Nações Unidas para
Estabilização do Haiti (MINUSTAH), evidenciando a preocupação do
Exército com a saúde de seus recursos humanos. Recursos Humanos, este,
que é retomado por Núñez et al no segundo artigo, que apresenta uma
discussão sobre as perspectivas e os benefícios da inclusão de profissionais
das áreas de Fisioterapia, Nutrição, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e
Serviço Social, como Oficiais de Carreira do Exército.

No terceiro artigo da revista, Soares et al apresentam um
levantamento estratégico das capacidades e potencialidades oferecidas pela
Medicina Veterinária Militar no Brasil, comparando-a com as documentadas
por outras Forças, na busca de uma síntese da atuação do médico veterinário
na proteção à saúde em cenários de conflito.  E, fechando o ciclo de artigos
atinentes à Saúde em interface com outras áreas, Morais e Oliveira retomam
a logística de apoio à saúde, ao nos trazer um estudo sobre os óbices
encontrados à implantação da Evacuação Aeromédica (EVAM) por nossa
Força Terrestre, na região norte do Brasil.

Concluindo o presente volume, temos o artigo de Ramos, que enfoca
a educação profissional, discutindo o desenvolvimento de competências para
o desempenho de funções administrativas pelos Oficiais da Linha Bélica.



Os trabalhos de pesquisa apresentados neste volume consubstanciam
o permanente compromisso de nosso Exército de ser uma instituição de
Excelência, que não teme a mudança acompanhada do saber.  Uma instituição
única que preserva seus valores, como a hierarquia, a disciplina e o culto
aos símbolos nacionais, ao mesmo tempo em que fomenta um processo de
modernização que lhe garante um papel de vanguarda no desenvolvimento
científico e tecnológico do país.

Como parte integrante deste processo de modernização, a RICAM
se coloca mais uma vez no desafio de informar a seus leitores o passado, o
presente e o futuro de nossa Força. Boa leitura!

CARLOS ALBERTO MANSUR - Coronel
Comandante da EsFCEx/CMS
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APOIO LOGÍSTICO DE SAÚDE PARA O CUMPRIMENTO DE
MISSÕES DE PAZ DA ONU: ESTUDO DE CASO

1º Ten Al Ana Karine Rocha de Andrade Nattrodt, 1º Ten Al Cecília Lima Frej, 1º
Ten Al  Elias Lima Filho, 1º Ten Al Ernani Marques de Almeida, 1º Ten Al Fabiano
Pereira Mendes, 1º Ten Al  Fernando Farias Olazar, 1º Ten Al Gabriela Wanessa

de Sousa, 1º Ten Al  Giancarlo Freire Galindo, 1º Ten Al Lúcio dos Santos
Ferreira, 1º Ten Al Paulo Sergio de Padua Junior, 1º Ten Al Rogério Antunes

Germano, 1º Ten Al Tagor Eduardo Andreolla Dorneles

Resumo: O presente estudo tem como principal intuito verificar o funcionamento
do apoio logístico de saúde realizado pelo Exército Brasileiro tomando como
referência o apoio prestado às tropas atuantes na Missão das Nações Unidas
para Estabilização do Haiti (MINUSTAH). Para que este objetivo fosse alcançado
foram utilizados basicamente dois métodos: primeiramente pesquisas
exploratórias em conjunto com a revisão bibliográfica do assunto, buscando
contemplar os principais estudos feitos na área, inclusive por estabelecimentos
de ensino militar, bem como consultas a manuais que regulam as atividades de
logística e das missões de paz; e ainda um questionário que, através das
informações obtidas junto a militares integrantes de diversos contingentes
enviados ao Haiti, possibilitou o conhecimento de aspectos positivos e negativos
observados pelos mesmos. Através desses resultados, é possível concluir que,
se por um lado os excessos da burocracia alfandegária ainda dificultam o
processo logístico de suprimento, por outro o país já possui condições de
implantar seu próprio hospital de campanha (H Cmp) no Haiti, bem como conta
com militares capacitados, bem selecionados e treinados para atuarem no teatro
de operações, o que significa que o Exército vem buscando se aperfeiçoar no
cumprimento das missões de paz onde atua, credenciando-se a participar
futuramente de novas missões.

Palavras-chave: Saúde, MINUSTAH, Logística.
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Abstract: The present study has as main purpose to check the operation of
logistic support of health conducted by the Brazilian Army with reference mainly
the support provided to troops active in the United Nations Mission for Stabilization
in Haiti (MINUSTAH). For this goal to be achieved, were used basically two
methods: first, exploratory research in conjunction with the review of the subject,
seeking to contemplate the major studies conducted in the area, including by
other military schools, as well as consultations with manuals governing logistics
activities and peacekeaping missions; and yet, some questions which, through
the information obtained from the military members of several contingents sent
to Haiti, made aware of positive and negative aspects observed by them. Through
these results, it can be concluded that, if on one hand the excesses of the
customs’ bureaucracy still hamper the logistical process of supply, on another
hand the country already has policies to deploy its own Field Hospital (H Cmp)
in Haiti, as well as account with well-selected and trained military to act on the
field, which means that the army is seeking to improve in carrying out tasks of
peace where it operates, accrediting itself to participate in the future of new
missions.
Keywords: Healthcare, MINUSTAH, Logistics.
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1 INTRODUÇÃO

O século XX assistiu a uma
significativa evolução na maneira
como as  nações  t ra tam seus
conflitos e como as sociedades, de
um modo geral, os encaram. Após
duas grandes guerras mundiais, as
grandes potências, reconhecendo
o enorme risco que a solução dos
conflitos pelo tradicional recurso à
guerra poderia acarretar, decidiram
pela montagem de um sistema
internacional voltado à preservação
da paz e à solução pacífica dos
conflitos.

Ass im,  em 1945,
representantes de 51 países se
reuniram para Conferência das
Nações Unidas. Os EUA, o Reino
Unido e a URSS, negociaram
durante a conferência um texto
básico, apresentado pelo então
presidente americano Roosevelt,
que se transformou no projeto da
“Carta das Nações Unidas”. De
acordo com Vieira (2009),  a
essência da Carta reside na luta
pelos direitos humanos, no respeito
à autodeterminação dos povos e na
solidariedade internacional.

A partir dessa conferência se
fundou a Organização das Nações
Unidas (ONU), tendo como um
dos signatários o Brasil, com os

objetivos de manter a paz e a
segurança no mundo, fomentar
relações cordiais entre as nações,
promover o progresso social,
melhores  padrões  de  v ida  e
respeito aos direitos humanos.
Desses objetivos resultam as
Operações  de  Paz ,  que
conduzidas  por  organismos
internacionais, vêm se esforçando
para reduzir as crises por meio da
cooperação internacional.

Para o Brasil, participar de
operações de manutenção de paz
reveste-se de grande importância,
na medida em que o país anseia
uma maior influência política nas
relações internacionais (assento
permanente  no  conse lho  de
segurança da ONU). Esse fato
passa pela disposição de aceitar
uma parcela dos riscos e custos
dos esforços internacionais para a
obtenção e preservação da paz.

As  Operações  de
Manutenção da  Paz
(Peacekeeping  Operat ions )
constituem-se no emprego de
militares na implementação de
acordos  de  cessação  de
hostilidades, tendo como princípios
básicos o consentimento das
partes, a imparcialidade, o uso
mínimo da força ( l imitado à
autodefesa) e o caráter voluntário
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da par t ic ipação  do  Es tado-
Membro. Medidas de imposição
da  paz  podem impl icar  o
desencadeamento de operações de
combate ,  como também de
res tauração da  ordem e
es tabi l idade ,  pro teção  de
operações  humani tár ias ,  de
segurança ,  de  provisão  de
alimentos e de garantia dos direitos
humanos (ONU, 2013).

Atualmente, o Brasil chefia a
Missão das Nações Unidas para
Estabi l ização  do  Hai t i
(MINUSTAH). Faz-se presente
com um efetivo que já alcançou
quase dois mil homens, divididos
em dois Batalhões de Infantaria
(BRABAT I  e  I I )  e  uma
Companhia de Engenharia de
Força de Paz (BRAENGCOY). O
BRABAT II foi desmobilizado,
tendo parte de seus militares
reforçado o  BRABAT I  e  o
restante retornado ao Brasil; são
cerca  de  um mil  e  duzentos
militares brasileiros no local e todo
esse contingente necessita dos mais
diversos tipos de apoio logístico,
como alimentação, banho, serviços
de comunicação,  lavanderia ,
higiene pessoal, recreação e do
apoio de saúde1.

O apoio logístico inclui o
Serviço de Saúde, no qual se utiliza

de  matér ias  necessár ios  ao
empenho de  sua  função,
c lass i f icados  pe lo  Exérc i to
Brasileiro como material Classe
VIII .  O Serviço  de  Saúde  é
essencial à manutenção da saúde
dos  mi l i ta res  em missão.  O
suprimento de material de saúde
deve ser uma das prioridades na
logística em campanha, devido ao
seu impacto sobre o estado físico
e  moral  da  t ropa ,  a lém da
qualificação dos recursos humanos
para esse apoio logístico ser um
fator determinante para o sucesso
na  missão .  Nesse  contexto ,
questiona-se: a logística de material
de saúde está sendo eficaz para o
a tendimento  do  pessoal
empregado na MINUSTAH?

Deste questionamento surge
o tema do presente trabalho que é
realizar um estudo dos métodos e
técnicas empregados pelo Exército
para  a  rea l ização  do  apoio
logístico ao contingente brasileiro
empregado na missão da ONU
para a estabilização do Haiti, com
ênfase para o apoio de material de
saúde (classe VIII).

Após tratar de temas sobre
logística militar e logística para
missões no exterior, desenvolve-se

1Disponível em: http://www.exercito.gov.br/web/haiti/
historico>. Acesso em: 13 de abril de 2013
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a discussão das dif iculdades
a l fandegár ias  e  aduanei ras
enfrentadas nesse apoio às tropas,
ver i f ica-se  o  supr imento  e
ressuprimento de materiais Classe
VIII ,  d iscute-se  a  logís t ica
necessária para a montagem de um
Hospital de Campanha do Exército
Brasileiro no local e, por fim, são
trabalhadas as competências e
habilidades esperadas dos militares
para atuação no processo logístico
de saúde na MINUSTAH.

1.1 Metodologia

O presente  t raba lho
caracteriza-se por ser um estudo
bibliográfico que teve por método
a leitura exploratória e seletiva do
material de pesquisa, bem como
sua  revisão  in tegra t iva ,
contribuindo para o processo de
síntese e análise dos resultados de
vár ios  es tudos ,  de  forma a
consubstanciar  um corpo de
l i te ra tura  a tua l izado e
compreensível.

O delineamento de pesquisa
contempla  as  fases  de
levantamento  e  se leção  da
bibliografia, coleta dos dados,
crítica dos dados, leitura analítica
e  f ichamento  das  fontes ,
argumentação e discussão dos

resultados.
Levando-se em consideração

o critério de classificação de
pesquisa proposto por Vergara
(1990), observa-se que, quanto
aos fins, a pesquisa é descritiva,
pois visa a fornecer informações
fundamenta is  para  que  os
profissionais responsáveis pelo
apoio  logís t ico  de  saúde  do
Exército Brasileiro possam atuar
de forma eficiente na MINUSTAH;
já quanto aos meios, a pesquisa é
bibliográfica, pois faz uso de
material acessível ao público em
geral, como livros, artigos, e dados
disponibilizados na internet, como
também documental, uma vez que
apresenta  re la tór ios  e  dados
oriundos de documentos internos
do Exército Brasileiro, como por
exemplo, relatórios e manuais.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Logística Militar

A logística se preocupa em
disponibilizar o recurso certo, no
momento certo, ao menor custo e
no tempo mais adequado possível,
assim como nas missões de paz,
onde  es ta  a t iv idade  será
responsável pela permanência da
tropa em combate, pois assume
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cada  vez  mais  um papel  de
relevância nas operações militares
ao redor do mundo.

Para  a t r ibui r
responsabilidades e organizar
todos os procedimentos a serem
realizados no sistema logístico, o
Manual de Campanha C100-10
(BRASIL, 2003) apresenta a
relação entre a função logística e
suas atividades e tarefas. A tarefa
é o nível  básico do sistema,
def in ida  como um t rabalho
específico, limitado no tempo, afim
de se  a t ingi r  um obje t ivo
determinado.

Essas funções, em número de
sete, serão o componente básico do
sistema logístico de apoio às
operações militares e têm seus
objetivos direcionados para as
necessidades de maior importância,
capazes de garantir o cumprimento da
missão militar pela tropa.

De acordo com o manual
C100-10 (BRASIL,  2003),  o
sis tema da Logíst ica Mil i tar
procura atender às demandas da
tropa com base nas três fases que
dividem o trabalho de apoio
logís t ico :  de terminação das
necess idades ,  obtenção e
dis t r ibuição .  Es tas  fases
encontram-se relacionadas entre si
e organizam toda a sistemática de

trabalho a ser implementada para
o apoio logístico às operações
militares.

A fase das determinações das
necessidades é a base para todas
as outras fases do sistema. Como
os recursos são consumidos, além
dos levantamentos iniciais, devem
ser previstas as necessidades de
recompletamento, manutenção,
reservas emergenciais e para fins
específicos.

A fase  da  obtenção
caracteriza-se pela acumulação
das necessidades levantadas na
fase anterior.

A fase da distribuição para a
Logística Militar envolve outras
atividades logísticas que poderão
ocorrer de acordo com a situação
em questão. Desta forma, pode
admitir o recebimento do recurso
material, seu armazenamento,
transporte e respectiva entrega ao
usuário.

Para as operações militares,
este último fator é ainda mais
restritivo quando impõe, em certas
ocasiões, que além de estar dentro
do prazo estipulado, o suprimento
se ja  ent regue  no momento
oportuno, marcado de acordo com
o planejamento da manobra.
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2.2 Logística nas Operações de
Paz

Segundo a prática da ONU
para as missões de paz, as tropas
que iniciam uma missão devem ser
capazes de prover uma série de
insumos para  seu  própr io
consumo, trinta dias de comida,
quinze dias de água potável para
banho e quinze dias de combustível
para as viaturas. Passados estes
períodos, a rede logística da
própria ONU assume diretamente
o fornecimento desses itens às
tropas, liberando o país para itens
mais pontuais (CEA, 2005).

Cada nação, ao enviar suas
tropas para uma missão, deve ser
responsável pela organização
logística de seu contingente, com
capacidade  de  provê- lo  dos
materiais necessários no que
couber sua participação, sendo
capaz  a inda  de  se  manter
prevenido da possibilidade de
in ter rupção do  f luxo ou  da
dificuldade de suprimento de alguns
i tens ,  em vi r tude  do  loca l
especí f ico  onde  ocorrem as
atividades na área da missão,
devendo-se considerar que as
operações de paz se desenvolvem
em região afetada por conflito
armado. Em virtude disso, há

sempre a urgência na mobilização
dos observadores e/ou das tropas
a serem deslocadas.

O envio de suprimentos às
tropas em atividade nos países em
conf l i to  é  rea l izado
simultaneamente pela ONU e pelos
países que têm seus contingentes
empregados  nas  missões .  A
Organização das Nações Unidas
mantém o fornecimento de alguns
gêneros  a l iment íc ios  e  água
potável ,  de  acordo com as
necessidades dos efetivos da
missão,  e  de combust íveis  e
lubrif icantes para viaturas e
geradores e diversos itens de alto
valor para atender  necessidades
específicas. Cada país, conforme
sua necessidade, envia viaturas,
geradores  para  abas tecer  as
instalações e outros maquinários e
equipamentos de engenharia e
também alimentos típicos de cada
território, medicamentos, munição,
contê ineres  adaptados  para
alojamentos, depósitos, cozinhas e
hospitais de campanha.

2.3  O Apoio  Logíst ico  na
MINUSTAH

Em face das características
peculiares de uma operação de paz
– grande influência de fatores
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políticos e participação de elevado
número de países, entre outras –
determinados princípios como
f lexib i l idade  e  coordenação
avul tam de  impor tância ,
principalmente se considerado
que, na maioria das vezes, as
operações se desenvolvem em
países  que se  encontram em
situação de crise, não raramente
com seus mercados produtor e
abastecedor abalados por essa
s i tuação (MANUAL DE
OPERAÇÕES DE PAZ, 2007).

Os Comandos Militares de
Área (C Mil A) atuam em forma de
rodízio, sendo a cada seis meses
um novo C Mil A o responsável
pela preparação e envio das tropas
para o Haiti.

Este comando designado
estabelecerá uma Base Logística
(Ba Log) com a finalidade de
apoiar o preparo e emprego do
cont ingente  nac ional
disponibilizado para uma missão. A
Ba Log será estruturada em função
da  cadeia  logís t ica  em
funcionamento na área e dará
pr ior idade  absolu ta  ao
atendimento do contingente da
Força de Paz.

Uma vez estabelecida, a base
logística será responsável, entre
outras medidas,  por receber,

estocar e controlar o material
exis tente  em outras  Regiões
Mil i tares  (RM),  organizar  o
embarque de pessoal e material em
consonância  com as  demais
Forças, controlar os níveis de
estoque em solo haitiano e também
apoiar o contingente na preparação
do material a ser repatriado ao seu
retorno.

Com exceção dos materiais
de classe VI, VII e VIII, cujas
responsabilidades se distribuem
respect ivamente  ent re  o
Departamento de Engenharia de
Const rução (DEC),  o
Depar tamento  de  Ciência  e
Tecnologia (DCT) e a Diretoria de
Saúde (DSau) ,  os  demais  se
encontram na área de abrangência
do Comando Logístico.

Quando qualquer  i tem
necessário à manutenção das
operações  na  MINUSTAH é
requisitado, faz-se primeiramente
um estudo da viabilidade do seu
suprimento a partir dos estoques
no Brasil e, em caso positivo, o
transporte será efetuado pela
Marinha ou Aeronáutica.  Do
contrário, a compra desse item
será  fe i ta  fora  do  pa ís  –
cons iderando fa tores  como
câmbio, custo de frete, qualidade
do material e tempo de suprimento
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(MATTOS, 2013).

O Comando Logístico, por
meio da Portaria nº 012-COLOG,
de 17 de agosto de 2010, aprovou
a Criação da Célula Logística de
Apoio ao Contingente Brasileiro de
Força de Paz no Haiti (CLACH),
com o objetivo de estabelecer uma
estrutura logística que permita ao
Comando Logístico gerenciar, bem
como otimizar e aperfeiçoar o
apoio logístico ao Contingente
Brasileiro no Haiti (CONTBRAS
HAITI).

O calendário de transporte
de material para o Haiti é ajustado
com base  nas  condições
meteorológicas que afetam a área
em que a ilha se situa, as quais, em
certas épocas do ano, dificultam o
transporte aéreo e principalmente
o marítimo. Desta forma, o navio
da Marinha do Brasil responsável
por transportar materiais de grande
tonelagem vitais para a missão
reabastece o contingente apenas
uma vez ao ano, durante o primeiro
semestre, quando a região não
sofre tanto com as tempestades
habituais e torna o abastecimento
mais seguro.

A sazonal idade  do
transporte, desse modo, requer
que a expedição dos pedidos seja

feita com o máximo de minúcia e
critério possível, evitando elevação
de custos e obsolescências de
materiais estocados.

É importante ressaltar que
todo material enviado ao Haiti e
posteriormente repatriado quando
da volta de algum contingente se
configura como uma operação de
exportação ou importação. Assim,
exis te  a  necess idade  de
desembaraço alfandegário para
cada requisição feita.

2.4 Questões Alfandegárias e
Aduaneiras

Qualquer  companhia
ativamente engajada na importação
ou exportação queixa-se da grande
quantidade de documentação
necessár ia .  Enquanto cargas
internas podem ser movimentadas
com apenas dois documentos
(manifesto de carga e nota fiscal),
podem ser precisos cinco a seis
vezes mais documentos para
realizar uma entrega internacional
(BALLOU, 2011).

Entende-se que o Exército
Brasileiro conta com uma cadeia
de suprimento estabelecida por
todo território nacional atendendo
às necessidades de suas unidades
no que tange a bens duráveis e de
consumo,  e  que  já  possui  o
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processo de distribuição física bem
constituída. Porém, quando se
trabalha com apoio logístico em
missão de paz exigem-se maiores
esforços da instituição com relação
ao aspecto legal, demandando um
amplo p lanejamento  e
coordenação das atividades, afim
de que  se  cons iga  a tender
oportunamente às necessidades da
tropa destacada em outro país.

O processo licitatório requer
cumprimento de várias etapas,
como publicidade e respeito de
prazos exigidos por legislação
específica (Lei nº 8.666/93). A
forma de obtenção comparada à
iniciativa privada é mais lenta, já
que a Instituição passa por um
processo legal burocrático que
torna o início do desembaraço
al fandegár io  mais  a t rasado,
fazendo com que o atendimento
das demandas externas seja ainda
mais demorado.

2.4.1 Desembaraço Alfande-
gário

O despacho aduaneiro é um
procedimento fiscal que verifica a
exatidão dos dados declarados
pelo importador ou exportador em
relação à mercadoria levantada
pelos  ges tores  das  t ropas

brasileiras empregadas na missão
(Regulamento técnico de bens e
produtos importados para fins de
vigilância sanitária, Capítulo I,
1.12).

2.4.2 Processo de Exportação

Segundo a IR 12-16,  as
exportações ocorrem nas seguintes
situações:

I - envio de material para a
part ic ipação do Exérci to em
missão no exterior;

II - envio de bens para o
exterior com a finalidade de
subs t i tu ição ,  tes tes ,
repotencialização, manutenção,
etc;

III - envio de mercadorias
dest inadas à part icipação do
Exército em feiras, competições
desportivas ou exposições no
exterior; e

IV - restituição de materiais
importados em caráter temporário.

Nota-se que as legislações
per t inentes  ao  processo  de
exportação não distinguem de
maneira específica o suprimento de
materiais no caso de missões de
paz, considerando-o como um
processo de exportação comum
realizado pela Força. Por se tratar
de um caso específico, onde se há
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uma necessidade que difere das
demais  no  que  tange  às
contingências e sua importância no
contexto político internacional,
esse tipo de suprimento carece de
um tratamento diferenciado no qual
o processo possa ser agilizado, de
maneira que a distribuição de
materiais atenda ao princípio da
opor tunidade ,  ou  se ja ,
proporc ionar  uma logís t ica
eficiente na medida certa.

No es tudo em ques tão
focamos o envio de material para
part ic ipação do Exérci to em
missão no exterior. As exportações
de materiais para a demanda do
BRABAT são,  em pr incípio ,
realizadas por intermédio do
Depósi to  de  Impor tação e
Exportação de Materiais situado
no 1º Depósito de Suprimento (1º
DSup/DIEM), e obedecem às
di re t r izes  do  Cent ro  de
Coordenação Logística, sendo este
responsável  por  supr i r  as
principais necessidades das tropas
destacadas em solo haitiano. Esta
demanda é  gerada  mediante
sol ic i tação  dos  órgãos
exportadores (OE), que são as
organizações militares interessadas
em enviar os materiais.

2.5 Suprimento de Materiais
Classe VIII

O sucesso no atendimento à
saúde  depende  dos  recursos
humanos (médicos, dentistas,
enfermeiros, etc.) e de suprimentos
(medicamentos, curativos, material
cirúrgico, etc.).  Esse tipo de
mater ia l ,  c lass i f icado como
Supr imento  de  Classe  VIII ,
necessita de cuidados especiais,
atentando para a conservação e
val idade  de  medicamentos ,
situações fiscalizadas pela ONU.

O suprimento de material de
saúde é uma das prioridades na
logística em campanha, devido ao
seu impacto sobre o estado físico
e moral da tropa.  Portanto é
imprescindível conhecer o atual
estado de eficiência da logística
brasileira quanto a esse tipo de
suprimento, tendo em vista sempre
a “Logística na Medida Certa”,
que consiste em ter o produto
certo, no local certo, no menor
espaço de tempo possível ao
menor custo.

O planejamento logístico
deverá  cons iderar  as
particularidades inerentes à missão,
como os rigorosos requisitos
estabelecidos pela ONU e as
carac ter í s t icas  das  á reas  de
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operações, as quais determinam o
grau de autossuficiência requerido.
Deve-se  levar  em conta  as
possibilidades de exploração dos
recursos locais. Os suprimentos
serão  preparados  para  o
embarque ,  concent rados  e
entregues ao contingente. O envio
do material  Classe VIII será
realizado com apoio da Força
Aérea e da Marinha. A recepção e
transporte do material na região da
missão é de responsabilidade da
ONU, mas  o  Cont ingente
Brasileiro poderá utilizar de meios
próprios para realizá-los (BRASIL,
1998).

Em caso de necessidade de
recompletamento de material
Classe VIII, será realizado um
pedido para a Seção Logística do
QG da Missão ou diretamente
para a Ba Log nacional. Com a
poss ib i l idade  de  demora  na
entrega, poderá ser realizada a
compra de material nos mercados
locais mais próximos (BRASIL,
1998).

Algumas dificuldades são
encont radas  pe las  t ropas
brasileiras durante o planejamento
logístico na assistência à saúde: a
falta de padronização em formular,
empacotar  e  e t iquetar  os
suprimentos médicos e as drogas,

que são produzidas geralmente
para mercados nacionais; o uso de
nomes comerciais em lugar dos
nomes genéricos e de etiquetas em
língua estrangeira; a utilização de
produtos farmacêuticos de custo
e levado que  pa íses  menos
desenvolvidos  não  es tar iam
familiarizados; bem como de novos
equipamentos  médicos
extensamente empregados nos
países  desenvolvidos ;  a
necessidade de manter o elevado
cont ro le  de  qual idade  dos
supr imentos  médicos  e  dos
equipamentos, assegurando que
estes estejam dentro de padrões
in ternac ionais ;  a  va l idade
geralmente limitada de produtos
médicos, o que requer controle
cer rado do  inventár io ,
assegurando ass im a
disponibilidade dos suprimentos e
minimizando o  desperdíc io ;
exigências especiais no transporte
e  armazenamento  para
determinados produtos médicos,
incluindo a necessidade de mantê-
los a baixas temperaturas durante
o  t ranspor te  (ex:  vac inas  e
produtos derivados do sangue)
(RAMALHO, 2008).

O suprimento de sangue e
seus derivados seria  um dos
produtos críticos para a assistência
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à saúde no campo. Esses produtos
igualmente devem estar dentro de
padrões dos qualidade exigidos
pela ONU, desde a sua coleta,
transporte e armazenamento, além
de estarem também de acordo
com as exigências da Organização
Mundial de Saúde (OMS). Em
emergências de grande escala
deve-se tomar os devidos cuidados
para se assegurar o controle de
qualidade. Todas as transfusões,
quando necessárias, devem ser
executadas somente após testes de
compatibilidade de acordo com os
padrões  in ternac ionais
(RAMALHO, 2008).

Os níveis de suprimento
Classe  VII I  deverão  ser
constituídos considerando-se não
só as dotações em vigor para as
situações em campanha, mas
também as necessidades que
resultem das particularidades da
área de operações, principalmente
no que se refere às condições
sanitárias, prevenção e tratamento
de doenças características da
região  e  às  d i f icu ldades  de
obtenção de medicamentos nos
mercados locais (BRASIL, 1998).

2.6 Logística da Montagem de
um Hospital  de  Campanha
Brasileiro na MINUSTAH

O Apoio Médico das Forças
Armadas Brasileiras na missão de
paz é de grande importância para
o contingente militar e para a
população civil local, atuando
como instrumento de integração
ent re  os  povos  e  t razendo
crescente prestígio à política
externa do País e ao Exército
Brasileiro.

Segundo Henriques (2008),
o Serviço de Saúde atua como
atividade logística que trata da
conservação do potencial humano,
nas melhores condições de aptidão
física e psíquica, por meio de
medidas  de  preservação e
recuperação e da aplicação de
conhecimentos  técnicos  e
logísticos. Neste contexto, deve
cont r ibui r  para  o  êxi to  das
operações ,  demonst rando a
importância do Serviço de Saúde
bem condicionado.

A estrutura do apoio médico
em missões de paz da ONU (como
exemplo a MINUSTAH) está
dividida em 04 níveis: Unidade
nível I: que tem por atuação básica
o atendimento médico, os cuidados
de enfermagem e a observação
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clínica. Sua missão principal é a de
prestar os primeiros socorros, de
fazer  a  ressusc i tação  de
emergência, de estabilizar e de
evacuar o ferido até o próximo
nível de hospitalização, nesse caso
o Nível II; no caso do BRABAT I,
esse apoio é incrementado por
atendimento odontológico e alguns
equipamentos não previstos na
classificação da ONU. Unidade
nível II: o Hospital de Campanha
Argentino é o que apoia neste nível,
sendo que outros hospitais foram
enviados em caráter emergencial,
após o terremoto ocorrido em
janeiro de 2010,  inclusive o
Hospital de Campanha da FAB.
Unidade nível III: este tipo de
instalação raramente é desdobrado
pela  ONU,  sendo pres tado
geralmente por hospitais civis ou
militares existentes na área da
missão ou em um país vizinho. Na
MINUSTAH este tipo de apoio é
prestado na República Dominicana.
Unidade  n íve l  IV:  pres ta  o
tratamento médico definitivo,
indisponível e pouco prático de ser
empregado na área da missão,
sendo então  u t i l izado,  na
MINUSTAH, o Jackson Memorial
Hospital – EUA (ALENCAR,
2010).

O HCamp tem como missão

realizar o apoio logístico de saúde
aos  efe t ivos  envolvidos  em
situações de emprego do Exército
Brasileiro.

É um complexo hospitalar
móvel ,  que  reúne  pessoal ,
equipamentos e instalações para
prestar atendimento em áreas em
que o apoio à saúde é vital, mas
não está disponível ou é precário
e limitado nos estabelecimentos
loca is  de  a tendimento .
(ALBUQUERQUE, 2009).

Possuindo a  mesma
infraestrutura de uma grande e
moderna unidade de saúde, o
HCamp está dividido em áreas de
triagem; enfermaria com 50 leitos
e  emergência; centro cirúrgico;
quatro leitos de unidade de terapia
intensiva (UTI); farmácia e banco
de sangue;  seção de radiologia
equipada  com ra io-x  e
ultrassonografia; laboratório para
exames; além de uma completa
infraestrutura administrativa que
permite a operação do complexo.

Baseado no modelo francês
de hospital móvel, originariamente
quase  que  a  to ta l idade  das
ins ta lações  do HCamp eram
montadas  em contê ineres
especia l izados ,  padrão  ISO,
dotados  de  equipamentos  e
instrumentos médicos de qualidade
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igual ou superior aos encontrados
nos hospitais de 1º linha. Além
disso ,  exis tem módulos  de
in ter l igação  que ,  quando
montados, permitem a circulação
rápida entre os contêineres. E é
justamente a questão modular dos
contêineres que define a demanda
logís t ica  para  t ranspor te  e
instalação do HCamp.

Utilizando-se de viaturas de
transporte logístico qualquer
terreno (VTLQT), que permitem o
posicionamento dos módulos sem
a necessidade de utilização de
gruas e guindastes auxiliares, o
HCamp pode ser desdobrado
rapidamente em terrenos com no
máximo 3% de  desnível
(HOSPITAL DE CAMPANHA,
2013).

O Bras i l  já  possui  um
complexo hospitalar móvel capaz
de prestar apoio de saúde nível II
na missão de paz da ONU no Haiti,
e, sendo assim, as duas palavras
base para nortear seu emprego na
MINUSTAH são:  dec isão  e
planejamento. Decisão que deverá
levar em conta a demanda por
atendimento de saúde de maior
complexidade daquele atualmente
oferecido no local, os custos
envolv idos ,  a  cadeia  de
ressuprimento a ser criada ou

incrementada e, principalmente, o
efeito positivo à moral da tropa
bras i le i ra .  P lanejamento
principalmente no que se refere à
escolha e preparação do local de
instalação, das vias de acesso e da
melhor adequação para a seleção
do modal de transporte entre o
Brasil e o Haiti a ser implementado,
seja o aquático ou o aéreo. Torna-
se  igualmente  impor tante  a
preparação dos recursos humanos
que atuarão nessa missão para que
toda a logística envolvida no
processo se dê de forma eficaz.

2.7 Competências e Habilidades
Esperadas  dos  Mil i tares
Envolvidos no Apoio Logístico
na MINUSTAH

O contingente de militares
que estiver no apoio logístico pode
atuar nas mais diversas áreas e
setores: engenharia, administração,
operações  de  combate ,  na
comunicação por rádio, no hospital
de campanha, etc.

O Centro de Estudos de
Pessoal e Forte Duque de Caxias
(CEP/FDC) é uma instituição de
ensino do Exército Brasileiro que
comporta áreas diversificadas de
a tuação:  ens ino ,  pesquisa ,
aval iação  ps icológica  e
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preservação ambiental e histórica.
De acordo com o CEP,  são
necessários alguns atributos gerais
aos militares, principalmente aos
envolvidos na logística de materiais
de saúde, para compor às missões
de paz no Haiti. São eles:
- abnegação, ou seja, capacidade
de  renunciar  aos  in teresses
pessoais em favor da instituição, de
grupos e/ou pessoas, em virtude da
duração da missão;
- adaptabilidade, sendo esta a
capacidade  de  se  a jus tar
apropriadamente às mudanças de
situações;
- camaradagem e cooperação, que
deverão estar presentes em toda a
tropa, pois facilita as relações
amistosas com superiores, pares e
subordinados ,  bem como a
contribuição espontânea para o
trabalho de alguém e/ou de uma
equipe;
- dedicação às execuções das
atividades sempre com empenho e
entusiasmo;
-  d isc ip l ina  para  proceder
conforme normas ,  le i s  e
regulamentos  que  regem a
instituição;
- responsabilidade, característica
inerente  à  v ida  do  mi l i ta r,
sobretudo para cumprir  suas
a t r ibuições  assumindo e

enfrentando as consequências de
suas atitudes e decisões.
- iniciativa, a qual é a capacidade
para agir de forma adequada e
oportuna, sem depender de ordem
ou decisão superior, característica
impor tante  que  deve  es tar
vinculada ao militar.

Os mil i tares envolvidos
nessas operações devem trazer
consigo os valores  mil i tares
intrínsecos da carreira, tais como:
honestidade, integridade, lealdade,
amor  à  verdade  e  a
responsabilidade, exercício de
suas funções com probidade, zelo
pelo  bom nome das  Forças
Armadas, tudo de acordo com o
previsto no Estatuto dos Militares.

Na área  a fe t iva ,  a
autoconfiança para avaliar as
própr ias  potencia l idades  e
l imi tações  f rente  a  ide ias ,
sent imentos  e  ações ;  a
camaradagem no estabelecimento
de  re lações  amis tosas  com
superiores, pares e subordinados;
a cooperação, a flexibilidade e a
l iderança  são  igualmente
importantes.

Também deverá demonstrar
ter conhecimento do idioma local
onde vai cumprir sua missão,
conhecer as premissas contidas na
Carta das Nações Unidas para bem
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desempenhar  o  mandato
concedido pela ONU e possuir
habilitação técnica para conduzir
veículos militares.

Ass im,  para  cont inuar
desempenhando bem o seu papel
nas Forças de Paz no cenário
internacional, o Exército Brasileiro
deve primar pela capacitação de
seus militares de logística, com a
previsão de exercícios específicos
para  os  d iversos  n íve is  de
execução da logística, investindo
assim no desenvolvimento de
capacidades e competências do
mil i tar  que a tua  nessa  área ,
par t indo da  apreensão  de
conhecimentos  obt idos  de
melhores práticas logísticas, de
gestão de materiais e serviços,
notadamente os de saúde.

3 DISCUSSÃO

A logística e as operações
mi l i ta res  são  a t iv idades
intrinsecamente relacionadas,
sendo o grande êxito das vitórias
credenciado a um suprimento
eficiente. As operações militares
demandam grande quantidade de
materiais e suprimentos, como
também de  pessoas  e
equipamentos .  Tal  demanda
necess i ta  da  logís t ica  para

coordenar as atividades e suprir a
tropa do que for  necessário,
fazendo com que os esforços
sejam concentrados na atividade
f im,  ou  se ja ,  o  combate
propriamente dito.

Na a tua l idade  uma das
operações  mi l i ta res  que  se
destacam em todo o mundo são as
operações de manutenção de paz
coordenadas  pe la  ONU.  A
participação brasileira em missões
de paz ocorre desde a criação da
Organização das Nações Unidas e
a partir de 2004, devido ao seu
bom desempenho em outras
missões ,  o  Bras i l  passou a
comandar a MINUSTAH, onde
vem obtendo resul tados
satisfatórios tanto no campo militar
como no social. Por essa razão, as
tropas brasileiras são alvos de
frequentes elogios oriundos de
todas  as  par tes  do  mundo,
pr inc ipa lmente  por  sua
operacionalidade.

Ao logístico resta o alento de
que a logística eficiente em muito
contribui para esses resultados já
que, segundo Jomini, general de
Napoleão, ela é a arte prática de
movimentar Exércitos, ou seja, “ a
Logística é tudo ou quase tudo, no
campo das atividades militares,
exceto o combate” (BRASIL,
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2003).
As coordenações logísticas

necessár ias ,  envolvendo os
diversos  órgãos  di re tamente
re lacionados  ao emprego de
militares em solo haitiano, têm
promovido o  cons tante
aperfeiçoamento do trabalho
realizado.  A implantação de uma
logís t ica  in tegrada ,  onde os
profissionais de logística evitam
disputas e desperdício de energia
em favor  da part ic ipação da
equipe ,  faz  com que  a
MINUSTAH seja tão bem avaliada
como vem sendo pela  ONU,
proporc ionando ao  Bras i l  a
poss ib i l idade  de  assumir  o
comando de novas missões.

Nesse  contexto  de
aperfeiçoamento, este trabalho
discute  pontos  impor tantes
re lac ionados  à  logís t ica  no
suprimento de material classe VIII,
onde se recomenda a implantação
de um sistema informatizado em
contato direto com o Brasil, de
forma a maximizar a gestão do
estoque e agilizar o processo de
pedido e envio ao Brasil. A demora
no envio  de  supr imento  e  a
dificuldade de sua obtenção no
mercado local são fatores que
podem prejudicar a eficiência no
atendimento a saúde, bem como a

montagem do hospi ta l  de
campanha bras i le i ro  na
MINUSTAH. Apesar  de
atualmente uma unidade Médica
Nível I atender às necessidades de
saúde da tropa brasileira, o Brasil
já possui um complexo hospitalar
móvel capaz de prestar apoio de
saúde na missão de paz da ONU
no Haiti. O HCamp pode atuar de
forma autônoma e por longo
período de tempo no teatro de
operações, possui atualmente uma
estrutura modular baseada em
contê ineres  e  barracas ,  com
mobi l idade  de  t ranspor te
rodoviário próprio. Também restou
evidenciado que o país já emprega
no Haiti os meios de engenharia
necessários para a preparação do
local e de vias de acesso que
atendam às  necess idades  do
equipamento do HCamp, bem
como que a Marinha do Brasil e a
Força Aérea Brasileira já realizam
rotineiramente o suprimento e
ressuprimento logístico das tropas
brasileiras empregadas.

Caso esse emprego se faça
necessário, a imagem das forças
armadas do Brasil seria projetada
ainda mais positivamente em nível
internacional, como um dos poucos
países capazes de disponibilizar tal
atendimento por meios próprios
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fora de seu território nacional.
Para isso, barreiras como os

mecanismos de desembaraço
alfandegário para o envio de
materiais devem ser reanalisadas,
embora o processo já esteja bem
estruturado, em decorrência de
quase uma década desde o início
da  missão  e  por  exis t i rem
ferramentas como SISCOMEX,
que in tegram os  órgãos
fiscalizadores com os executores,
reduzindo a  quant idade  de
documento em decorrência da
centralização das informações.
Este ainda é um empecilho para o
atendimento da demanda atual e
para uma possível necessidade de
implantação de um HCamp no
Haiti. Considerando a importância
da atuação das tropas brasileiras
na MINUSTAH, não só para o
Exército mas para a imagem do
Brasil no contexto internacional e
frente a ONU, verifica-se que é
preciso buscar  formas de se
ot imizar  o  processo  de
desembaraço aduaneiro, visando à
adaptação  para  esse  caso
específico, já que o mesmo não
pode ser  comparado com a
exportação convencional, devido
às contingências envolvidas em
missões de paz em países como o
Haiti.

Todas essas medidas até aqui
discutidas não seriam eficientes se
não fosse  considerado o preparo
de profissionais capacitados com
habi l idades  e  competências
necessárias a promover e executar
at ividades de suprimento de
matérias classe VIII, estudo e
implantação do HCamp e  a
realização do despacho aduaneiro.
O Comandante do Exército em sua
diretriz cita que “a nossa gente,
composta de civis e militares da
ativa e da reserva, identifica-se
com a sociedade e  empresta
credibilidade à Força, em função
do profissionalismo e dos valores
que cultua. Essa nossa gente é e
continuará a ser o nosso maior
patrimônio.”

Com isso, torna-se evidente
que há uma preocupação da Força
em manter seus profissionais
capacitados e aperfeiçoados,
ocorrendo o mesmo quando se
trata de logística em missão de paz,
onde se desenvolve constante
aprimoramento dos mili tares
envolv idos  nessa  a t iv idade .
Visando ao  a tendimento  da
logís t ica  na  medida cer ta ,  é
necessár io  por  par te  dos
profissionais o conhecimento das
ferramentas tecnológicas, dos
processos  de  expor tação  de
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material e a interação com o
pessoal apoiado.

4 CONCLUSÃO

A logística se estabeleceu
como fator determinante para o
planejamento  de  a t iv idades
militares a partir da Segunda
Guerra Mundial. A importância da
função logística é ratificada pelas
operações de manutenção de paz,
atividade esta de que o Brasil tem
participado com uma frequência
cada vez maior no cenário mundial.
Atualmente, o País chefia a Missão
de Manutenção de Paz no Haiti -
MINUSTAH. Não basta apenas
transportar e abastecer, faz-se
necessário suprir na medida certa,
romper  com as  d i f iculdades
aduanei ras  e  a l fandegár ias ,
fornecer  mater ia is  das  mais
diversas classes e dificuldades,
como o Classe VIII, por exemplo,
montar um Hospital de Campanha
no local e diagnosticar os recursos
humanos  capazes  de
operacionalizar esse complexo
sistema logístico.

Buscou-se  evidenciar  o
funcionamento da logística militar
para o suprimento e ressuprimento
do cont ingente brasi le iro na
MINUSTAH, abordando os

princípios logísticos vigentes, assim
como expl ic i tando as
pecul ia r idades  da  es t ru tura
logística do Exército Brasileiro e
as exigências da ONU nesse
quesito. A Logística é a atividade
responsável pela permanência da
tropa em combate e assumiu um
papel de relevância nas operações
militares ao redor do mundo. O
Exérc i to  Bras i le i ro  tem
acompanhado essa  evolução
logís t ica ,  já  que  conta  com
Organizações  Mil i ta res ,
profissionais e equipamentos
especializados capazes de suprir a
Força com os mais  var iados
recursos, tanto em situações do
cotidiano, como em missões de
manutenção de paz.

Outro fator a ser considerado
é a dificuldade alfandegária e
aduanei ra  encont rada  pe lo
Exército Brasileiro no momento da
operacionalização das atividades
logís t icas .  Consta tou-se  a
necessidade de que seja oferecido
um t râmi te  burocrá t ico
diferenciado, quando se tratar de
suprimento de materiais para
missões de paz.

O suprimento de material de
saúde é uma das prioridades na
logística em campanha, devido ao
seu impacto sobre o estado físico
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e moral da tropa. Em decorrência
da  complexidade  de
armazenamento ,  va l idade  e
manuseio, o suprimento de material
classe VIII deve ser o mais preciso
poss íve l ,  ha ja  v is ta  as
peculiaridades inerentes a uma
missão de manutenção de paz.

Considerando a dificuldade
de comunicação direta entre o
contingente brasileiro e a Diretoria
de Saúde do Exército, propõe-se
a  adoção de  um s is tema
informatizado de reposição de
estoque, facilitando a reposição e
compra do material classe VIII no
Brasil (e caso não fosse possível,
a  autor ização para  que  esse
material fosse adquirido o mais
rapidamente possível em outro
país).

Em relação à estrutura de
apoio médico, atualmente o Brasil
contribui com o apoio de saúde
Nível I na MINUSTAH, porém já
reúne condições logíst icas e
operacionais de prestar o apoio
Nível II, ou seja, a implantação de
um Hospital de Campanha, caso se
faça necessário. Neste quesito, o
Brasil se consolida como um dos
países capazes de desdobrar e
operar um HCamp numa operação
de manutenção de paz.

Para que esse complexo

s is tema logís t ico  se ja
operacionalizado, é necessário que
o Exército Brasileiro capacite o
que ele possui de melhor: os seus
recursos humanos. É exigido
desses profissionais conhecimentos
e  habi l idades  de  Logís t ica
pecul ia res  às  a t iv idades  de
operações de manutenção de paz.
De maneira oportuna e consonante
com as práticas modernas de
Gestão Logística,  o Exército
Brasileiro criou, em 2010, a Célula
Logística de Apoio ao Contingente
Brasileiro de Força de Paz no Haiti
(CLACH), dotada de profissionais
especializados, com o objetivo de
estabelecer uma estrutura logística
que permita ao Comando Logístico
gerenciar, otimizar e aperfeiçoar o
apoio logístico ao Contingente
Brasileiro no Haiti (CONTBRAS
HAITI).

Em face do exposto, esse
t rabalho  procurou mapear  e
diagnosticar a evolução logística do
Exército Brasileiro, assim como as
demandas que se apresentam à
instituição no que tange as missões
de manutenção de paz. Apesar da
escassez de fontes de consultas e
do ineditismo da possibilidade de
implantação do HCamp na
MINUSTAH, podemos inferir que
o Exérci to Brasi le iro possui
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condições, sejam materiais ou de
recursos  humanos ,   que  lhe
poss ib i l i tam  cumpri r  com
excelência a sua missão.
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Resumo. O Serviço de Saúde do Exército Brasileiro conta com oficiais de
carreira e temporários médicos, cirurgiões dentistas e farmacêuticos.
Enfermeiros, médicos veterinários e psicólogos, apesar de intrinsecamente
ligados à área de saúde, encontram-se vinculados ao Quadro Complementar
de Oficiais. Além desses, o Exército conta com um efetivo de oficiais somente
na condição de temporários: fisioterapeutas, nutricionistas, fonoaudiólogos,
terapeutas ocupacionais e assistentes sociais, que podem permanecer na Força
por no máximo oito anos, ocasionando a inexistência de militares dessas áreas
em posições de chefia e comando. O objetivo deste trabalho foi discutir os
benefícios da inclusão destes últimos no efetivo de oficiais de carreira do
Exército. Para o desenvolvimento, tenentes alunos do Curso de Formação de
Oficiais da Escola de Formação Complementar do Exército realizaram uma
revisão bibliográfica a partir de leitura e análise de textos, periódicos e demais
fontes literárias disponíveis em acervos impressos e digitais entre abril e
setembro de 2012. Foram abordadas as finalidades, a importância e os aspectos
históricos das profissões em questão, as características desejáveis ao oficial
de carreira, aspectos financeiros, além da atual situação dos profissionais de
Medicina Veterinária, Enfermagem e Psicologia.  Concluiu-se que a inclusão
dos profissionais pertencentes às profissões supracitadas como oficiais de
carreira resultaria em um atendimento mais estruturado e de melhor qualidade,
além de tornar mais favorável a relação custo-benefício para o cuidado em saúde.
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Esses profissionais seriam possuidores de atributos de liderança, espírito de
corpo e fé na missão das Forças Armadas, além de fazerem jus a um plano de
carreira que lhes permitiria alcançar cargos com poder de chefia e decisão,
interferindo diretamente nas diretrizes e políticas assistenciais específicas a
serem tomadas. Quanto aos veterinários, enfermeiros e psicólogos, a realocação
desses profissionais para o Serviço de Saúde do Exército é evidente, pois suas
atuações estão intimamente ligadas à saúde de pessoas ou animais.

Palavras-chave: Serviço de Saúde. Exército Brasileiro. Profissões.

Abstract. The Brazilian Army Health Service is composed by doctors,
dentists and pharmacists, either as career or temporary officers. Nurses,
Psychologists and Veterinarians, although intrinsically related to health
services, are part of a branch in the Army that is related to supplementary
services. Besides, the Army has an effective only composed by temporary
officers: Physiotherapists, Dietitians, Speech Therapists, Occupational
Therapists and Social Workers, who may stay in Force for up to eight years,
causing the lack of such professionals in position for leadership and
command. The aim of this study is to discuss the benefits of the inclusion of
those professionals in effective of career Army Officers.  To accomplish this,
lieutenants in training at the Officer Training School (EsFCEx) performed a
literature review by means of reading and analyzing of texts and journals
available either in printed or digital collections, between April and September
2012. The purpose, importance and historical aspects of those professions
were approached, concerning the desirable characteristics of a career officer,
financial aspects, along with current situation of the professionals of
Veterinary Medicine, Nursing and Psychology. It was concluded that the
inclusion of the aforementioned professions as career officers would result in
a better and more structured health service, with a more favorable cost-benefit
care. These professionals would be possessors of attributes of leadership,
team spirit and faith in the mission of the Armed Forces. Furthermore, they
would have a career perspective that would allow them to achieve leadership
positions with force for decisions, interfering directly in their specific welfare
policies and guidelines that are to be taken. Concerning veterinarians, nurses
and psychologists, these professionals relocation to the Health Service of the
Army is evident, since their actions are closely related to people’s or
animal’s health.

Keywords: Health Service. Brazilian Army. Professions.
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1  Introdução

Atualmente, o Serviço de
Saúde do Exército Brasileiro conta,
na condição de oficiais de carreira
ou de oficiais temporários, com
médicos, cirurgiões dentistas e
farmacêut icos .  Os  of ic ia is
enfermeiros, médicos veterinários
e  ps icólogos ,  apesar  de
intrinsecamente ligados à área de
saúde, encontram-se vinculados ao
Quadro Complementar de Oficiais
– QCO.

Além destes profissionais,
que podem ser tanto oficiais de
carreira como oficiais temporários,
o Serviço de Saúde do Exército
conta com um efetivo de oficiais
somente  na  condição  de
temporários:  f is ioterapeutas,
nutricionistas, fonoaudiólogos,
te rapeutas  ocupacionais  e
assistentes sociais.

O ingresso de oficiais de
carreira do Serviço de Saúde e
Quadro  Complementar  do
Exército é alcançado através de
concurso público promovido por
estabelecimentos de ensino do
Exército Brasileiro: Escola de
Saúde do Exército (EsSEx) e
Escola  de  Formação
Complementar  do  Exérc i to
(EsFCEx). Após a aprovação no

concurso, o futuro oficial deverá
realizar o Curso de Formação de
Oficiais nesses estabelecimentos
de ensino. O curso tem a finalidade
de  minis t rar  conhecimentos
básicos e desenvolver atributos da
área afetiva indispensáveis à vida
militar.

O militar temporário, por sua
vez, ingressa no Exército por meio
de uma seleção realizada pelas
Regiões Militares, e estes, de
acordo com a profissão, realizam
o Estágio de Adaptação e Serviço
– EAS ou o Estágio de Serviço
Técnico – EST, estágios que
apesar de sua alta qualificação
técnica  não permi tem uma
formação militar que assegure
caracteres peculiares a oficiais
advindos de escolas de formação
mil i ta r,  como l iderança ,
camaradagem, espírito de corpo,
disciplina intelectual, entre outros.

Além disso ,  o  tempo a
serviço do Exército dos oficiais
temporários é de no máximo oito
anos.
Reunidos, oficiais de carreira e
temporários das diversas áreas do
conhecimento atuam em função das
demandas em saúde por parte dos
militares e seus dependentes. Ao
congregar diferentes saberes em
uma mesma realidade tanto clínica
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como socia l ,  pr inc íp ios  de
interdisciplinaridade são exercidos,
de forma a se alcançar excelência
na atenção à saúde.

A inclusão de profissionais
de  Fis io terapia ,  Nutr ição ,
Fonoaudio logia ,  Terapia
Ocupacional e Serviço Social no
quadro de oficiais de carreira do
Exército Brasileiro visa, além da
prá t ica  des tes  pr inc íp ios  de
interdisciplinaridade, a assegurar a
permanência a longo prazo destes
profissionais na Força, de forma
que no âmbito de suas atuações
específicas, exerçam princípios de
liderança, coesão, camaradagem,
hierarquia e disciplina, além de
servirem como avaliadores ou
mesmo auditores dos serviços
prestados por outros militares,
organizações civis de saúde e
prestadores de saúde autônomos.
Além disso, em tal propositura,
deve se levar em consideração o
impacto financeiro positivo que tais
modificações podem trazer à
Força.

Neste contexto, o objetivo
deste trabalho é discutir a inclusão
dos profissionais de Fisioterapia,
Nutrição, Fonoaudiologia, Terapia
Ocupacional e Serviço Social no
quadro de oficiais de carreira do
Exército Brasileiro. Para tal,

oficiais alunos realizaram, no
período compreendido entre abril
e setembro de 2012, uma revisão
de  l i te ra tura  abordando as
finalidades, a importância e os
aspectos históricos das diferentes
prof issões  em ques tão  e  as
caracter ís t icas  do of ic ia l  de
carreira.

2 Referencial teórico

2.1 O Exército Brasileiro e o
Serviço de Saúde: visão geral

Segundo a  Organização
Mundial da Saúde (OMS): “saúde
é o estado do mais completo bem-
estar físico, mental e social e não
apenas  a  ausência  de
enfermidade”. Esse conceito reflete
a conjuntura social, econômica,
política e cultural, portanto saúde
não tem o mesmo significado para
todas as pessoas, dependendo da
época ,  do  lugar,  de  va lores
indiv iduais ,  de  concepções
científicas, religiosas e filosóficas
(SCLIAR, 2007).

Em suma, diversos fatores
podem ser  u t i l izados  como
determinantes de saúde, entre eles
a biologia humana, o ambiente, o
estilo de vida e a organização de
sua assistência. Essa organização
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pode ser aperfeiçoada a partir do
momento em que se desenvolve
uma inter-relação entre as variadas
áreas da saúde, ou seja, uma
interdisciplinaridade entre elas que
capaci te  o  prof i ss ional  a
desenvolver uma percepção mais
abrangente, dinâmica, comple-
mentar e integrada do paciente e
do serviço no qual está inserido.
Desta  manei ra ,  a lém das
competências  e  habi l idades
técnicas ,  são  requer idas
habi l idades  re lac ionais  que
capaci tam à  in ter - re lação
prof iss ional  com base  na
cooperação (LALONDE, 1974).

Atualmente, o Serviço de
Saúde do Exército tem dado um
grande destaque ao trabalho em
equipe interdisciplinar, pois os
profissionais reconheceram a
necessidade da contribuição de
di ferentes  á reas  no  cuidado
eficiente e eficaz ao paciente,
através de propostas de promoção
e prevenção da saúde (MATTOS,
2004; PINHO, 2006).

A prevenção em saúde
consta de medidas destinadas a
desenvolver uma saúde geral
melhor, pela proteção específica
do homem contra  agentes
patológicos ou pelo estabele-
c imento  de  bar re i ras  cont ra

agentes do meio ambiente (BUSS,
2000).

A promoção à saúde, parte
fundamenta l  da  busca  da
integralidade, objetiva produzir a
gestão compartilhada entre os
usuários e o setor sanitário para
garantir a integralidade do cuidado
e responder  às  necess idades
sociais em Saúde. O processo de
promoção à saúde se  articula ao
modelo de vigilância na medida em
que ambos incentivam a construção
e a execução de políticas mais
favoráveis à vida e o fortale-
cimento de sua implementação
através da adesão populacional e
grupos sociais (MATTOS, 2004).

Para o Exército Brasileiro,
uma das grandes vantagens em
investir na prevenção e promoção
da saúde, além de melhorar a
qualidade do atendimento prestado
pelo Serviço de Saúde aos seus
pacientes, é a redução de custos,
uma vez que se gastam grandes
somas em tratamentos de doenças
que poderiam ser evitadas se
prevenidas. Em empresas privadas
de grande porte, a relação custo-
benefício da prevenção de saúde
é em média, de US$ 2,00 de
retorno para cada US$ 1,00 gasto
por funcionário com prevenção e
promoção à saúde, em função dos
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benefícios biológicos e psico-
lógicos que os programas de
qual idade  de  v ida  t razem
(FIGUEIRA, 2004).
Com base nessa nova visão de
saúde pelo Exército Brasileiro,
pr ior izando a  prevenção e
promoção de saúde, a integração
de profissionais do Serviço de
Saúde se torna extremamente
importante.  Para isso,  faz-se
necessár ia  a  inc lusão  de
profissionais especializados, que
possam desempenhar um trabalho
a longo prazo para  a  Força,
contribuindo de fato para uma
reestruturação no Serviço de
Saúde do Exército Brasileiro.

2.2 A formação do oficial de
carreira do Serviço de Saúde do
Exército

O ingresso no quadro de oficiais
de carreira do Serviço de Saúde
do Exército é alcançado através de
concurso público promovido pela
Escola de Saúde do Exército
(EsSEx)  e  pe la  Escola  de
Formação Complementar  do
Exército (EsFCEx).
Após a aprovação no concurso
promovido pela EsSEx ou pela
EsFCEx, o futuro oficial deverá
realizar o Curso de Formação de

Oficiais nesses estabelecimentos
de ensino, com duração aproxi-
mada de 9 meses, cuja finalidade
é ministrar conhecimentos básicos
indis-pensáveis à vida militar e
adaptá-lo à vida do profissional de
saúde do Exército (ESCOLA DE
FORMAÇÃO COMPLEMEN-
TAR DO EXÉRCITO,  2012;
ESCOLA DE SAÚDE DO
EXÉRCITO, 2012).

A existência de líderes no
Exército Brasileiro é determinada
pelo  Es ta tu to  dos  Mil i ta res
(BRASIL, 1980), o que permite a
manutenção dos  p i la res  da
Instituição: hierarquia e disciplina.
A formação da figura do líder tem
papel fundamental na estruturação
do profissional militar desde o seu
ingresso no Exérci to ,  e  es ta
formação é  pass íve l  de  ser
desenvolvida por um processo de
ensino-aprendizagem permitindo
que todo mi l i ta r,
independentemente do cargo que
ocupa,  se ja  um l íder  na  sua
profissão (LOUREIRO, 2009).

Esse processo de ensino-
aprendizagem é realizado nos
cursos de formação e através de
ins t ruções  técnico-mi l i ta res
ministradas nos estabelecimentos
de ensino do Exército e baseiam-
se  no  desenvolvimento  de
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qualidades no militar conhecidas
como atributos da área afetiva,
dentre  as  quais  destaca-se a
liderança. Acredita-se que os
mi l i ta res  de  car re i ra ,  em
comparação com os militares
temporários, por realizarem um
curso de formação mais completo
e  duradouro ,  são  mais  bem
preparados  para  o  desen-
volvimento de ações de comando,
além da maior possibilidade de se
tornarem verdadeiros líderes à
medida que ocorre a ascensão na
carreira e permanecem no serviço
ativo.

2.3 Níveis operacional, tático e
estratégico: conceitos atuais e
atuação do oficial de carreira

O militar que se encontra em
função de comando, da mesma
forma que um administrador, tem
as funções de planejar, organizar,
dirigir e controlar o processo de
trabalho. O planejamento figura
como a  pr imeira  função
administrativa por ser aquela que
serve de base para as demais
funções .  Dent ro  de  uma
Organização Mil i ta r,  o
planejamento  pode  ser
exemplificado conforme demonstra
a Figura 1.

Figura 1 - Níveis operacional, tático e es-
tratégico de uma Organização Militar
Fonte: Chiavenato (p.9, 2003). Adaptado
pelos autores

O planejamento estratégico é
mais amplo e abrange toda a
organização ,  envolvendo a
instituição como uma totalidade. É
projetado para longo prazo e
def in ido  pe la  cúpula  da
organização, correspondendo ao
plano maior ao qual todos os
demais estão subordinados.

O planejamento  tá t ico
abrange cada departamento ou
unidade  da  organização ,
abrangendo recursos específicos e
preocupando-se em atingir os
obje t ivos  depar tamenta is .  É
proje tado a  médio  prazo ,
geralmente para exercício anual e
definido no nível intermediário, em
cada  depar tamento  da
organização.

Já  o  p lanejamento
operacional corresponde a cada
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tarefa ou atividade específica,
preocupando-se com o alcance de
metas bem definidas. É projetado
a curto prazo e definido no nível
operacional.

Dentro da realidade funcional
do  Exérc i to  Bras i le i ro ,  os
princípios administrativos citados
acima permitem que o oficial
subalterno, que se encontra nos
primeiros postos de sua carreira, seja
alocado no nível operacional,
realizando suas atividades específicas.
Já o oficial intermediário, em função de
sua experiência e aperfeiçoamento na
Força Terrestre, associados aos
princípios de liderança inerentes à sua
formação militar, aloca-se no nível
tático. O nível estratégico corresponde
então aos oficiais superiores, cujas
atribuições e determinações influenciam
um grande grupo de profissionais
hierarquicamente inferiores a este.

Cabe salientar que o oficial
temporário somente será alocado
em níveis operacionais, dada a
brevidade de sua carreira e a
impossibilidade de galgar níveis
intermediários e superiores do
oficialato.

2.4  Prof issões  a  serem
propostas  em uma nova
estruturação do quadro de
oficiais de carreira do Serviço
de Saúde do Exército Brasileiro

O Serviço de Saúde do Exército
conta atualmente com médicos,
dentistas e farmacêuticos oriundos
das escolas de formação. Apesar
de  es tarem l igados  à  saúde,
enfermeiros, médicos veterinários
e psicólogos fazem parte do efetivo
de militares de carreira do Quadro
Complementar  do  Exérc i to
(QCO).  F is io terapeutas ,
fonoaudiólogos, nutricionistas,
te rapeutas  ocupacionais  e
assistentes sociais não podem
ingressar nas Escolas de Formação
de Oficiais do Exército, restando-
lhe preencher somente o quadro de
oficiais temporários.

2.4.1 FISIOTERAPIA

A Fisioterapia estuda, diagnostica,
previne e trata os distúrbios, entre
outros, cinético-funcionais (da
biomecânica e funcionalidade
humana) decorrentes de alterações
de órgãos e sistemas humanos
visando a reinserção bio-psico-
social do paciente (LUQUE et al.,
2012).
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Os reflexos da Segunda
Guerra Mundial para a Fisioterapia
bras i le i ra  es tão  no
desenvolvimento da profissão
enquanto prática recuperadora das
sequelas físicas de guerra, com a
modernização dos serviços de
Fisioterapia do Rio de Janeiro e de
São Paulo e criação de novos em
outras  capi ta i s  do  pa ís
(GIUSTINA, 2010).

A necess idade  da
Fisioterapia para a Força pode ser
confi rmada pelo Bolet im do
Exército nº 40, de 9 de outubro de
2009, onde há discriminação das
Organizações Militares de Saúde.
Nesse documento, a Fisioterapia
somente não se encontra prevista
no Posto Médico de Guarnição do
tipo I, cuja complexidade é a mais
e lementar  de  todas  as
Organizações Militares de Saúde.
Em todas as outras Organizações
Militares de Saúde, a Fisioterapia
está  previs ta ,  desde o Posto
Médico de Guarnição tipo II até o
Hospital Central do Exército, elo
final da cadeia de evacuação do
Sis tema de  Saúde  da  Força
(BRASIL, 2009).

2.4.2 NUTRIÇÃO

A profissão Nutricionista

começou a surgir entre as guerras
mundiais. Alguns países, nesse
período, perceberam que soldados
bem alimentados lutavam melhor
(VASCONCELOS, 2002). Murta
(apud  CARDOSO, p.5, 1999)
relata que os grandes generais da
his tór ia  já  a tentavam para a
alimentação das tropas, a ponto de
Napoleão  af i rmar  que  “os
Exércitos marcham sobre seus
estômagos”.

Na questão da Alimentação
Coletiva, no caso do Exército nos
chamados “ranchos”, a promoção
da saúde tem relação com a
segurança alimentar e nutricional,
tendo em vista que, com a oferta
de uma alimentação adequada e
incorporação  de  hábi tos
alimentares saudáveis, os riscos
para as doenças crônicas não
transmissíveis tornam-se menores,
impactando positivamente nos
dados sobre a saúde pública e na
qualidade de vida dos militares
(FONSECA; SANTANA, 2011).

Segundo Nery (2003), a
al imentação no meio mil i tar
apresenta a admirável tarefa de
manutenção da saúde do potencial
humano das organizações militares
e, por consequência, possibilita um
melhor  desempenho de  suas
atribuições.
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2.4.3 FONOAUDIOLOGIA

O objetivo da Fonoau-
diologia é atuar na promoção à
saúde, diagnóstico, tratamento
precoce e reabilitação, abrangendo
as áreas da linguagem oral e
escrita, voz, sistema sensório-
motor  ora l  e  audição
(CONSELHO FEDERAL DE
FONOAUDIOLOGIA, 2012).
No contexto militar, os comandos
exigem muitas vezes uma emissão
vocal enérgica para expressar
autoridade (MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA,2003). Entre os
militares que realizam atividades de
grandes limiares auditivos como as
provas de tiro, o diagnóstico
precoce da perda auditiva induzida
por ruído (PAIR) é de grande valia
(BESS E UMMES, 1998).

No Exército Brasileiro, a
audiometr ia ,  a t r ibuição  do
fonoaudiólogo, é realizada na
Inspeção de Saúde (IS) para
matrícula em curso de carreira,
para fins de Justiça e Disciplina,
em prof iss ionais  expostos  a
radiações  ionizantes ,  em
profissionais que manuseiam
explosivos, nos pilotos militares e,
também, para todos os militares
em atividade de aviação (BRASIL,
2009).

2.4.4 TERAPIA OCUPACIONAL
A profissão Terapia Ocupacional
teve sua prática reconhecida no
contexto da reabilitação física e
menta l  pe la  necess idade  de
reinserir os traumatizados de
guerra  na  soc iedade
(BENETTON, 1991; GUTMAN,
1995). Especificamente, a Terapia
Ocupacional aborda déficits nas
atividades de vida diária, déficits
motores em membros superiores
secundários à lesão ou doença e
déf ic i t s  de  desempenho
profissional ou função atribuível às
condições de saúde mental e
comportamental ,  procurando
ajudar  o  pac iente  a  te r
independência nas suas atividades
diárias normais (BAY LEDGER,
2012).

No meio civil, os terapeutas
ocupacionais  co laboram na
prevenção de agravos à saúde do
t rabalhador,  a fas tamentos  e
aposentador ias  precoces ,
percepção de riscos de acidentes
do trabalho ou adoecimentos,
avaliações funcionais e avaliação
dos aspectos psíquicos do trabalho
(LANCMAN & GHIRARDI,
2002) .  Rela tos  most ram a
impor tância  do  te rapeuta
ocupacional em pacientes com
câncer, visando minimizar a ruptura
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da rotina de vida (PENFOLD,
1996) e em crianças com paralisia
cerebral, tendo seu foco voltado
para  o  desempenho e
independência  dessas ,  na
realização de tarefas de vida diária
(GUERZONI et al., 2008).

Em outros países, a figura do
terapeuta  ocupacional  em
campanha já é utilizada, sendo
estes responsáveis pela assistência
a soldados, marinheiros, aviadores
e a suas famílias, atuando na
reabilitação para o retorno desses
às suas funções cotidianas (BAY
LEDGER, 2012).

2.4.5 SERVIÇO SOCIAL

Outra profissão que poderia
incrementar o Serviço de Saúde do
Exército Brasileiro e contribuir na
melhoria da qualidade de vida da
família militar é o Serviço Social,
uma vez que fatores sociais e
familiares são de suma importância
para o bem-estar de um indivíduo.
No que tange às demandas do
Exército Brasileiro, o assistente
social tem um papel fundamental:
ele pode intervir na vida dos
militares e seus familiares em
circuns tâncias  c r iadas  pe la
mobi l idade  nacional ,
movimentação deste profissional

por todo território do país de
acordo com as necessidades do
Exército. A situação pode ser ainda
mais delicada quando o militar
precisa deixar sua família no Brasil
e mudar temporariamente para
outro país, como por exemplo, nas
missões  de  paz .   Nessa
circunstância, a vulnerabilidade
deste militar e de seus dependentes
é muito intensa e, por muitas vezes,
pode proporcionar situações de
estresse, problemas familiares,
educacionais e sociais. Assim
sendo, o assistente social é o
prof iss ional  adequado para
amenizar possíveis problemas
oriundos dessas circunstâncias.

2.4.6 ENFERMAGEM

A Enfermagem atua  na
prevenção de agravos à saúde,
t ra tamento e  reabi l i tação de
doentes e na promoção de saúde
das  pessoas .  No âmbi to  do
Exército Brasileiro, a Enfermagem
teve sua primeira aparição na 2ª
Guerra Mundial, quando foi criado
o Corpo de Enfermeiras para o
Serviço de Saúde do Exército, a
fim de ser incorporado à Força
Expedicionária Brasileira (FEB).
Este grupamento de enfermagem
foi mobilizado para prestar apoio
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de saúde aos soldados brasileiros
que iriam atuar nos campos de
bata lha  durante  a  guerra
(OLIVERA, 2009).

2 .4 .7  MEDICINA VETERI-
NÁRIA

Pela Lei n° 1.864, foi criado
em quatro de janeiro de 1908, o
Serviço de Veterinária do Exército
Brasileiro. Em seis de janeiro de
1910 foi publicado o Decreto n°
2.232, que autorizou a criação da
Escola de Veterinária do Serviço
de Saúde. Neste mesmo ano, foi
aprovado através do Decreto n°
8.168 outro regulamento para o
Serviço de Veterinária do Exército,
que tinha por finalidade a profilaxia,
destinada a preservar os animais
das enfermidades através de
rigorosa política sanitária, e o
serviço clínico, destinado ao
tratamento dos animais (CRMV-
RJ, 2012; FIOCRUZ, 2012).

Em 1975 foi extinta a Escola
de Veterinária do Exército, no
entanto, em 1992 o veterinário foi
reintegrado à Força, passando,
porém, a ser formado na Escola de
Administração do Exército e a
integrar o QCO (BRASIL, 2012b).
O médico veterinário tem ampla
atuação dentro das organizações

mi l i ta res ,  des tacando-se  no
cont ro le  de  zoonoses  e  na
segurança alimentar, assegurando a
boa qualidade dos alimentos, em
quantidade suficiente, um ambiente
saneado e  com cont ro le  de
doenças transmissíveis (NETO,
2012).

2.4.8 PSICOLOGIA

Segundo Rey (1997) ,  o
desenvolvimento da Psicologia da
saúde estimulou o trabalho do
psicólogo no âmbito da prevenção
e da promoção de saúde, assim
como sua participação em equipes
in terd isc ip l inares ,  tan to  em
instituições de saúde quanto na
atuação no trabalho comunitário,
tornando-se um espaço importante
de prevenção e promoção.

O campo de atuação do
psicólogo se expande para além
das fronteiras tradicionais do
cuidado à saúde mental, de modo
que esse profissional vem sendo
bas tante  requis i tado  para  o
exerc íc io  de  uma sér ie  de
intervenções preventivas e/ou
terapêut icas  vol tadas  para  o
cuidado da  saúde  somát ica
(SILVA, 2005).
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2.5 Aspectos financeiros

A Ciência Contábil apoia o
processo de identificação, medição
e controle das informações que são
utilizadas pela administração para
o planejamento,  aval iação e
controle dentro da organização
militar, de forma a assegurar e
contabilizar, de maneira correta, o
uso apropriado de seus recursos,
quer sejam humanos, materiais ou
f inancei ros  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2012b).
Diferentemente da administração
pr ivada ,  onde  os  recursos
disponíveis e as despesas previstas
são encontrados em diversos
demonstrativos, a administração
pública trabalha com um único
instrumento: o Orçamento Anual.

A legislação orçamentária é
normatizada pela Constituição
Federal de 1988, do artigo 165 até
o 169, onde é atribuída ao Poder
Executivo a responsabilidade pelo
s is tema de  p lanejamento  e
orçamento,  confer indo-lhe a
iniciativa dos seguintes projetos de
lei: o Plano Plurianual – PPA, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias –
LDO e a Lei Orçamentária Anual
– LOA. Com base na LDO, a
Secre tar ia  de  Orçamento  e
Finanças  –  SOF e labora  a

proposta orçamentária para o ano
seguinte .  No Comando do
Exército, a conciliação orça-
mentár ia ,  que  é  a  fase  da
elaboração do orçamento onde são
expostas e anexadas as propostas
para o ano seguinte, é feita pela 6ª
Subchefia do Estado Maior do
Exército – EME.

De acordo com o Ministério
do Planejamento Orçamento e
Gestão – MPOG, o Brasil tem
como projeções  a té  2015 os
indicadores demonstrados na
Tabela 1.

Atendo-se ao primeiro item,
crescimento real do PIB, nota-se
que o crescimento do país tem
base sólida. Numa visão macro,
isto se reflete no aumento real do
orçamento destinado aos poderes
legislativo, judiciário e executivo.
Sendo o Exército integrante deste
úl t imo,  há  poss ib i l idade  de
otimização de valores para seu
orçamento. Externa-se ainda que,
de  acordo com a  Lei  do
Orçamento em vigor, o orçamento
do Exército conta com o montante
autorizado de, aproximadamente,
R$ 26,4 bilhões.
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Porém,  mesmo com um
orçamento girando na casa dos
bi lhões  há  impor tância  na
rac ional ização  de  recursos ,
otimizando-os em seus empregos
e priorizando suas aplicações. Um
exemplo de custos que impactam
o orçamento do Exército Brasileiro
são os valores empregados pela
Força com encaminhamentos para
Organizações Civis de Saúde
(OCS), os quais poderiam ser
evitados caso fosse optado por
aumentar o número de profissionais
do Serviço de Saúde. Tomando
como exemplo a 6ª Região Militar
– 6ª RM e de acordo com a Ficha
de  Informações  Gerencia is
Médicas (FIGOMIS) do Hospital
Geral de Salvador (HGeS), no
período de janeiro a julho de 2012

Tabela 1 - Indicadores de projeção do Brasil até 2015
Fonte: Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – MPOG (2012)

foram efe t ivados  72 .625
encaminhamentos e, com estes,
foram gastos, aproximadamente,
com as OCS e PSA (Profissional
de Saúde Autônomo) a quantia de
R$ 9,2 milhões (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2012c).
Entre as especialidades que mais
têm pedidos de encaminhamentos,
figuram em posição de destaque a
Fisioterapia, com 294 solicitações,
a Fonoaudiologia, com 360, e a
Psicoterapia, com 131, conforme
a Figura 2.
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É importante evidenciar que
os  valores  gas tos  com es tes
encaminhamentos  ser iam
suficientes para custear o salário
de, aproximadamente, 280 oficiais
em início de carreira, os quais
poderiam atender, em média,
4.200 pacientes ao dia.

Outra informação importante
é de que maneira é composto o
efetivo do Exército Brasileiro. De
acordo com o  Cent ro  de
Pagamento do Exército (CPEx), o
Exército, em agosto de 2012, tem
seu efe t ivo  d ispos to  como
demonstrado no Quadro 1.

Figura 2 - Gráfico de encaminhamentos para OCS HGeS no período de janeiro a julho de 2012
Fonte: FIGOMIS do HGeS (EXÉRCITO BRASILEIRO, 2012c)

Quadro 1 - Efetivo da Força Terrestre no Brasil
Fonte: CPEx (EXÉRCITO BRASILEIRO,

2012b)
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Existe um fato a ser considerado
pela Força decorrente do grande
número de oficiais temporários
(cerca de 65%): a compensação
pecuniária. Essa compensação é
devida ao militar temporário
quando este passa para a reserva
não remunerada, ou seja, sai do
Exército Brasileiro (BRASIL,
1989). No caso de um primeiro
tenente que tenha cumprido todo
o seu contrato de serviço, ou seja,
o i to  anos ,  perceber ia  uma
compensação de R$ 54.626,40,
sendo que durante seu tempo de
serviço, sua contribuição foi de R$
41.102,28. Isto resulta em prejuízo
para os cofres públicos em R$
13.524,12. Reitera-se que tal
pagamento é previsto na Lei nº
7.963, de 21 de dezembro de
1989 (BRASIL, p. 1, 1989):

Art. 1º O oficial ou a praça,
licenciado ex officio por
término de prorrogação de
tempo de serviço, fará jus à
compensação pecuniária
equivalente a uma
remuneração mensal por ano
de efetivo serviço militar
prestado, tomando-se como
base de cálculo o valor da
remuneração correspondente
ao posto ou à graduação, na
data de pagamento da referida
compensação.

De acordo com a Portaria nº
43 – DGP, de 20 de março de
2012,  o  Exérc i to  Bras i le i ro
incorporou ao seu efetivo 5.793
oficiais temporários no Serviço de
Saúde (BRASIL, 2012a). Caso
estes oficiais permaneçam no
Exército durante o seu período
máximo, o qual é de oito anos,
quando saírem ocasionarão uma
diferença negativa nos cofres
públicos na ordem aproximada de
R$ 77 mi lhões ,  os  quais
representam 29% do orçamento
em vigor.

Isto se deve pela diferença
negat iva  exis ten te  en t re  o
quantitativo arrecadado por estes
militares temporários, por meio da
pensão militar, e o valor por eles
recebido, a título de compensação
pecuniária,  quando estes são
desligados do serviço ativo.

No contexto da passagem do
oficial de carreira para a reserva
(remunerada ou não), de acordo
com dados obtidos junto ao CPEx,
o sistema previdenciário Exército
Brasileiro é superavitário, haja
vista que todos os recursos que são
descontados dos militares de
carreira e recolhidos a título de
Pensão Militar são investidos em
fundos de investimento da União,
os quais são,  a  longo prazo,
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complementos financeiros da
aposentadoria dos militares do
Exérc i to  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2012a).

3 Discussão

O ser humano precisa estar
em boas  condições  f í s icas ,
psicológicas e até sociais para
desenvolver  suas  a t iv idades
profissionais satisfatoriamente. De
acordo com a OMS, estar nessas
condições é sinônimo de ter saúde
(SCLIAR, 2007), realidade esta
almejada por grande parte da
população.

O Serviço de Saúde do
Exército Brasileiro destaca-se pela
preocupação com a manutenção
do seu efetivo em saúde, e através
da ação de seus oficiais dessa
área, busca um melhor estado de
saúde  gera l ,  prevenção de
doenças dos seus militares e
familiares e consequentemente,
manutenção da operacionalidade
da Força.

Espera-se  des tes
profissionais exímio conhecimento
técnico-c ient í f ico  em suas
respectivas áreas. Entre os oficiais
de carreira, este alto nível é
proporcionado pelo r igoroso
processo de seleção para os

Cursos de Formação de Oficiais,
realizado por meio de concurso
públ ico  de  âmbi to  nac ional
(ESCOLA DE FORMAÇÃO
COMPLEMENTAR DO
EXÉRCITO, 2012; ESCOLA DE
SAÚDE DO EXÉRCITO, 2012).

O oficial temporário, durante
seu período de serviço ativo de no
máximo oito anos, necessita ter seu
contrato renovado anualmente, de
forma a manter a continuidade de
sua atuação. A não renovação de
seu contrato, ou mesmo o término
do tempo máximo de serviço
permitido, pode gerar a interrupção
do Serviço de Saúde prestado à
comunidade militar.  Segundo Sala
(2011), a desejada fixação do
trabalhador da saúde ao seu posto
de trabalho tem sido considerada
como um elemento capaz de
promover melhoria na qualidade da
assistência oferecida ao usuário do
serviço .  É  de  impor tância
significativa os vínculos criados
ent re  os  prof iss ionais  e  a
comunidade onde o serviço está
inserido para uma assistência
eficiente.

Segundo o Estatuto  dos
Militares, o oficial é preparado, ao
longo da carreira, para o exercício
de funções de comando, de chefia
e de direção (BRASIL, 1980).
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Para comandar pessoas, o líder
mi l i ta r  deve  desenvolver
habilidades em conhecer os valores
humanos, qualidades e fraquezas
de seus subordinados (CHIES,
1999). Para tanto, é necessário
compreensão das especificidades
do trabalho de cada subordinado,
de  forma a  perceber  suas
dificuldades, sugerindo melhorias
sensatas e condizentes com o
problema vivenciado.

A inexistência de oficiais de
carreira nas áreas de Fisioterapia,
Nutrição, Fonoaudiologia, Terapia
Ocupacional e Serviço Social faz
com que os postos de oficiais
in termediár ios  e  super iores
(capitães,  majores,  tenentes-
coronéis e coronéis) nunca sejam
ocupados por estes profissionais.
Isto gera um paradoxo dentro da
Força, pois os oficiais subalternos
são invariavelmente comandados
por oficiais intermediários e
superiores com formação diversa
às suas. Discute-se, portanto, se
estes oficiais intermediários e
super iores  podem de  fa to
compreender as especificidades do
trabalho de seus comandados, o
que pode comprometer a liderança
por eles exercida.

Dent ro  da  d iv isão
organizacional de um serviço em

níveis  operac ional ,  tá t ico  e
es t ra tégico  (CHIAVENATO,
2003), a inexistência de oficiais
nes tes  dois  ú l t imos  n íve is
representa uma lacuna no que
condiz à assistência fisioterápica,
nutricional, fonoaudiológica, bem
como em Terapia Ocupacional e
Serviço  Socia l .  Os  of ic ia is
temporários destas profissões
a tuam somente  no  n íve l
operacional, realizando atividades
específ icas de suas áreas de
atuação e seguindo diretrizes do
escalão superior. Se servirem pelo
tempo máximo que  lhes  é
permitido, o então primeiro tenente
não somente terá adquirido maior
experiência profissional em sua
área específica, mas também uma
vivência de oito anos de Serviço
de  Saúde  de  Exérc i to .
Administrativamente, esta vivência
o torna capaz de enxergar além de
sua sala de atendimento, rancho, ou
clínica; o torna habilitado a atuar
como agente modificador de
processos em seu departamento,
capaz de sugerir mudanças e
melhor ias  no  serv iço  a  ser
pres tado por  out ros  cuja
exper iência  lhes  l imi ta  a
permanecer  em níveis
operacionais. O primeiro resultado
de tal ampliação do plano de
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carre i ra  para  of ic ia is  des tas
profissões seria sua atuação em
nível tático.
A lacuna decorrente da inexistência
de oficiais das referidas profissões
em níveis táticos obviamente
acontece em níveis estratégicos.
Proje tos  de  longo prazo ,
envolvendo a instituição como um
todo e atingindo objetivos em nível
organizac ional  carecem da
assinatura de um profissional que
seja ao mesmo tempo especialista
na área e possuidor de uma visão
estratégica, decorrente de sua
graduação universitária, de seu
curso de formação de oficiais, de
seus anos de experiência na Força
e de seu curso de aperfeiçoamento
de oficiais.
Estas considerações permitem
realizar uma abordagem prática, ao
tomar como exemplo o eventual
oficial de carreira fisioterapeuta do
Exérc i to :  lesões
osteomioarticulares afastam o
militar das suas atividades diárias
no quartel, além de acarretarem
uma queda no seu preparo físico.
O processo  de  reabi l i tação
funcional músculo-esquelética
pode variar de semanas a anos,
dependendo da gravidade da lesão.
Nos  casos  dos  t ra tamentos
prolongados ,  o  v ínculo  de

confiança é estabelecido entre o
profissional e o militar-paciente,
que compartilham sentimentos de
perseverança, disciplina e espírito
de cumprimento de missão. Neste
caso ,  a  a tuação em níve is
operacionais do oficial de carreira
ter ia  a inda,  como requintes ,
valores enraizados durante seu
período de Curso de Formação de
Oficiais, ligados à disciplina,
espí r i to  de  corpo e  amor  à
prof issão  das  armas  e ,
naturalmente, àqueles que nela
servem (ESCOLA DE
FORMAÇÃO COMPLE-
MENTAR DO EXÉRCITO, 2012;
ESCOLA DE SAÚDE DO
EXÉRCITO, 2012).  Além disso,
um capitão ou mesmo um major, ao
comandar  um cent ro  de
reabilitação funcional do Exército,
possui  os  conhecimentos
necessár ios  para  propic iar
melhores condições de trabalho a
seus oficiais subordinados, o que
concorre para a melhoria do
serviço prestado à comunidade
militar por meio de uma visão tática
das ações a serem realizadas. Em
níveis estratégicos, o eventual
tenente-coronel  ou  coronel
fisioterapeuta seria capaz de
propor medidas de prevenção de
lesões osteomioarticulares que



Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 3   Número 2 – 2° semestre de 2013 49

teriam um alcance institucional.
Nes ta  mesma ót ica ,  a

Fonoaudiologia se compara à
Fis io terapia  no  que  toca  os
aspectos de vinculação entre o
eventual oficial fonoaudiólogo de
carreira e o militar-paciente. Da
mesma forma,  núcleos  de
Fonoaudiologia liderados por
oficiais intermediários e superiores
des tas  á reas  poder iam
proporcionar um ambiente mais
propício ao desenvolvimento
pessoal e profissional daqueles
oficiais que ainda atuam em níveis
operacionais. Em adição, medidas
de  prevenção da  perda  de
acuidade auditiva poderiam ser
implementadas em escala nacional
pe lo  poder  pol í t ico  e  de
argumentação de um tenente-
coronel ou coronel fonoaudiólogo
que atue junto ao alto comando do
Exército.

A presença do oficial de
carreira nutricionista nos “ranchos”
do Exército, local de alimentação
coletiva, é de grande valia, pois a
poss ib i l idade  de  longa
permanência naquele posto de
trabalho permite que o profissional
conheça as peculiaridades da tropa
e dos militares que servem naquela
organização militar, de forma que
possa ser realizado um trabalho

direcionado de garantia de uma
alimentação saudável. Ao ascender
na carreira, o oficial nutricionista
poderá aplicar seus conhecimentos
e experiência na Força além dos
limites de sua especialidade.

O terapeuta ocupacional
demonstra sua importância na
reabilitação de militares e na
assistência hospitalar destes e de
seus familiares. Ao mesmo tempo
que, em níveis operacionais, o
of ic ia l  subal te rno  te rapeuta
ocupacional  colabora  com a
prevenção de doenças originadas
do ambiente de trabalho e com a
reabilitação física e mental dos
combatentes (BAY LEDGER,
2012) ,  a  a tuação  des tes
profissionais em níveis estratégicos
permitiria que medidas preventivas
de amplo alcance sejam tomadas
por oficiais superiores ligados ao
comando.

Em relação aos profissionais
de  Serviço  Socia l ,  pode-se
visualizar as vantagens de sua
inclusão entre oficiais de carreira
pela mesma razão da inclusão de
fisioterapeutas, fonoaudiólogos e
nutricionistas: a possibilidade de
ascenderem na hierarquia militar e
assumirem cargos de comando
dentro de sua área de atuação.
Além disso, o tempo de serviço na
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Força os proporcionaria uma visão
mais holística do militar e de seus
dependentes ,  favorecendo o
direcionamento das ações para os
verdadeiros problemas enfrentados
pelos subordinados no exercício da
profissão, ampliando as suas
possibilidades de intervenção no
âmbito familiar e social.

Ao observar o Sistema de
Saúde do Exército pelo prisma da
Contabilidade, observa-se mais um
entrave à existência exclusiva de
oficiais temporários nas profissões
abordadas  nes te  t raba lho:  a
compensação pecuniária que deve
ser paga a todos os oficiais destas
profissões ao fim de sua passagem
pelo Exército descrita na Lei nº.
7.963 de 21 de dezembro de 1989
(BRASIL, 1989). Pela ótica da
compensação pecuniária, a divisão
do efetivo operacional destas
áreas da saúde entre militares
temporários e de carreira reduziria
os custos para o sistema, pois nem
todo oficial faria jus a este direito.
Já pela ótica previdenciária, não
preveria nenhum aumento de custos
para o Exército, uma vez que todos
os recursos que são descontados
dos  mi l i ta res  de  car re i ra  e
recolhidos a título de Pensão
Militar são investidos em fundos
de investimento da União, sendo o

sistema previdenciário do Exército
cons iderado superavi tá r io
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2012a).

Após discutir os fatores que
credenciam os profissionais de
Fisioterapia, Nutrição, Fono-
audiologia, Terapia Ocupacional e
Serviço Social  no quadro de
oficiais de carreira do Exército,
abre-se  espaço para  um
questionamento e sua devida
discussão: os profissionais de
Medicina Veterinária, Enfermagem
e Psicologia devem pertencer ao
Quadro Complementar de Oficiais,
como assim o fazem atualmente, ou
deveriam integrar o Serviço de
Saúde do Exército?

No que condiz à Enfer-
magem,  ins ta  ressa l ta r  que ,
conforme prevê o Código de Ética
dos profissionais de Enfermagem,
de  fevere i ro  de  2007,  a
Enfermagem é uma profissão
comprometida com a saúde e
qualidade de vida da pessoa,
família e coletividade. Para isso, o
profissional de Enfermagem atua
na  promoção,  prevenção,
recuperação e reabilitação da
saúde,  com autonomia  e  em
consonância com os preceitos
éticos e legais (CÓDIGO DE
ÉTICA DOS PROFISSIONAIS
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DE ENFERMAGEM, 2007) .
Dessa forma, pode-se afirmar com
obviedade que a Enfermagem é
uma profissão intrinsecamente
ligada à saúde das pessoas e
participa ativamente em equipes
interdisciplinares de atenção à
saúde.  E ainda, no contexto do
Exército Brasileiro, tal profissão se
encaixaria perfeitamente no quadro
de oficiais militares intitulado
Serviço de Saúde do Exército.

A Medicina Veterinária já
pertenceu ao Serviço de Saúde do
Exército Brasileiro e possuía um
importante papel em relação ao
controle de zoonoses transmitidas
por cavalos. Hoje, a Veterinária
integra o quadro complementar
(ESCOLA DE FORMAÇÃO
COMPLEMENTAR DO
EXÉRCITO, 2012), porém grande
parte de sua atuação ainda se
encontra voltada para saúde, na
prevenção de  doenças  dos
militares e principalmente no que
se  refere  à  t ropa  (BRASIL,
2012b) .  Uma das  grandes
vertentes que defendem a inclusão
de volta desse profissional no
Serviço de Saúde é sua ampla
a tuação  no  que  se  re fere  à
segurança alimentar.

A cada dia  que passa a
sociedade se torna mais dinâmica

e concorrida, onde a informação e
a disputa são aspectos marcantes
nesse  contexto .  Como
complemento, a violência social e
o desrespeito aos direitos humanos
crescem vertiginosamente. Como
consequência, os indivíduos se
sentem a t ingidos  f í s ica  e
psicologicamente,  devido ao
estresse, ao medo, à ansiedade,
presentes diariamente na vida das
pessoas. O psicólogo emerge
nessa  d iscussão como um
profissional que utilizará técnicas e
a escuta terapêutica para abarcar
todas essas mazelas, com o intuito
de amenizar ou até mesmo curar
determinada  ps icopato logia
(SILVA, 2005).

Consequentemente ,  a
Psicologia pode ser considerada
da área de saúde, sendo que os
aspectos psíquicos fazem parte da
vida do indivíduo, em que qualquer
a l te ração  nesse  se tor  pode
proporcionar desconfortos sociais
e familiares.  Neste panorama, a
Psicologia no Exército Brasileiro,
que atualmente está inserida no
Quadro Complementar de Oficiais,
poderia ser transferida para o
Serviço de Saúde, pois abarca
todas as características necessárias
para estar nesse campo.
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4 Conclusão

As justificativas apresen-
tadas evidenciam a necessidade da
inclusão como oficiais de carreira
de fisioterapeutas, nutricionistas,
fonoaudiólogos ,  te rapeutas
ocupacionais e assistentes sociais
no Serviço de Saúde do Exército
Bras i le i ro .  A inserção  de
enfermeiros ,  ve ter inár ios  e
psicólogos no Serviço de Saúde do
Exército se torna evidente devido
aos seus campos de atuação,
intimamente ligados à saúde das
pessoas.

Oficiais de carreira recebem
formação militar que lhes atribui
caracteres de liderança necessários
à coordenação de equipes de
saúde. Além disso, o período de
formação permite a criação de
laços entre o oficial e a instituição
que  vão  a lém da  re lação
e m p r e g a d o - e m p r e g a d o r ,
possibilitando o desenvolvimento
de sentimentos de espírito de
corpo e fé na missão das Forças
Armadas. Tem-se, portanto, um
profissional identificado com os
valores da instituição Exército
Brasileiro, apto a contribuir por
longos per íodos para  o  bom
cumprimento  da  missão
constitucional da Força.

Além disso, a utilização
vultosa de oficiais temporários que
prestam seus serviços por tempo
determinado resulta, em muitas
circunstâncias,  na quebra de
continuidade no atendimento, por
concluírem seu tempo de serviço
com t ra tamentos  a inda  em
andamento, causando prejuízo no
vínculo paciente-cuidador, preju-
dicando a qualidade da atenção à
saúde.

Por fim, a necessidade da
a tuação de  prof iss ionais  de
Fisioterapia, Nutrição, Fonoau-
diologia, Terapia Ocupacional e
Assistência Social em cargos de
chefia mostra-se importante para o
Exército Brasileiro quando são
cons iderados  pr inc íp ios  de
prevenção e promoção da saúde
dos militares e seus dependentes.
Estes profissionais, ao ocuparem
postos de oficiais intermediários e
superiores, atuariam em níveis
tático e estratégico respecti-
vamente. Tal atuação significaria
maior amplitude de resultados, de
forma que medidas de cunho
preventivo definidas em alto
escalão poderiam surtir efeitos em
nível nacional. Cabe enfatizar que
o sucesso da prevenção significa
melhorias nos padrões de saúde da
população atendida. Em adição,
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tendo como espelho os resultados
obtidos por empresas privadas que
investiram em promoção, significa
a redução dos custos envolvidos na
assistência.

Ainda sob a ótica contábil,
pôde-se perceber que a presença
de oficiais de carreira destas
prof issões ,  f ren te  à  a tua l
exclusividade dada a oficiais
temporários, apresentaria uma
vantagem adicional no que condiz
à redução de custos advindos de
compensações pecuniárias, ao
mesmo tempo em que não oneraria
o  s i s tema no componente
previdenciário das despesas do
Exército.

Face ao exposto, conclui-se
que a inclusão dos profissionais de
Fis io terapia ,  Nutr ição ,
Fonoaudio logia ,  Terapia
Ocupacional e Assistência Social
no Serviço de Saúde do Exército
como oficiais de carreira tornaria
mais favorável a relação custo-
benefício para o cuidado em
saúde.  Ainda ,  e  ta lvez  mais
impor tante ,  permi t i r ia  um
atendimento mais estruturado
através das políticas de amplo
alcance, que ocasionariam uma
melhor qualidade de vida aos
militares e seus familiares.
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LEVANTAMENTO DAS CAPACIDADES ESTRATÉGICAS DE
EMPREGO DA MEDICINA VETERINÁRIA EM OPERAÇÕES

MILITARES

Otavio Augusto Brioschi Soares1

______________________________________________________________________________________________________________________
1 Doutor em Medicina Veterinária, Hospital Veterinário da Academia Militar das Agulhas Negras. capvetaugusto@gmail.com

Resumo: a cenarização dos novos conflitos a serem protagonizados pelos
Serviços de Saúde de Forças Armadas traz hoje grandes incertezas, fazendo-
se necessária uma doutrina em constante adaptação. Este estudo objetivou o
levantamento estratégico das capacidades e potencialidades oferecidas pela
Medicina Veterinária militar no Brasil, a comparação destas com as
documentadas por outras Forças e por fim a busca de termo específico que
sintetize a atuação do médico veterinário na proteção à saúde em cenários de
conflito. Empregou-se a metodologia de levantamento bibliográfico, documental
e histórico, verificando-se regulamentos das Forças Armadas nacionais e
estrangeiras, a literatura técnica sobre o assunto e a contribuição histórica e
atual documentada da Medicina Veterinária em operações. Pelo levantamento
realizado, pôde-se constatar que no contexto nacional, as capacidades
oferecidas pelos médicos veterinários abrangem a proteção à água e aos
alimentos, o controle de zoonoses, o gerenciamento de animais sinantrópicos,
a inteligência em saúde humana e animal, a defesa biológica e a proteção
ambiental. Há disponível vasto registro da doutrina e do emprego de médicos
veterinários do Exército dos EUA em diversos tipos de operação, de conflitos
de baixa intensidade a operações de guerra, com atuações que se utilizam das
capacidades levantadas. Há também registros acerca da atuação de médicos
veterinários militares de outras nações neste contexto, como os dos exércitos
Francês, Português e Espanhol. Quanto a questão terminológica, encontrou-
se o termo biossegurança, definido como todas as medidas propostas e
realizadas para o controle e a minimização dos riscos advindos da exposição
de agentes biológicos que possam causar efeitos adversos ao homem e ao
meio ambiente, abrangendo assim, as capacidades levantadas e tornando-se a
ideia-força por trás da atuação da Medicina Veterinária em operações militares.

Palavras chave: Medicina Veterinária militar. Biossegurança em operações
militares. Proteção à saúde da força. Saúde militar.
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Summary: the new conflicts scenarios to be taken up today by Armed Forces
Health Services brings great degree of uncertainty, making necessary doctrine
that is constantly adapting. The present study aimed to survey the strategic
capacities and potentials offered by the Military Veterinary Medicine in Brazil,
comparing these with capacities documented by other Armed Forces and finally
search the specific term that summarizes the activities of health protections
performed by veterinary doctors in scenarios conflict. The methodology applied
was bibliographic, documentary and historical survey, accomplished by the
verification of regulations of the national and foreign Armed Forces, technical
literature on the subject and current and historical documented contribution of
Veterinary Medicine in various situations of conflict. In the survey, it could be
seen that in the national context, the capabilities offered by veterinarians include
the protection of water and food, zoonotic disease control, management of
synanthropic animals, human and animal health intelligence, biological defense
and environmental protection. There are available vast record of doctrine and
employment of veterinarians of the United States Army in various types of military
operations, from low-intensity conflict to total  war, with performances that utilize
the capacities surveyed. There are also records about the performance of military
veterinarians from other nations in this context, such as the French, Portuguese
and Spanish armies. As for the question of synthesis of this activity, the term
biosecurity seems to be the more appropriated, defined as all proposals and
measures taken to control and minimize the risks arising from exposure to
biological agents that may cause adverse effects to man and environment, thus
covering the capabilities and becoming raised the conceptual term behind the
actions of Veterinary Medicine in military operations .

Keywords: Military Veterinary Medicine. Biosafety in military operations.
Force health protection . Military health.
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1 Introdução

Os estudos geopolíticos
recentes, que se debruçam sobre
as novas teorias do poder mundial,
têm chamado atenção para um
cenário cada vez mais complexo e
incerto de relações entre agentes
internacionais na procura da
garant ia  de  seus  d iversos
interesses, sejam estes políticos,
econômicos ,  te r r i tor ia is  ou
ideológicos.

Dent ro  des te  novo
entendimento, inserem-se o poder
militar e suas operações, cuja
execução,  por  re f lexo  da
complexidade exposta, tem exigido
doutrina e preparo cada vez mais
dinâmico e abrangente das Forças
Armadas em todo o mundo, visto
que grandes variações na natureza,
intensidade, frequência, terreno,
c l ima,  ent re  out ros ,  podem
ocorrer, gerando variados tipos de
operações como treinamentos,
operações de não guerra, guerras
assimétricas, conflitos regionais, ou
até conflitos globais.

Este  amplo espectro  de
operações apresenta teatros de
operações afetados severamente
por diversos agravos de saúde, que
acometem os contingentes militares
empregados e a população local,

sendo que estes cenários variam
imensamente por diversos fatores,
incluídos fatores inerentes a
localidade do conflito como relevo
e regime pluviométrico do local,
até fatores próprios do conflito
como intensidade e natureza do
mesmo. Os desafios encontrados
nestes cenários são múltiplos,
tornando-se de difícil resolução
por fatores agravantes como
precárias cadeias logísticas de
alimentação, sistemas de saúde,
saneamento local  e  por  f im,
t ra tando-se  de  mi l i ta res
desdobrados em solo estrangeiro,
da dissimilaridade de agravos de
saúde encontrados em outros
países quando comparados àqueles
aos que os serviços de saúde das
forças atuantes estão familiarizados
(SMITH, 2007).

Neste contexto, os serviços
de saúde destas forças possuem
hoje, em sua grande maioria, o
entendimento da importância da
aplicação dos conceitos inerentes
à Medicina Veterinária para a
proteção à saúde e garantia da
operatividade das tropas nos
cenár ios  de  emprego
(FOGELMAN, 2003; UNITED
STATES OF AMERICA ARMY,
2004).

A Medicina Veterinária é uma
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área  da  saúde  mi l i ta r  que
desempenha a t iv idades  bem
delimitadas nas operações militares
como definida pelo Estado Maior
do Exérc i to  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2010):

A (Medicina) Veterinária
Militar é, hodiernamente, uma
especialidade estratégica no
campo da Saúde, uma vez
que é vocacionada para as
ações de Defesa Biológica,
Saúde Pública/Vigilância
Sanitária e Gestão Ambiental.

Desta maneira, o presente
estudo objetivou o levantamento
estratégico das capacidades e
potencialidades oferecidas pela
Medicina Veterinária militar no
Brasil, a comparação destas com
as  documentadas  por  out ras
Forças e por fim a busca de termos
específ icos que sintet izem a
atividade de saúde protagonizada
pelo  Médico Veter inár io  em
operações militares.

2 Desenvolvimento

2.1 Metodologia

O presente estudo utilizou-se
de levantamento documental,
bibliográfico e histórico para atingir

seus objetivos. Primeiramente foi
levantado breve histórico da
organização e atuação de Médicos
Veterinários nas diversas Forças
Armadas do mundo com finalidade
de melhorar a compreensão das
capacidades  pos ter iormente
expostas. Então foi levantada a
dout r ina  a tua l  da  Medic ina
Veterinária nas FFAA brasileiras e
estrangeiras, através de legislação
pertinente e regulamentos, com
ênfase nas Forças do Brasil e
pontos selecionados na doutrina de
nações estrangeiras como os
Estados Unidos da América, a
França, a Espanha e organizações
internacionais como a Organização
as Nações Unidas e a Organização
do Tratado do Atlântico Norte.
Adicionalmente foram levantadas
na literatura científica dados acerca
do emprego dos  Médicos
Veter inár ios  em operações
militares, ou de situações que as
capacidades destes profissionais
pudessem ter utilidade. Todas as
informações  re la t ivas  às
capacidades foram agrupadas de
acordo com as  capacidades
levantadas.
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2.2  Histór ico  da Medic ina
Veterinária militar

2.2.1 Brasil

Data do começo do século
XIX, com a chegada da família real
portuguesa ao Brasil, a presença
das  a t iv idades  de  Medic ina
Veterinária nas Forças Armadas
nacionais, nesta época associada
ao 1º Regimento de Cavalaria,
localizado então no Rio de Janeiro
– RJ. Entretanto, foi somente no
começo do século XX, mais
prec isamente  em 1908,  que
at ravés  de  decre to  que
reorganizava o Exército Brasileiro
foram incluídos cargos de médicos
veterinários militares no Corpo de
Saúde do Exército, tornando assim
of ic ia l  a  necess idade  des te
profissional na Força Terrestre
(BRASIL, 1908).

Naquela época, a neces-
sidade dos médicos veterinários foi
associada à sua capacidade de
lidar com problemas de saúde
pública, prevenção e controle de
zoonoses ,  já  que  o  mormo,
enfermidade respiratória comum ao
homem e aos equídeos, alastrava-
se  pe lo  Rio  de  Janei ro
(PIMENTEL, 1942).

Por não haver o ensino desta

profissão no Brasil da época, foi
cr iada  em 1910,  com a
colaboração de  médicos
veterinários franceses, a Escola de
Veterinária do Exército (EVE), uma
das primeiras escolas de Medicina
Veterinária a ser criada no país,
que teve suas atividades iniciadas
em 1914 (BRASIL, 1910).

Dificuldades concernentes à
implantação  da  Medic ina
Veterinária dentro do Exército são
re la tadas ,  como o  in íc io  do
funcionamento da Escola em
condições  não  idea is ,  a
transferência para instalações
adequadas somente em 1921, o
encerramento das atividades do
curso de graduação em Medicina
Veterinária da EVE em 1937
(KLAJMAN, 2011) e o relativo
distanciamento de seus primeiros
ideais de saúde pública em 1939,
com a criação da Diretoria de
Remonta e Veterinária (MARIA,
2009).

Merece  des taque  nes te
ínterim o Tenente-Coronel Muniz
de Aragão, médico do Exército,
com destacada projeção científica
nacional,  grande defensor da
necessidade do médico veterinário
como profissional de saúde pública
no pa ís  e  no  Exérc i to .  Foi
responsável direto pela criação da
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EVE, seu pr imeiro diretor  e
professor de várias disciplinas. Por
todas  suas  a t iv idades  fo i
posteriormente escolhido como
Patrono da Medicina Veterinária
militar e é homenageado desde
então  por  en t idades  c iv is  e
militares por todo o país (BRASIL,
1940).

Nestas primeiras décadas do
século  passado,  fo i  en tão
organizado o  Serviço  de
Veterinária do Exército, com
missões regulamentares definidas
como a profilaxia e terapêutica dos
animais, a inspeção de alimentos e
o  cont ro le  de  enfermidades
transmitidas dos homens aos
animais (BRASIL, 1921).

Após algumas décadas de
crescimento e organização, o
Serviço de Veterinária do Exército
contava ,  no  meio  do  século
passado, com mais de 200 oficiais,
sendo o mais antigo possuidor da
patente de General de Brigada e
ocupante do cargo de Diretor de
Veterinária da Força. Havia vasta
gama de regulamentos técnicos e
operacionais da especialidade e
vár ios  órgãos  de  d i reção  e
execução de trabalhos atinentes a
Medicina Veterinária como as já
citadas Diretoria e Escola de
Veterinária, o Depósito Central do

Material de Veterinária, o Instituto
de Biologia do Exército, as Seções
Regionais  de Veter inária ,  as
Coudelar ias  e  as  Seções  de
Veterinária dos Corpos de Tropa.
As obrigações regulamentares
haviam se  expandido com o
progresso da ciência e nesse
momento  da  h is tór ia  eram
def in idas  como o  cont ro le
nosológico  dos  animais  do
Exército, a inspeção e fiscalização
de alimentos destinados ao homem
e aos animais e a execução de
pesquisas científicas (BRASIL,
1934; BRASIL, 1946).

Embora  o  Serviço  de
Veter inár ia  do  Exérc i to  se
encontrasse deveras ativo, por
motivos ainda pouco conhecidos e
explorados, durante o governo
militar dos presidentes Médici e
Geisel, em 1972, a EVE forma sua
última turma de Oficiais médicos
veterinários; em 1974, o Quadro
de Oficiais Veterinários de carreira
é colocado em extinção; em 1975,
a EVE é extinta e, em 1976,
também é colocado em extinção o
cargo de General Veterinário
(BRASIL, 1974; BRASIL, 1975;
BRASIL, 1976).

Na década  de  70  e ,
principalmente, na de 80 do século
passado,  as  a t iv idades  de
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Medicina Veterinária, dentro do
Exérc i to  Bras i le i ro ,  foram
desempenhadas por oficiais de um
quadro em extinção e por oficiais
temporários convocados e sua
coordenação de ixou de  ser
realizada por Oficial General de
Veter inár ia .  Após  1982,  os
manuais técnicos e de campanha
deixaram de ser  revisados  e
editados, caracterizando, assim,
um hiato de fomento e produção da
Medicina Veterinária militar no
Brasil.

Em 1991, o mesmo Estado-
Maior que em 1974 determinara o
encerramento da formação dos
Oficiais médicos veterinários de
carreira define a volta da inclusão
desses profissionais às fileiras do
Exército, ocorrendo já em 1992,
porém, com uma realocação, em
termos de carreira, dentro do
Quadro Complementar de Oficiais
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
1991), com posto máximo de
tenente-coronel. Nessa mesma
vertente, em 1996, é criada, dentro
do Depar tamento  Gera l  de
Serviços, a Assessoria Especial de
Remonta e Veterinária, órgão
herdei ro  da  Dire tor ia  de
Veter inár ia ,  que  t inha  por
responsabilidade a coordenação
das  a t iv idades  da  Medic ina

Veterinária dentro da Força, que
ass is te ,  desde  então ,  a  uma
retomada das atividades com
publicação e revisão de novos
manuais, cursos e programas
ligados à atividade.

Atualmente, existem mais de
200 Oficiais médicos veterinários
na ativa prestando serviços ao
Exército Brasileiro. Suas missões
regulamentares incluem a proteção
à água e aos alimentos, a saúde
pública e vigilância sanitária das
unidades militares, a preservação
dos efetivos de animais, os estudos
de aprimoramento zootécnico e
alimentação animal (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 1999), as medidas
de medicina preventiva, como o
saneamento, a higiene, o controle
de  doenças  e  de  ambientes
adversos (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 2003a) a inteligência em
saúde e o controle de zoonoses, a
defesa  b io lógica  e  a  ges tão
ambienta l  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2011).

2.2.2 Estados Unidos da América

A necess idade  das
capacidades inerentes à Medicina
Veterinária foi reconhecida nos
EUA desde  o  século  XVIII ,
quando o General Washington
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determinou a  cr iação de um
regimento  de  cavalos  com
ferradores ,  e  nesses  tempos
remotos, apesar de ainda não haver
padrões de formação acadêmica
para a profissão nos EUA, há
relatos de Sargentos Veterinários
junto aos regimentos de cavalaria
e artilharia (MILLER, 1961).

Em 1853, ocorre um pedido
da chefia das tropas de logística do
Exército ao Congresso Nacional
para  a  inc lusão  de  médicos
veterinários no Exército, que foi
negada; o que causaria muitas
mortes  de  equinos  e  mulas
utilizados pelo Exército dos EUA,
à época (FOGELMAN et al. ,
2003).

Já na Guerra Civil Americana
(1861-1865) ,  um Médico
Veterinário cirurgião foi designado
pelo Departamento de Guerra a
cada regimento de cavalaria. Em
1879, o Médico Veterinário é
pr imeiramente  inc lu ído  nos
regulamentos do Exército e em
1881 todos  os  Médicos
Veterinários contratados pelo
Exército deveriam ser formados
por  escolas  de  Medic ina
Veterinária renomadas (MILLER,
1961).

A Guerra  Hispano
Americana (1898) marcou o início

da  u t i l ização  dos  Médicos
Veter inár ios  na  inspeção de
alimentos e o episódio da guerra
conhecido como o escândalo da
carne  do  Exérc i to ,  no  qual
alimentos de baixa qualidade foram
fornecidos a soldados no fronte de
bata lha  em Cuba,  foram
diretamente responsáveis pela
posterior pressão exercida pela
Associação  Americana  de
Medic ina  Veter inár ia  para  a
criação de um Corpo regular de
Médicos Veterinário nas Forças
Armadas  e  já  em 1901,  um
Médico  Veter inár io  do
Departamento de Agricultura foi
transferido para o Exército para
ser Inspetor de alimentos do
Departamento de Subsistência do
Exército (MILLER, 1961).

Também em 1901, o Ato de
Reorganização do Exército coloca
todos os Médicos Veterinários
per tencentes  à  Cavalar ia  e
Artilharia como segundo-tenentes,
os quais eram em número de 42 à
época, mas matem os Médicos
Veterinários contratados pelo
Exército, com status e pagamentos
inferiores, os quais eram mais de
60. Esta reorganização, apesar de
benéf ica  a  a lguns ,  c r ia  um
panorama de grupos separados de
Médicos Veterinários dentro do
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Exército, o que seria corrigido em
1916 (MILLER, 1961), com a
cr iação  pe lo  Congresso
Americano do Corpo de
Veterinários do Exército, em ato
que trazia em sua redação o
seguinte texto, em tradução livre do
autor:

O presidente autoriza, com
conselho e consentimento do
Senado, a contratação de
veterinários e assistentes
veterinários, a não exceder,
incluindo os veterinários já
em serviço, dois oficiais para
cada regimento de Cavalaria,
um para cada três baterias de
Artilharia, um para cada
batalhão montado de
Engenheiros, dezessete
como inspetores de cavalos
e mulas e como veterinários
do Corpo de Contramestres,
e sete como inspetores de
carnes como veterinários do
Corpo de Contramestres, e os
ditos veterinários e
assistentes veterinários
devem ser cidadãos dos
Estados Unidos e devem
compor o Corpo de
Veterinários e devem ser parte
do Departamento Médico do
Exército.

Assim, assinalava-se aos
Médicos Veterinários inicialmente
o posto de segundo tenente e a
possibilidade de alcançar o posto

hierárquico máximo de major. Já
em 1917 esse Corpo contava com
57 oficiais e, com o advento da 1ª
Guerra Mundial, viu seu número de
oficias se multiplicar para atingir o
número de mais de 1500 oficiais
em 1918 (MILLER, 1961). Em
1920, outro ato do Congresso
Americano possibilitou a chegada
dos Médicos Veterinários a coronel
e em 1935 o início da carreira
militar para esses profissionais
passou a se dar  no posto de
primeiro tenente (MILLER, 1961).

Desde  então ,  médicos
veterinários militares estiveram
presentes em todos os conflitos
que o Exército dos EUA esteve
envolvido, sendo que mais de dois
mi l  médicos  ve ter inár ios
participaram das duas Grandes
Guerras, mais de mil da Guerra da
Coreia e mais de mil e duzentos da
Guerra do Vietnã (FOGELMAN et
al., 2003).

Em 1949, a Força Aérea dos
EUA cria também seu Corpo de
Veterinários, que em 1980, por
diretrizes do Departamento de
Defesa, é desestruturado e, desde
então, o Corpo de Veterinários do
Exercito torna-se responsável
pelas ações de proteção à saúde
em todas as Forças Armadas dessa
nação.
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Recentemente ,  mais
precisamente no ano de 2011, o
Comando de Veterinária, chefiado
por  um Genera l  de  Br igada
Veterinário, fundiu-se ao Centro
do Exército para Promoção da
Saúde e Medicina Preventiva,
originando o Comando de Saúde
Pública do Exército, subordinado
ao Departamento Médico do
Exército, atualmente comandada
por uma General  de Divisão
Enfermeira e que abriga a grande
maioria dos Médicos Veterinários
do Exército Norte Americano.

Atualmente, o Corpo de
Veterinários do Exército dos EUA
é composto por aproximadamente
800 Of ic ia is  de  d iversas
especialidades, e suas missões
regulamentares incluem a higiene
de alimentos, a saúde, prevenção
contra enfermidades zoonóticas, a
pesquisa e o desenvolvimento, o
engajamento em operações no
exterior e a assistência médica
veterinária.

2.2.3 França

O nascimento da Medicina
Veter inár ia  mi l i ta r  f rancesa
confunde-se  com o própr io
nasc imento  da  Medic ina
Veter inár ia  moderna como a

conhecemos, quando os primeiros
alunos da Escola Militar Real de
Veter inár ia  de  Alfor t  foram
recrutados em 1769.

Esses primeiros médicos
veterinários eram formados e
empregados, basicamente, em
Regimentos de Cavalaria; mas,
apesar de sólida formação técnica,
por  longo per íodo,  mais
prec isamente  a té  1883,  os
médicos veterinários militares
tiveram sua patente classificada
fora do oficialato e estiveram
subordinados, tecnicamente e
disciplinarmente, a Oficiais de
reconhecida prática com animais,
o que, como colocado por Milhaud
(2003)  “fo i  uma fonte  de
infindáveis conflitos prejudiciais ao
desempenho destas formações”.

Ainda nos primórdios da
Medicina Veterinária  mil i tar
f rancesa ,  o  i so lamento  e  a
incapacidade de compartilhamento
de experiências técnicas são
ident i f icados  por  esses
prof iss ionais  como sendo
prejudiciais ao crescimento e
aprimoramento da at ividade.
Então, entre 1791 e 1815, é criada
a função de Inspetor Geral de
Veterinária. Inicialmente, em
número de quatro para todo o
Exército. Esses cargos são, no
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início, ocupados por médicos
veter inár ios  professores  em
instituições de ensino.

Em 1843,  é  c r iada  a
Comissão de Higiene Hípica, em
substituição aos Inspetores Gerais,
mas que, até 1878, não conta
somente com médicos veterinários
em cargo de chefia. Nesse ano,
então,  são criadas estruturas
regionais denominadas Ressorts
Vetérinaires. E com o advento do
oficialato até o posto de tenente-
coronel, em 1884, do posto de
coronel, em 1902 e do cargo de
General-Veterinário, em 1915,
ocorre a consolidação da posição
hierárquica paritária e supervisão
técnica das atividades realizadas,
exclusivamente, por médicos-
veterinários.

A part i r  das campanhas
coloniais, na África, no século
XIX, as capacidades do médico
veterinário para além da saúde
animal ficam evidentes, já que em
países  como Marrocos  e
Madagascar  a  prevenção de
enfermidades infecciosas,  de
inspeção de  a l imentos  para
consumo das tropas e do fomento
da indústria pecuária das colônias
são papéis desempenhados pelos
médicos veterinários militares
desdobrados  nesses  pa íses

(DAVIS, 2006).
Dentro dessa mentalidade,

com o início da motomecanização
do Exército, no princípio do século
XX, a medicina equina perde
impor tância  e  vár ias  out ras
capacidades  dos  médicos
veter inár ios  começam a  ser
valorizadas: o estudo e prevenção
de  a taques  perpet rados  com
agentes biológicos, fomentados
pela  cr iação ,  em 1920,  do
Laboratór io  de  Invest igação
Veterinária Militar (em Alfort), que
tem esse intuito; a garantia da
qualidade dos alimentos a serem
consumidos pela tropa, tendo em
vis ta  a  impor tância  das
capacidades de movimento das
tropas militares, aliado aos imensos
teatros de operações da 2ª Guerra
Mundia l  e  a  consequente
necessidade do estoque massivo
de  a l imentos ;  e  por  f im,  os
cuidados sanitários e médicos
dispensados aos cães de trabalho,
empregados, inicialmente, pelo
Exérc i to  Alemão,  mas
extensamente utilizados por quase
todos os países participantes do
conflito (MILHAUD, 2003).

No pós-guerra, os médicos
veterinários militares trocaram
várias vezes de subordinação e,
como destaca Milhaud (2003),
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est iveram “em busca de sua
identidade”. De 1945 a 1961,
es t iveram subordinados  ao
Depar tamento  de  Saúde  do
Exército e, como relata o próprio
autor, sob várias influências, muitas
vezes contraditórias: sejam elas
das tradições ligadas aos equinos
e à Escola de Samur - escola
secular de formação veterinária
militar; sejam elas oriundas do
rápido desenvolvimento  da
cinotecnia, ligado aos conflitos de
descolonização e que levou o
Exército a empregar médicos
veter inár ios  em s i tuações
operativas dificilmente compatíveis
com as exigências dos Serviços de
Saúde ,  sob  a  pro teção  da
Convenção de Genebra; e, sejam
elas, por fim, em consonância com
estudos acadêmicos, nas áreas de
microbiologia e radiobiologia,
l igados  ao  Labora tór io  de
Investigação Veterinária Militar.

Após conflitos internos e a
combinação de fatores políticos, é
cr iado,  en tão ,  o  Serviço  de
Biologia e Veterinária do Exército,
em 1961,  que  moderniza  as
atribuições da Medicina Veterinária
militar francesa e cria vários órgãos
de pesquisa, ensino e execução,
como:  o  Centro  de  Biologia
Experimental  (em Tarbes),  o

Centro de Estudos e Produção
Biológica (em Compiègne), o
Labora tór io  de  es tudos  de
golfinhos (em Biarritz), o Centro de
Produção e Condicionamento de
Animais de Experimentação (em
Souges) e a Escola de Cães.
Apesar  dessa  modernização,
Milhaud (2003) relata que o
Serviço é vítima da dispersão de
suas atividades e do isolamento
geográfico e científico de suas
unidades, sendo extinto em 1967.

Após a relativa “euforia da
autonomia” ,  os  médicos
veterinários militares franceses
passam à subordinação direta do
Estado-Maior do Exército; têm
suas missões continuadas e, ainda,
adminis t ram o  pessoal  e  as
atividades técnicas l igadas à
Medicina Veterinária. Entretanto, a
maioria das estruturas técnicas,
assim como grupos veterinários e
laboratórios, é dissolvida.

Já em 1978, após extensa
t ransformação das  Forças
Armadas francesas, os médicos
veterinários militares são incluídos
no Serviço de Saúde das Formas
Armadas ,  en t idade  l igada ,
diretamente, ao Ministério da
Defesa, e a atividade dela sofre
grande modificação, passando a
ser comandada por um médico
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veterinário denominado General-
Veter inár io  Inspetor ,  com
prerrogativas de um general de
divisão.

Nesse novo contexto,  o
Centro de Instrução de Formação
Veter inár ia  (Campiège)  é
dissolvido e, por isso, os médicos
veterinários passam a ser formados
na Escola de Aplicação do Serviço
de Saúde Militar (Paris), sendo que
as novas missões da Medicina
Veter inár ia  mi l i ta r  f rancesa
compreendem a  h ig iene  dos
alimentos e saúde coletiva, a
redução dos riscos zoossanitários
e fitossanitários, a saúde animal, o
assessoramento  e  formação
científica e o apoio a operações no
exterior.

2.2.4 Espanha

Os primeiros relatos da
utilização das capacidades da
Medicina Veterinária no Exército
Espanhol datam do longínquo
1344,  quando homens
denominados Mariscales ,  sob
ordens  do  re i  Pedro  IV,  o
Cer imonioso,  t inham como
obr igações ,  a  nut r ição ,  o
ferrageamento e o tratamento das
enfermidades dos equinos; passam
pelo período dos Reis Católicos,

no  qual  esses  homens  se
denominavam alveitares ferradores
e chegam a 1505. Segundo o
historiador Saens de La Calzada,
1344 foi o ano em que Don Afonso
V, de Aragão, reuniu os Mariscales
de seu exército para redigirem uma
obra de Alveitaria (FERNÁNDEZ-
CAPARRÓS, 2003).

Já  em 1762,  por  um
regulamento do Exército, é criado
o cargo de  Mariscal  mayor ,
obrigatoriamente, um para cada
regimento de cavalaria; e, alguns
anos depois, criam-se, também, os
cargos de Mariscales segundos,
cargo, hierarquicamente, inferior
(FERNÁNDEZ-CAPARRÓS,
2003; DEL REAL, 2007).

Após  a lgumas  décadas ,
então, por influência do início do
ensino superior da Medicina
Veterinária na França, é criado, em
1792, o Real Colégio-Escola da
Corte de Madri, que nasce como
uma Academia Militar destinada a
preparar alunos civis e militares à
prática da Medicina Veterinária, e
cuja existência leva à decadência
a  empír ica  Albei ter ía  y
Mariscaler ía  e  consol ida  a
Medicina Veterinária como ciência
nesse país (DEL REAL, 2007).

O prest ígio cient íf ico e
acadêmico criado em torno do Real
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Colégio-Escola de Madri, bem
como as  pressões  de  seus
catedráticos, que, em parte, eram
médicos veterinários do Exército,
culminou com a criação do Corpo
de Veterinária Militar, em 15 de
junho de 1845, com organização
semelhante à que se dava aos
médicos e farmacêuticos, porém,
com subordinação à Inspetoria de
Cavalar ia  (FERNÁNDEZ-
CAPARRÓS, 2003).

Em 1856, é publicado o
primeiro regulamento do Corpo
que criava os cargos de alferes e
tenente  coronel ,  e ,  no  ano
seguinte ,  o  Corpo passa  à
subordinação do Diretor Geral de
Saúde Militar. Contudo, após aparente
evolução, novo regulamento para o
Corpo foi publicado, o que assinalava
a volta à subordinação ao Inspetor de
Cavalaria, a supressão dos postos
militares e a oficialização da
denominação de Professor, abaixo de
qualquer oficial, e a imposição da
utilização das divisas “VV”, que eram
vistas por muitos como motivo de
desonra (FERNÁNDEZ-
CAPARRÓS, 2003). A essa época, o
Corpo contava com 160 oficiais, assim
classificados: Professor tercero,
segundo, primero, mayor e inspector
(CUERPO DE VETERINARIA
MILITAR, 1860).

Justamente nessa época de
dificuldades, surge, dentro do Corpo,
Eusebio Molina Serrano (1853-1924),
ilustre médico veterinário militar
espanhol, que, segundo autores, foi um
marco divisional na Medicina
Veterinária desse país, e cuja vasta
obra abriga a concepção de uma
Medicina Veterinária militar,
academicamente forte e com altíssimos
padrões de admissão; alta prolificidade
em mais de cinco mil artigos técnicos e
científicos publicados; a defesa do
médico veterinário como autoridade
sanitária nacional, do que resultou a
criação da Lei e Regulamento das
Epizootias e a defesa do Corpo de
Veterinária Militar, que culminou, em
1897, com um novo regulamento para
essa instituição (FERNÁNDEZ-
CAPARRÓS, 2003, DEL REAL,
2007).

Alguns anos antes,
precisamente em 1889, após o
Exército Espanhol passar por
significativa reforma, foi criada a
quinta seção das Direções Gerais,
denominada Negociado de
Veterinária, a qual traria grande
autonomia ao Corpo, criaria o cargo
necessário à ascensão ao posto de
coronel, e teria, como seu secretário,
justamente Eusebio Molina Serrano
(FERNÁNDEZ-CAPARRÓS,
2003).
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O novo regulamento, obra
exclusiva de Molina, se constituiu
no grande marco na história do
Corpo,  t razendo,  segundo
Fernández-Caparrós (2003), “um
novo amanhecer” aos médicos
veter inár ios  mi l i ta res .  O
regulamento especificava o caráter
sanitário e zootécnico da Medicina
Veterinária militar, assinalava,
novamente, os postos militares
para  os  membros  do  Corpo,
igualava as  opor tunidades  e
recompensas  aos  demais
integrantes do Exército, proibia os
chefes de outros corpos e centros
de dispor de médicos veterinários
para executar serviços estranhos
ao regulamento, colocava o chefe
do Corpo como parte das juntas
superiores de Saúde e econômicas
de Remonta e Cria Cavalar e, por
fim, reformulava os uniformes do
Corpo,  ass ina lando o
desaparecimento das divisas “VV”
que, também, segundo o autor
suprac i tado,  “ tanto  t inham
molestado os componentes da
veter inár ia  mi l i ta r”
(FERNÁNDEZ-CAPARRÓS,
2003).

O início do século passado
foi, para a Medicina Veterinária
espanhola, período de muitas
atividades; vários oficiais do

Corpo de Veterinária militar se
destacaram em tempos de paz, pela
organização da produção animal e
atividades frigoríficas nas colônias,
como em tempos de guerra, por
atos de bravura na campanha
espanhola  na  Áfr ica
(FERNÁNDEZ-CAPARRÓS,
2003).

Em 1990, os Serviços de
Saúde dos chamados Exércitos da
Terra, do Mar e do Ar da Espanha
se unem em um Corpo de Saúde
Militar subordinado ao Ministério
da Defesa, incluindo profissionais
médicos, médicos veterinários,
farmacêut icos ,  dent i s tas  e
ps icólogos ;  e ,  nas  décadas
seguintes, são implementados os
planos de racionalização, que
diminuem, drasticamente, o número
de profissionais e instalações de
saúde militar pela nova aplicação
operativa e não assistencialista da
saúde militar e de modernização,
que  obje t iva ,  com isso ,  a
valorização profissional e a maior
captação de profissionais para o
serviço militar.

2.3 .  Saúde Públ ica  e
Biossegurança

A coletivização das ações
que visam a  identificar, controlar
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e prevenir enfermidades através de
medidas de higiene pessoal, saúde
ambiental, proteção à água e aos
alimentos e gerenciamento de
sinantrópicos recebe variadas
denominações mundo afora.

As  mais  ace i tas  pe las
autoridades governamentais e
acadêmicas  são:  medic ina
prevent iva ,  saúde  públ ica ,
vigilância sanitária e ações de
biossegurança. Há autores que
divergem quanto ao emprego de
cada  uma delas  (NORTH
ATLANTIC TREATY
ORGANIZATION, 2011,  US
ARMY 2004,  EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2003a).

A medicina prevent iva,
campo naturalmente abrangente e
multidisciplinar, tem na Medicina
Veter inár ia  um es te io  de
conhecimentos  nas  áreas  de
prevenção e controle de zoonoses
e saúde animal, sendo que estes
profissionais são requisitados por
diversas Forças Armadas no
mundo, assim como por agências
plurinacionais como o caso da
Organização do  Tra tado do
At lânt ico  Nor te  (NORTH
ATLANTIC TREATY
ORGANIZATION, 2010).

Vár ios  são  os  desaf ios
bio lógicos  encont rados  em

situações de conflito, muitos deles
envolvendo hospedei ros  ou
vetores animais, definidos então
como zoonoses, com destaque aos
agravos de saúde como a dengue,
o cólera, a malária, a leishmaniose
e as riquetsioses, como nos relata
a literatura pertinente (TROFA et
al., 1997; CAMPOS et al., 2008;
BRAZILIAN PEACEKEEPING
BATTALION IN HAITI, 2009).

Nas  operações  de  paz
conduzidas pela Organização das
Nações Unidas (ONU) não tem
sido diferente. Na última década
do século passado em Angola, três
militares brasileiros morreram de
malária por diversas falhas no
controle de vetores e prevenção
desta endemia (SANCHEZ et al.,
2000).

A leishmaniose, uma zoonose
t ransmit ida  por  mosqui tos
f lebotomíneos ,  tem grande
impor tância  para  operações
mil i tares ,  pr incipalmente  as
realizadas em áreas de mata,
principalmente na Amazônia, onde,
em 1994, de um contingente de 96
pessoas que participaram de uma
operação em uma base  de
t re inamento  da  Força  Aérea
Brasileira, denominada Base Boina
Verde e localizada próxima a
rodovia  AM-010 (Manaus-
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Itaocara), 48 foram afetadas pela
doença (GUERRA et al., 2003).

2.3.1 Exército Brasileiro

O EB possui em sua estrutura
em tempo de  guerra  as
denominadas companhias  de
saneamento, unidades militares
compostas  por  homens
especializados e que têm por
missão realizar a inspeção, a
aval iação  e  o  cont ro le  do
saneamento  da  área  de
acampamento ,  inc lu indo o
gerenciamento de sinantrópicos
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
1980).

Durante  a  Missão  das
Nações Unidas para a estabilização
do Haiti (MINUSTAH), um plano
de controle de enfermidades
transmitidas por insetos, as quais
incluem doenças endêmicas como
a malária, a dengue (tipos 1, 2, 3 e
4) e a filariose, e doenças já
descritas no país como a encefalite
do Nilo ocidental e a mansonelose,
foi elaborado e implementado.
Medidas como a identificação de
focos  de  reprodução de
ar t rópodes ,  ap l icação  de
inseticidas de ultra baixo volume in
loco e por termonebulizadores
f izeram par te  do  p lano.

Adicionalmente, pesquisa em
armadilha com ovitrampas para
atração de fêmeas e ovoposição
foi  real izada,  com poster ior
ident if icação de espécies  de
mosquitos, em colaboração com
agências  bras i le i ras  como a
Fundação Oswaldo Cruz
(SOARES et al., 2013).

Ainda  durante  a
MINUSTAH, medidas para a
contenção de cães errantes dentro
da  área  do  ba ta lhão  foram
colocadas em prática, tendo em
vista a raiva humana, enfermidade
transmit ida  por  caninos,  ser
problema grave de saúde pública
no Haiti, sendo esse país o maior
foco desta doença nas Américas.
As medidas de controle incluíam a
captura e retirada de cães da área
militar, a melhoria na gestão das
loca l idades  de  depós i tos  de
resíduos sólidos para minorar a
a t ração  desses  animais ,  e  a
instalação de barreiras físicas em
pontos chaves, como grades em
tubos de ventilação, para dificultar
o acesso dos caninos à localidade
(SOARES et al., 2013).

Outro problema enfrentado
foi uma infestação maciça de
percevejos da espécie Cimex
lectularius em um alojamento do
bata lhão ,  a  qual  provocou
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dermatites de relativo difícil
diagnóstico e sintomas semelhantes
à  sarna  ou  reações  de
hipersensibilidade. A partir da
identificação do agente causador,
medidas de erradicação e controle
foram estabelecidas (SOARES et
al., 2013).

Ainda nesta seara, Braga
(no prelo) mostra claramente a
preocupação do Oficial Médico
Veter inár io  do  cont ingente
brasileiro que esteve no Haiti em
2012 no que tange ao controle de
vetores, o que pode ser visto nas
tabelas  de  equipamentos  e
materiais levados a esse país da
América  Cent ra l  para  es ta
finalidade.

2.3.2 Exército dos EUA

O Comando de  Saúde
Pública do Exército dos EUA
(USAPHC), que atualmente abriga
a grande maioria dos médicos
veterinários militares daquela
nação,  possui  vár ias
recomendações específicas para
mil i ta res  desdobrados  em
determinadas localidades, como,
por  exemplo ,  a  a tenção à
ocorrência de zoonoses como a
malária, a raiva e a febre Q, no
Afeganistão, assim como, atenção

a animais peçonhentos como
serpentes e aracnídeos, comuns
nesse lugar (USAPHC, 2010).

Na seara da malária, muitos
são os documentos comprovando
a importância da enfermidade nas
missões militares estadunidenses,
como o relatório do Centro de
Vigilância em Saúde das Forças
Armadas, localizado em Silver
Springs, estado de Maryland, que
resume a  ocorrência  dessa
enfermidade em militares dos EUA
nos ú l t imos  anos  (ARMED
FORCES HEALTH
SURVEILLANCE CENTER,
2013).

Ainda no tocante à malária,
há um guia de campo, editado pelo
braço africano do Comando de
Saúde Pública, que relata toda a
epidemiologia da enfermidade
naquele continente, explicitando
agente  e t io lógico ,  v ias  de
transmissão e  destacando as
medidas de prevenção a serem
adotadas, individuais e coletivas
(USAPHC, 2012a).

Para o diagnóstico rápido
dessas enfermidades, o Instituto
Water  Reed de  Pesquisa  do
Exército, em parceria com outras
instituições militares e privadas dos
EUA, desenvolveu alguns kits para
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detecção de agentes etiológicos em
vetores, como os que causam a
malária, a dengue, a leishmaniose
e  a  febre  do  va le  do  Rif t ,
constituindo importante ferramenta
decisória para o estabelecimento
de medidas preventivas em áreas
a serem ocupadas.

Ainda detendo-se à doutrina
dos  EUA para  o  cont ro le  e
prevenção de  zoonoses  em
operações militares, vale ressaltar
as recomendações de proteção
individual contra artrópodes e
outros insetos de importância
militar contidas em publicação
técnica, cujas recomendações,
imagens e esquemas detalham um
sistema de proteção baseado no
conhecimento da biologia desses
invertebrados, da utilização correta
de uniforme, repelentes e redes de
proteção.

Como colocado por Maxwell
e  Bi l l  (2008) ,  uma das
preocupações do Exército dos
EUA,  quando em operações
militares em outros países, é
preservar a saúde dos cidadãos
desses lugares. Esses autores
relatam a campanha de informação
e conscient ização acerca  da
brucelose, zoonose mundialmente
reconhecida, na campanha norte-
americana no Iraque. Destaque é

dado à importância do médico
veterinário em tais campanhas e
também à colaboração entre o
Exército dos EUA e as agências
locais de saúde pública.

2.3.3 Organização do tratado do
Atlântico Norte (OTAN)

A OTAN explicita em sua
doutrina que a sanitização das
áreas de campo (field sanitation)
é um componente indispensável à
proteção  à  saúde  (NORTH
ATLANTIC TREATY
ORGANIZATION, 2011) e, na
matr iz  de  capacidades ,  a
rea l ização  de  a t iv idades  de
medicina preventiva coloca o
serviço de  veter inár ia  como
indispensável  (NORTH
ATLANTIC TREATY
ORGANIZATION, 2010)

A mesma obra aponta que
manter boas condições de higiene
no campo previne  doenças
infecciosas e doenças transmitidas
por alimentos. Para a doutrina da
OTAN, isso inclui a destinação
correta de todos os resíduos
gerados por humanos ou pela
atividade militar, a estocagem e
preparação  h ig iênica  dos
alimentos, o controle de insetos e
roedores e a promoção da higiene
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pessoal.
Ainda em sua doutrina de

saúde, a OTAN afirma que a
provisão de serviços veterinários é
fundamental para uma proteção
adequada à saúde de militares,
tendo em vista que existem cerca
de 200 doenças naturalmente
transmissíveis de animais para
humanos e  que muitas  delas
causam impacto significativo nas
operações  mi l i ta res .  A
identificação, a prevenção, e o
controle  dessas  doenças  são
necessários para a garantia de um
ambiente  seguro  para  o
desenvolvimento das operações
militares (NORTH ATLANTIC
TREATY ORGANIZATION,
2011).

Adic ionalmente ,  se  faz
necessár ia  a  prevenção de
doenças animais que podem causar
impacto  no  ambiente ,  nas
comunidades  loca is  ou  na
economia. Nos aquartelamentos,
animais  er rantes  podem,
potencialmente, transmitir doenças
a seres humanos e devem ser
cont ro lados  por  captura ,
aprisionamento, soltura e outros
meios físicos.

2.4  Proteção à  água e  aos
alimentos

2.4.1 Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro possui
em sua estrutura funcional, em
tempo de paz, dezoito laboratórios
de  inspeção de  a l imentos  e
bromatologia, chamados LIAB, os
quais  são  chef iados  por  um
Médico Veterinário e têm por
finalidade assegurar a qualidade
sanitária e fiscal dos alimentos que
serão consumidos pelos militares e
civis nas diversas organizações
mil i tares  da  Força  Terres t re
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
1999). Em tempos de guerra,
dent ro  de  um exérc i to  de
campanha constituído, existem
unidades de Medicina Veterinária
regulamentares ,  como o
Esquadrão de Veterinária e o
Laboratório de Veterinária, com
funções definidas, as quais incluem
a inspeção de alimentos para o
consumo, inclusive eventuais
utilização de rebanhos locais para
a  a l imentação em casos  de
necess idade  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 1980).

Esta atividade, que objetiva
a garantia da operacionalidade das
tropas militares e sua consequente
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permanência nos locais de conflito,
adquire  maior  re levância  no
ambiente das missões de paz da
Organização das Nações Unidas
(ONU),  sendo que  novas
dificuldades inerentes à maioria
dos países onde se desenvolvem as
operações de paz são esperadas,
já que os mesmos, via de regra,
possuem cadeias de suprimento
deficientes e dificuldades para que
gêneros alimentícios de qualidade
cheguem aos militares.

Durante  a  Missão  das
Nações Unidas para a estabilização
do Haiti (MINUSTAH), atividades
regulares de controle da qualidade
dos  a l imentos  recebidos  e
fornecidos aos militares foram
estabelec idas  por  Médicos
Veterinários, como auditorias de
boas práticas de fabricação e
preparo de alimentos baseadas em
legislação nacional e trabalhos
prévios  (MINISTÉRIO DA
DEFESA, 2005; LEITE, et al.,
2005;  PINTO et  a l . ,  2007;
SOARES et al., 2012).

Ainda neste contexto, vale
des tacar  o  moni toramento  e
controle da qualidade da água a ser
consumida pelos militares em
operações, visto que este gênero
alimentício possui legislação, meios
de controle, armazenamento e

tratamento díspares de outros
(MINISTÉRIO DA SAÚDE,
2011;  ORGANIZAÇÃO
MUNDIAL DA SAÚDE, 2008),
necessitando assim equipamentos
e conhecimentos específicos para
ta is  a t iv idades  no  tea t ro  de
operações (STUDART, 2011).

Investigação a respeito da
qualidade da água utilizada pelos
militares brasileiros foi conduzida
por Médicos Veterinários durante
a  MINUSTAH, produzindo
adequações acerca deste ponto
logístico chave para a promoção
da saúde do cont ingente  em
operações.  Foram detectados
problemas como a inadequação
aos  padrões  nac ionais  e
internacionais de qualidade da
água previamente tratada pelo
processo de osmose reversa por
militares brasileiros e por empresa
hai t iana  cont ra tada ,  e
posteriormente fornecida nas
instalações dos BRABATT; a
ut i l ização de água bruta  em
sanitários para a escovação de
dentes; e o monitoramento do
cloro  res idual  com ki t s
inadequados.  Tais problemas
foram amenizados  ou
solucionados, inclusive com a
realização de ações interagências,
contando com Médicos
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Veterinários militares e agentes
brasileiros da Fundação Nacional
de Saúde (SOARES et al., 2012).

Braga (no prelo) relata a
importância do responsável pela
qualidade da água de um batalhão
desdobrado de realizar testes
diários que garantam o pH e a
quantidade de cloro residual livre
e total da água para consumo.
Adicionalmente, o mesmo autor
reporta a necessidade também do
acompanhamento microbiológico
da  água ,  para  ava l iação  de
contaminação por Escherichia
coli em manancial subterrâneo.

2.4.2 Exército dos EUA

O USAPHC (2012b)
demonstra em seu documento
intitulado “Informações para fazer
escolhas de alimentos locais mais
seguros durante desdobramentos”
como os comandantes devem estar
atentos à segurança alimentar de
todos os militares e faz inúmeras
constatações e recomendações
como o não consumo de alimentos
não aprovados  por  Médicos
Veter inár ios  mi l i ta res ,
principalmente lácteos, verduras,
água e enlatados.

O USAPHC ainda relata a
importância do monitoramento e da

garantia da qualidade da água, e
propõe,  em seu  Bole t im
Informativo Técnico nº 31-008-
0609,  a  ins ta lação  em
organizações militares de um
sistema de monitoramento contínuo
da qualidade da água, que seria
capaz de prevenir a contaminação,
intencional ou não, da etapa mais
crítica da disponibilização de água
para  consumo humano,  a
distribuição.

Neste mesmo tocante,  o
Comando ainda publicou um
extenso  guia  técnico  para  o
estabelecimento de indicadores de
monitoramento do sistema de
distribuição de água, expondo
vár ios  pontos  de  poss íve is
contaminantes da água como
agentes químicos, pesticidas,
herbicidas e micro-organismos,
além de maneiras de tratamento e
exposição de dados relativos ao
monitoramento e gerenciamento de
reclamações relativas à qualidade
da água (USACHPPM, 2003).

2.4.3 Organização do tratado do
Atlântico Norte (OTAN)

Em sua doutrina, como já
colocado, a OTAN afirma serem
os  serv iços  pres tados  pe la
Medic ina  Veter inár ia

0
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indispensáveis para a proteção à
saúde dispensada a seus militares.

Segurança e higiene dos
alimentos são necessárias em
ambientes tanto de guarnição como
operacional para se reduzir a
ocorrência de doenças transmitidas
por alimentos (DTAs), cujo dano
pode levar unidades inteiras a se
tornarem enfermas por uma mesma
fonte ou prática (NATO, 2011).

Os mais altos padrões de
qualidade devem ser aplicados a
todos os estágios de aquisição,
armazenamento, distribuição e
preparação dos alimentos, além do
que as instalações devem ser
inspecionadas e auditadas por
profissionais qualificados visando
à diminuição dos riscos atinentes a
atividade (NATO, 2011).

A OTAN ainda recomenda
que, se mesmo após avaliação
completa de riscos, uma margem
de risco inaceitável permanecer,
outras fontes de alimentação devem
ser procuradas. A doutrina da
Organização ainda afirma que
geralmente os maiores riscos
encontram-se  em a l imentos
loca lmente  adqui r idos  e  os
menores em rações operacionais
(NATO, 2011).

Outro  ponto  chave  na
doutrina de proteção à saúde da

OTAN é a garantia da qualidade
da água para consumo. É posto
que  a  fa l ta  de  quant idades
adequadas de água potável pode
causar mais baixas que a falta de
comida, descanso, estresse de
combate ou operacional e que a
provisão da mesma é então ponto
crítico para a manutenção da saúde
de mil i tares  desdobrados no
terreno (NATO, 2011).

Se  uma quant idade
adequada de água de qualidade
não for disponibilizada às tropas,
o número de baixas não associadas
ao combate irá aumentar muito,
tanto pela ingestão de água de
baixa  qual idade  como por
desidratação (NATO, 2011)

O objetivo máximo de um
programa de garantia de qualidade
da água para tropas desdobradas é
prover água potável com os mesmo
padrões de qualidade garantidos em
território nacional. Entretanto, em
decorrência da situação operacional,
um risco maior devido à água para
consumo pode ser tolerado pelo
comandante (NATO, 2011)

A mesma doutrina da OTAN
(NATO, 2011) ainda coloca que, para
garantir água potável segura, as nações
devem estabelecer um padrão de
avaliação da água para todas as
operações militares no campo, assim
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como padrões mínimos de qualidade
para a potabilidade da mesma. Da
mesma maneira, deve ser estabelecidas
as capacidades mínimas de teste da
qualidade da água para situações de
desdobramento de tropas (NATO,
2011).

2.5  Inte l igência  em saúde:
vig i lância  sani tár ia  e
epidemiológica

A inteligência em saúde
compreende  o  conjunto  de
informações  d i re ta  ou
indiretamente relacionadas à saúde
de valor estratégico e abrange as
áreas de vigilância sanitária e
epidemiológica  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2003a). Nesta
conjuntura, tornam-se importantes
os conhecimentos dos Médicos
Veter inár ios  a  cerca  das
ant ropozoonozes ,  das
enfermidades  de  ve iculação
al imentar  e  h ídr ica  e  do
gerenciamento  de  animais
s inant rópicos  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 1975; EXÉRCITO
BRASILEIRO, 1980; EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2003a).

2.5.1 Exército Brasileiro

Um sistema de inteligência
em saúde  informat izado fo i
instalado em meados de 2009 nas
unidades médicas dos BRABATT,
o qual pôde produzir informações
interessantes como a relação entre
os casos de infecção de vias aéreas
superiores e a baixa pluviosidade
ou de casos de malária e a alta
p luvios idade  (BRAZILIAN
PEACEKEEPING BATALLION
IN HAITI, 2009).

Três epidemias puderam ser
acompanhadas de perto pelo
sistema, particularmente após o
terremoto que atingiu a cidade de
Porto Príncipe em janeiro de 2010.
Primeiramente, casos graves de
gastroenteri te ocorreram nos
militares após os tremores e, após
levantamentos de informações
epidemiológicas, sugeriu-se o
envolvimento da  água como
pr inc ipa l  ve iculador  da
enfermidade, sendo então medidas
saneadoras tomadas junto aos
responsáveis pelo tratamento e
controle da qualidade da água.
Também neste ínterim, no início do
ano de 2010, vários casos de
malária em militares brasileiros
foram detectados, sendo então
iniciado estudo que detectou alguns
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pontos  de  pro l i fe ração  de
mosqui tos  t ransmissores  do
Plasmodium em instalações do
entorno das  ocupadas  pe los
BRABBAT e  ocupadas  por
mi l i ta res  de  out ras  nações
(SOARES, et al., 2013).

 Em outra  ocas ião ,  em
outubro  de  2010,  um sur to
epidêmico de cólera foi instalado
no país, com ampla divulgação na
mídia  in ternacional ,  cu ja
invest igação epidemiológica
requereu esforços dos profissionais
de saúde de várias agências, como
os Médicos Veterinários militares
do cont ingente  bras i le i ro ,  o
Ministério da Saúde Pública e
Populações do Haiti, o Centro de
prevenção e controle de doenças
do governo norte americano e
pesquisadores de universidades
francesas. Estudos advindos dessa
investigação sugeriram uma origem
exógena do Vibrio cholerae que
acometeu o país, além da rápida
disseminação pelo rio Artibonite
devido às precárias condições
sanitárias do país (SOARES, et al.,
2013).

2.5 .2  Es tados  Unidos  das
América

Há muitos anos o Depar-

tamento  de  Defesa  Nor te
Americano (DoD) possui um
sistema de inteligência em saúde
com o intuito de monitorar doenças
infecciosas em todo o globo,
denominado Global Emerging
Infectious System (GEIS).  A
ut i l ização  de  vár ias  das
capacidades  dos  Médicos
Veterinários das Forças Armadas
daquele país são relatadas como a
capacidade  labora tor ia l  de
detecção de agentes causadores de
zoonoses (DEPARTMENT OF
DEFENSE, 2000).

Em 2008 fo i  c r iado no
âmbito do DoD o Centro de
Vigilância em Saúde das Forças
Armadas, com a missão de unificar
os esforços das Forças Armadas
daquele país em vigilância em
saúde e com o entendimento da
importância dessa vigilância para a
proteção à saúde dos militares e
que abrigou como uma de suas
divisões justamente o sistema de
vigilância em saúde descrito acima
(DEPARTMENT OF DEFENSE,
2008). Esse mesmo documento
elenca vários profissionais e
capacidades chaves para o bom
funcionamento desse centro, entre
eles médicos veterinários com
conhecimento em epidemiologia.

Nesse  mesmo ano,  o
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re la tór io  do  GEIS repor ta  a
utilização com sucesso de um
laboratório médico veterinário de
níve l  3  de  b iossegurança ,
per tencente  ao  Ins t i tu to  de
Pesquisa em Ciências Médicas das
Forças Armadas, localizado em
Bancok, Tailândia; a parceria para
implantação de um Laboratório
Médico Veterinário de nível 2 de
biossegurança  em Kampala ,
Uganda;  a  rea l ização  de
workshops  em anál i ses  e
diagnósticos Médicos Veterinários
de qual idade de al imentos e
influenza aviária, todos esforços
para  aumentar  a  capacidade
mundial de diagnóstico de doenças
infecciosas.

Russe l l  e t  a l .  (2011)
relataram o funcionamento do
GEIS, organizado como uma rede
de  labora tór ios  d is t r ibuídos
mundialmente e alicerçados nas
capacidades desses laboratórios e
nas ações de vigilância e resposta,
t reinamento e  construção de
capacidades, pesquisa e inovação,
e comunicação de valor agregado.

Essa rede de laboratórios
interligados de vigilância em saúde
conta  com ins ta lações  e
colaboradores  nos  EUA,  na
Alemanha,  na  Geórgia ,  na
Tailândia, no Egito, no Peru, na

Coreia e no Quênia e monitoram
diversas localidades do globo para
a ocorrência de enfermidades
potencialmente prejudiciais às
operações militares.

Adicionalmente, Johns et al.
(2011) relataram o funcionamento
desse sistema antes mencionado
nos anos de 2008 e 2009, nos quais
foi possível a identificação de 76
surtos de doenças infecciosas
emergentes, e relata ser o sistema
de inteligência em saúde proposto
capaz de prover uma abordagem
sistemática à vigilância em saúde e
ao  quadro  de  respos ta
estabelecido para cada surto.

Já em 2010, no relatório
anual  do GEIS, há relato do
aumento do poder de diagnóstico
das influenzas H5N1 e H7N3 por
parte dos médicos veterinários
desdobrados  em operações
militares pelo mundo (ARMED
FORCES HEALTH
SURVEILLANCE CENTER,
2012).

2.6 Proteção ambiental

Outro ponto importante em
operações militares está ligado à
utilização dos recursos naturais
locais e o manejo dos resíduos
produzidos por essas operações e,
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portanto,   à  sustentabil idade
ambiental das mesmas. Existem
normas específicas para a gestão
ambiental dentro na ONU como as
Diretrizes Ambientais para Missões
de Campo da ONU (UNITED
NATIONS, 2009), além de outras
específicas para determinados
loca is  de  conf l i to
(CONFERÊNCIA DOS
EXÉRCITOS AMERICANOS,
2009).

2.6.1. Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro possui
uma importante gama de normas
ambientais desde 2001, sendo a
mais  recente  e  de ta lhada  as
Instruções Reguladoras para o
Sistema de Gestão Ambiental no
Âmbito do Exército (IR 50-20), as
quais orientam inclusive a atuação
dos mil i tares brasi leiros nas
operações sob a égide da ONU
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2011) .  Ademais ,  dent ro  das
organizações militares da Força
Terres t re  em suas  funções
orgânicas, existe a de oficial de
controle ambiental (EXÉRCITO
BRASILEIRO,  2003b) ,  com
responsabilidades definidas e
muitas vezes ocupada por médico
veterinário, por sua formação e

consequente afinidade com o tema.
Pontos importantes acerca

do gerenciamento de resíduos
foram levantados por Médicos
Veter inár ios  durante  a
MINUSTAH, tanto para resíduos
comuns como resíduos perigosos,
como o  adequado
acondicionamento, a contaminação
do solo por líquido percolado e a
separação de resíduos orgânicos
(SOARES et al., 2013).

Também durante  a
MINUSTAH, a estrita observância
de procedimentos regulamentares
na seara dos resíduos perigosos
(UNITED NATIONS,  2009) ,
como óleos ,  lubr i f icantes  e
resíduos de saúde, foi relatada,
como o asfaltamento da área de
abastecimento de viaturas,  a
separação e o correto destino dos
resíduos, medidas utilizadas para
diminuir  substancialmente o
impacto das operações ao meio
ambiente local, tendo em vista
principalmente a utilização de
volume elevado de óleo diesel para
manutenção de  operações
motorizadas e geração de energia
elétrica (SOARES et al., 2013).
Braga (no prelo) relata com muito
deta lhe  e  propr iedade  as
condições ideais de depósito de
res íduos  provenientes  de
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operações  mi l i ta res .  Es te
recomenda que o esgoto deva ser
manejado cuidadosamente para
que se evite a contaminação de
solo, água ou alimentos e que
alguns pontos como a separação da
água negra e cinza, a existência de
fossas sépticas, caixa de gordura
e câmara de cloração constituem
ponto importante nesse manejo.

Foi reportado que o batalhão
brasileiro desdobrado no Haiti
emitia 3000 toneladas de CO2
anuais  e  que  14000 árvores
dever iam ser  plantadas  para
compensar  essa  c i f ra
(BRAZILIAN PEACEKEAPER
BATALLION IN HAITI, 2009).
Projeto de implantação de plantio
de mudas de árvores foi planejado
e implementado pelos oficiais
médicos veterinários do 11º, 12º e
14º contingentes brasileiros da
MINUSTAH. O referido projeto
foi reconhecido no sistema ONU
e recebeu a 1ª  colocação no
premio Melhores Práticas da
Agenda Ambienta l  da
Administração Pública (A3P), do
Ministério do Meio Ambiente
brasileiro em 2012.

Vale ressaltar que durante a
MINUSATH, em 2010, um surto
de cólera  foi  provavelmente
iniciado pelo destino inadequado

de resíduos humanos advindos do
Batalhão do Nepal, que circularam
pelo rio Artibonite e causaram mais
de 500 mil casos da enfermidade
e cerca de 8000 mortes naquele
país (PIARROUX et al., 2011).

2.7 Outras perspectivas

2.7.1 Saúde animal

Em dados levantados por
médicos veterinários militares do
Exército dos EUA, dos cães-de-
guerra enviados ao teatro de
operações na Guerra do Golfo
Pérsico no ano de 1991, 21%
apresentaram c l in icamente
potencial risco de transmissão de
zoonoses (doenças comuns aos
homens e animais) para as tropas,
tanto para doenças infecciosas
quanto parasitárias (BURKMAN
et al,2001).

Toffo l i  e  David  (2006)
re la tam a  exper iência ,  a
importância e as dificuldades da
utilização de cães militares de
trabalho (MilitaryWorking Dogs)
em um cenário de combate em que
a  segurança  da  t ropa  e  das
instalações é mandatória. Relatam
ainda a efetividade dos cães em
missões de segurança e busca de
explosivos e discutem alguns dos
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desafios associados à manutenção
da saúde e do manejo desses
animais durante a operação Iraq
Freedon daquela Força Armada.

2.7.2 Pesquisa e inovação

No tocante à pesquisa e
inovação, por possuir um dos
primeiros estabelecimentos de
ensino de Medicina Veterinária no
país, o Exército foi pioneiro na
área, tendo sido publicados até a
década de 1940 mais de 330
trabalhos na área (PIMENTEL,
1942).

Nos  Es tados  Unidos ,  o
Serviço Veterinário do Exército
tem como uma de suas funções
gerenciar, conduzir e dar suporte
ao desenvolvimento de pesquisas
biomédicas, que têm por objetivo
f inal  prover  suporte  para  as
missões militares americanas ao
redor do mundo (MATSUDA,
2004 apud SILVA et al., 2005).

Na França ,  os  médicos
veterinários do Serviço de Saúde
das Forças Armadas, além de
outras funções regulamentares,
par t ic ipam de  pesquisas
biomédicas, em particular no
campo da fisiologia, radiobiologia,
microbiologia e na utilização de
modelos animais (SILVA et al.,

2005).

2.7.3 Contraterrorismo

Há a inda  a  grande
preocupação da contaminação
intencional de alimentos, uma das
vertentes do bioterrorismo, cujos
métodos de prevenção vêm sendo
estudados por alguns autores,
como por  exemplo  a
implementação da Análise de
Perigos e Pontos Crít icos de
Controle (APPCC) na cadeia da
produção e consumo de alimentos,
técnicas estudadas extensivamente
por Médicos Veterinários (SILVA
et al., 2005).

Existem relatos de um imenso
sistema de pesquisa e produção de
armas biológicas organizado pelo
Ministério da Defesa russo e por
uma organização civil denominada
Biopreparat, que compreenderia
um grande número de unidades
espalhadas por todo o país. Em
vir tude de uma preocupação
constante com os agentes de
importância médico-veterinária,
como o vírus do Ebola e toxinas
bacter ianas,  o  Minis tér io  da
Economia Rural teria designado
uma das usinas para tutela do
Serviço  Veter inár io ,  cu ja
responsabilidade seria manter um
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es toque secre to  de  produtos
biológicos (SILVA et al., 2005).

Gilles et al. (2006) ainda
relatam como de fundamental
importância as competências dos
Médicos Veter inár ios  para  a
prevenção, controle e resposta a
ações perpetradas no campo do
agrobioterrorismo, preocupação
vigente no mundo pós 11 de
setembro.

2.7 .4  Desenvolv imento
econômico e  ass is tência
humanitária

A OTAN coloca no rol de
ações  inc lu ídas  como ações
humanitárias as de Medicina
Veterinária, como a provisão de
saúde  animal ,  prevenção de
epidemias  e  audi tor ias  em
qualidade de água e alimentos,
a lém do manejo de res íduos
(NATO, 2011b).

Adicionalmente, ainda afirma
que o suporte para um programa
de treinamento veterinário pode
ser de grande valia em ações
humanitárias, além de possíveis
colaborações com autoridades
agropecuárias locais (NATO,
2011b).

Em estudo realizado pela
Rand Corporat ion  por

encomenda do  Exérc i to
Americano, constatou-se que os
Médicos Veterinários militares
podem contribuir significativamente
para o alcance dos objetivos
estratégicos dessa organização
mil i ta r  em operações  de
estabilização e ajuda humanitária,
pr inc ipa lmente  no  se tor
agropecuário (MOORE; FISHER,
2008).

Ainda no mesmo estudo,
conclu i -se  que  os  Médicos
Veterinários militares contribuíram
de maneira significante para o
desenvolvimento econômico local
nas  operações  mi l i ta res  de
estabilização do Afeganistão e do
Iraque. Moore e Fisher (2008)
continuam:

A maioria dos países em que
operações militares de
estabilização possivelmente
são conduzidas provavel-
mente tem um grande
componente de sua economia
baseado na agropecuária,
como nos casos de Afega-
nistão e Iraque. Os Médicos
Veterinários, incluindo os
militares, desempenham um
papel fundamental no
desenvolvimento econômico
de um país dando suporte a
Médicos Veterinários locais e
aumentando a disponibilidade
de vacinas e medicamentos
que contribuem para a saúde
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animal e (possivelmente) para
a humana. Melhor saúde
animal significa mais alimento,
mais animais para
comercialização e em última
instância, um aumento no
comércio nacional e
possivelmente internacional
de produtos de origem animal.

O estudo ainda coloca que os
Médicos Veterinários contribuem
para um alívio imediato e para o
desenvolvimento econômico a
longo prazo por implementar
conceitos de saúde animal e
segurança alimentar nas nações em
que operações  mi l i ta res  são
conduzidas  sendo que ,
part icularmente,  os  Médicos
Veter inár ios  mi l i ta res  têm
capacidades de operar em menor
espaço de tempo, condições de
segurança mais precárias e em
áreas mais remotas que seus
colegas civis (MOORE;FISHER,
2008).

2.7.5 Contato civil  mili tar e
operações psicológicas

No estudo conduzido pela
Rand Corporation em 2008 é
re la tado que  os  Médicos
Veterinários militares são capazes
de iniciar iniciativas de contato

entre militares e a população local
em ambientes remotos e austeros.
As  a t iv idades  de  Medic ina
Veterinária têm o potencial de
moldar condições de se atingir
objetivos militares por ganhar
acesso e trabalhar em conjunto
com a população local, além de
moldar condições para trabalhos
de reconstrução de longo prazo a
serem conduzidos por agências
civis e a nação local (MOORE;
FISHER, 2008).

No Exérci to  Brasi le i ro ,
apesar  do autor  não possui r
referência formal de padronização
de procedimentos e diretrizes, as
chamadas ações cívico-sociais
(ACISO) têm o  obje t ivo  de
aproximação de  mi l i ta res  e
populações  loca is  e  são
tradicionalmente conduzidas por
militares de saúde, entre eles os
Médicos Veterinários.

2.8 A terminologia ligada à
atuação do médico veterinário
militar

O termo proteção à saúde
da  força  (Force  Heal th
Protection) é utilizado por vários
exércitos e organizações militares
como os dos EUA e a OTAN. Em
seu glossário de termos e definições
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médicas, esta última define o termo
como ações  tomadas  para
contrapor os efeitos do meio
ambiente, dos riscos à saúde
ocupacional e a doença através de
medidas preventivas e reativas
realizadas por uma equipe que
pode incluir especialistas em
Medicina Veterinária, medicina
preventiva, higiene e epidemiologia
(NATO, 2011).

Em out ra  ver tente ,
consubstanciando a atuação do
médico veterinário nas operações
militares, podemos encontrar o
termo biossegurança,  que,  a
despeito de sua utilização dentro
dos  labora tór ios  por  todo o
mundo, adquire sentido mais
abrangente  no  contexto  de
operações  mi l i ta res ,  como
assegura o Manual de Logística
Militar Terrestre:

Biossegurança é o conjunto
de ações voltadas para o
controle e a minimização de
riscos advindos da
exposição, da manipulação e
do uso de organismos vivos
que podem causar efeitos
adversos ao homem, aos
animais e ao meio ambiente
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2003a).

Os  desaf ios  sani tá r ios
enfrentados por um contingente de
militares em operações variam com
quantidade significativa de fatores,
sendo que muitos deles advêm da
exposição a organismos vivos.
Desta maneira, as ações para a
minimização e controle dos riscos
desta exposição enquadram-se no
concei to  supra  expos to  de
biossegurança.

3 Conclusão

A Medicina Veterinária tem
campo de atuação abrangente que
possibilita o conhecimento e a
modificação do cenário sanitário
das localidades nas quais  as
operações militares são realizadas.
A garantia da biossegurança das
operações militares, através de
ações de proteção à água e aos
alimentos, de monitoramento e
cont ro le  das  enfermidades
zoonóticas, de gerenciamento de
animais  s inant rópicos ,  de
inteligência em saúde e de proteção
ambiental, mostra-se importante
para a manutenção da saúde e a
consequente operatividade dos
mil i tares  empregados nestas
operações.

Ademais, neste momento de
transformação pelo qual o Exército
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Brasileiro passa, no qual muito da
doutrina está sendo revista e
atualizada, tem-se a oportunidade
ímpar de repensar a atuação de
todo o Serviço de Saúde da Força
Terrestre, evoluindo de uma visão
reducionista, que simplifica a saúde
em combate para a atuação médica
assistencial e incorporando os
concei tos  mais  modernos  da
OTAN e das Forças Armadas de
outros países, que caracterizam o
Serviço de Saúde como um corpo
multidisciplinar de especialistas
cuja principal missão é a proteção
da saúde de militares.

Neste contexto de visão
alargada da saúde operacional, a
medicina veterinária militar assume
um papel  preponderante  na
biossegurança e na saúde pública
como um todo,  contr ibuindo
efe t ivamente  para  a
operacional idade e  poder  de
combate dos exércitos.
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ÓBICES PARA O DESENCADEAR DE AÇÕES DE
EVACUAÇÃO AEROMÉDICA PELO EXÉRCITO BRASILEIRO

NA REGIÃO NORTE DO BRASIL

André Pessoa de Morais1, Fernando Morgental de Oliveira2

Resumo: É mister saber que a maior preocupação de um Exército reside em
capacitar e proteger seus recursos humanos, haja vista serem estes o seu ativo
de maior valor. Com isso se verifica a preocupação constante dispensada pelo
Ministério da Defesa em proporcionar um atendimento hospitalar digno aos militares
e seus familiares em qualquer parte do território nacional, sendo que essa
preocupação cresce de importância quando se trata de regiões de difícil acesso e
consideradas inóspitas. Hodiernamente o governo federal tem criado projetos
vislumbrando a proteção de nossas fronteiras e o aumento da presença do estado
numa região ainda inexplorada e que salta aos olhos do mundo com suas riquezas
naturais e grande quantidade de água doce. A implantação desses projetos tem
como consequência o aumento dos investimentos e do efetivo de militares na
região. Com isso aumentará também a necessidade de apoio médico hospitalar a
esses militares, que possuem, entre outras limitações, o fato de residirem a
grandes distâncias de centros urbanos, com pouca infraestrutura de transportes
por qualquer via, cercados por uma densa floresta, com clima chuvoso em certa
estação do ano. A centralização dos hospitais de alta complexidade determina a
importância de meios de evacuação que tenham maior rapidez para recuperar
feridos que necessitem de tais cuidados. O presente trabalho fez uma revisão na
literatura acerca dos óbices para a  implantação da evacuação aeromédica pelo
Exército com aeronaves de asa rotativa na região Norte do Brasil, dada a
importância de um sistema de evacuação de feridos eficiente, que favoreça o
tratamento e possibilite o retorno às atividades o mais rápido possível.

Palavras-chaves: Evacuação Aeromédica. Aeronaves de Asa Rotativa. Região Norte do
Brasil.

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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Abstract:  It’s necessary to understand that the biggest concern of an Army lies in
empowering and protecting its human resources, considering them its most valuable
asset. Being so, it can be verified the constant worry by the Ministry of Defense to
provide a decent hospital care to the military and their families, anywhere throughout
the  national territory, and this concern grows in importance, when it comes to
areas of difficult access and considered inhospitable. Nowadays, the federal
government has created projects aiming the protection of our borders, and the
increased presence of the state in a region still unexplored and provoke the interest
of the world due to its rich natural resources and large amounts of fresh water in its
watershed. The implantation of these projects has increased the investments and
the military personal numbers in the area. These changes will also increase the
need for medical and hospital support to these military in those regions that have
large distances from urban centers, with lack of transport infrastructure by any
means, surrounded by a dense forest, with a rainy weather in certain season of the
year, among others limitations. The centralization of hospitals of high complexity
determines the importance of the escape routes that make faster the recovery of
wounded personnel who requires such care. This paper has reviewed the literature
about the obstacles to the implantation of aeromedical evacuation with rotorcraft by
the Army in northern Brazil, due to the importance of a system of efficient evacuation
of wounded personnel, which helps the treatment and allow his/her return of activities
as soon as possible.

Keywords: Aeromedical Evacuation. Rotorcraft. Northern Brazil.
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1  Introdução

O presente  es tudo teve
como objetivo primeiro identificar
as  pr inc ipa is  d i f icu ldades
encontradas para implantação da
Evacuação Aeromédica  pelo
Exército Brasileiro na região Norte
do Brasil. Para isso foi realizada
uma revisão de literatura em livros,
revistas especializadas, manuais,
legislação corrente, e pesquisa na
internet com palavras chaves
obtendo-se artigos acadêmicos que
versassem sobre o assunto em
questão.

A importância do assunto
evidencia-se  pe la  c rescente
preocupação do governo federal
em ocupar a região amazônica e
defender  a  imensa  f ronte i ra
terrestre, além de sua rica flora e
fauna, o que é inquestionável. Com
isso há vários projetos em vias de
implantação que acarretarão
maciço investimento e aumento do
efetivo de militares do Exército no
Norte do País.  Isso pode ser
verificado na citação abaixo,
ret i rada do Livro Branco de
Defesa Nacional (2012, pág. 15):

A Amazônia representa um
dos focos de maior interesse
da defesa... O Brasil afirma

sua incondicional soberania
sobre a Amazônia brasileira,
que possui mais de 4 milhões
de km², abriga reservas
minerais de toda ordem e a
maior biodiversidade do
planeta. (Livro Branco de
Defesa Nacional, 2012, pág.
15).

Seguindo as  premissas
estabelecidas pelo Ministério da
Defesa  de  que  a  Amazônia
representa um dos focos de maior
interesse do governo brasileiro,
surge a necessidade de manter a
e levada  pr ior idade  para  a
articulação e o equipamento das
t ropas ,  despontando nesse
contexto a Estratégia Braço Forte,
composta  pe lo  Plano de
Art icu lação ,  que  t ra ta  do
posicionamento de efetivos para
atender à concepção estratégica
de emprego, presença e dissuasão,
e do Plano de Equipamento da
tropa.  Toda essa  ar t iculação
desemboca no Programa
Amazônia Protegida, que pode ser
assim definido:

Conjunto de projetos
voltados ao fortalecimento da
presença militar terrestre na
Amazônia. Prevê a
implantação progressiva de
novos pelotões especiais de
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fronteira, além da
modernização dos existentes.
Em segunda etapa, haverá
fortalecimento na estrutura
operacional e logística do
Comando Militar da
Amazônia. Simultaneamente,
o Exército prevê a implantação
do Sistema Integrado de
Monitoramento de Fronteiras
(SISFRON), por intermédio da
utilização de meios eletrônicos
e radares, como o SABER M60
e outros a serem
desenvolvidos, interligando
sistemas militares e civis, com
a finalidade de otimizar a
capacidade de monitoramento
de cerca de 16 mil km de
fronteiras das regiões
Amazônica. (Livro Branco de
Defesa Nacional, 2012, pág.
123).

Com o aumento do efetivo
militar na Amazônia haverá também
o acréscimo de serviços ligados à
preservação da saúde e da vida
dos  mi l i ta res  e  de  seus
dependentes. Dentre os quais há o
serviço de Evacuação Aeromédica
– EVAM, cuja operação depende
de estudo, de capacitação e de
investimentos.

Nes te  ín ter im,  faz-se
imperioso conhecer a estrutura da
aviação  do  Exérc i to ,  o
funcionamento atual de seu sistema
de saúde através do estudo da

legislação que versa sobre o
procedimento a ser adotado em
caso de possível necessidade de
evacuação aeromédica, tanto em
situação operacional, como em
si tuação  não  operac ional .
Sobressai também a necessidade
de explorar a logística envolvida
para o desencadear dessas ações,
ass im como explorar  as
características fisiográficas da
Região Norte do Brasil.

2 Desenvolvimento

2.1 Caracterização do espaço de
atuação

A Região Norte é uma das cinco
regiões do Brasil definidas pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). Esta região
possui a maior área de extensão
territorial do país. De acordo com
as estimativas de 2012, conta com
3.868.637 km². Em 2012, sua
população era de 16,3 milhões de
habitantes. Conforme o censo de
2005, esta região tem o menor
Índice  de  Desenvolvimento
Humano (IDH) e o menor PIB
(censo de 2010) do país.

Formada por  7  (se te)
Estados, quais sejam Rondônia,
Acre, Amazonas, Roraima, Pará,
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Amapá e Tocantins, somando 449
Munic íp ios ,  suas  maiores  e
principais cidades são Manaus,
Belém, Altamira, Palmas, Porto
Velho, Rio Branco e Macapá.

A área territorial da Região
Norte corresponde a 42,27% do
território brasileiro. Nesta estão
situados os dois maiores estados
do Brasil em superfície, Amazonas
e Pará, respectivamente, além de
estarem também localizados os dez
maiores municípios do Brasil em
área territorial, sendo quatro no
estado do Pará, e seis no estado
do Amazonas. Porto Velho, a
capital com maior área territorial
no país, também se localiza na
região.

A Região  Nor te  es tá
localizada na região geoeconômica
da Amazônia, sendo banhada pelos
grandes rios das bacias Amazônica
e do Tocantins,  os quais são
largamente  u t i l izados  para
transporte de cargas e passageiros,
nem sempre  com barcas
adequadas .  O t ranspor te
rodoviário também é precário, pois
as distâncias regionais da malha
rodoviária ali presente são grandes
e nela situam-se insuficientes e mal
conservadas rodovias, como, por
exemplo, a Transamazônica, cuja
construção continua inacabada

após aproximadamente 30 anos de
seu início. Quanto ao transporte
aéreo, mostra-se um meio razoável
porém limitado de locomoção, uma
vez que existem apenas bons
aeroportos nas cidades de Manaus
e Belém.

Na Região  Nor te  es tá
localizada a Floresta Amazônica, a
mais rica e importante floresta do
planeta. A maior floresta tropical
do mundo possui 6,5 milhões de
km² e abrange nove países, a saber:
Brasil, Peru, Colômbia, Venezuela,
Equador,  Bol ív ia ,  Guiana ,
Suriname e Guiana Francesa,
ocupando quase  metade  da
América do Sul. Segundo o IBGE,
é em solo brasileiro que se localiza
a  maior  par te  da  Flores ta
Amazônica - 3,8 milhões de km²,
aproximadamente 60% da sua
extensão territorial.

Além da mata, existem na
Amazônia áreas de cerrados e
out ras  formações  d iversas ,
perfazendo um total de 5,029
milhões de km², conhecido como
Amazônia  Legal .  Segue
demonst ração em mapa da
Amazônia Legal (figura 1):
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Fonte:http://www2.camara.leg.br/
atividade-legislativa/comissoes/
comissoes-permanentes/caindr/amazonia-
legal

2.1 .1  Indicadores  Socio-
econômicos

Cabe ainda vislumbrarmos o
universo socioeconômico da
Amazônia Legal, sem o qual não
poderíamos entender plenamente a
área exposta, tendo em vista que
um dos componentes fundamentais
ao estudo é a população e as suas
condições de vida. Na tabela 1
estão expostos os indicadores
daquela região estratificada por
estados:

Tabela 1 – IDH região Norte por
unidade da federação

Fonte:http://www2.camara.leg.br/atividade-
l eg i s l a t i va / comis soes / comis soes -
permanentes/caindr/amazonia-legal/mais-
informacoes-sobre-a-amazonia-legal

2.1.2 Transportes

Os 20.000 km de rios em
condições de receber transporte
f luvia l  são  operados  com
equipamentos  obsole tos  e
precários. Em relação às estradas,
constata-se que são poucas as que
possuem pavimentação, pois a
maioria ainda carece de melhor
infraestrutura. Segundo dados
apresentados pela Comissão de
Integração Nacional, 251.760 km
tota l izam a  composição  das
rodovias federais, estaduais e
municipais. Deste total, apenas
27.774 km são pavimentados;
4.792 km estão em pavimentação;
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61.230 são implantados e em implantação e 157.964 km, 63% do total,
estão em leito natural.

Em relação ao transporte aéreo, destaca-se a presença de dois
grandes aeroportos internacionais, o de Manaus e o de Belém. Estes
concentram grande parte dos pousos e decolagens ocorridos na região
norte, não somente transportes de passageiros, mas concentrando
também grande fluxo de cargas que chegam ou deixam estes estados.

Figura 2 - Número de Pousos e Decolagens por UF - Brasil

Fonte:http://www.ipea.gov.br/presenca/
index.php?option=com_content&view=article&id=25&Itemid=17
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2.1.3 Principais distâncias

Acrescentam-se aqui  as
distâncias entre as principais
Organizações  Mil i ta res  da
Amazônia em relação a Manaus,
onde está situado o Hospital
Mil i ta r  de  Área  de  Manaus
(HMAM).

Tabela 2 – Distâncias em km entre as
principais organizações militares na
Região Norte do Brasil em relação a
Manaus

Fonte: Review Military, edição brasileira –
1995

Na tabela 3 também estão
inseridas as  dis tâncias  entre
algumas importantes Organizações
Militares e a cidade de Belém, onde
se situa o Hospital Geral de Belém
(HGeBe).

Tabela 3 – Distâncias em KM entre as
principais organizações militares da 8ª
RM em relação a Belém

Fonte: Review Military, edição brasileira –
1995

Essa abordagem foi realizada
tendo em vis ta  rea l izar  um
cruzamento entre a autonomia das
aeronaves utilizadas pelo Exército
Brasileiro e as grandes distâncias
existentes entre as principais
Organizações Militares situadas na
Região Norte e seus hospitais
militares com maior complexidade
de apoio à saúde.

2.1.4 Presença do Exército na
Região

O Exército Brasileiro, no
bojo  de  suas  a t r ibuições ,
estabelece na Amazônia Nacional
presença marcante. Para isso, duas
grandes Regiões Militares possuem
jurisdição por quase todo território
da porção setentrional do país, que
são a 8ª Região Militar e 12ª
Região Militar. Esta subordinada
ao Comando Militar da Amazônia
(CMA) com sede em Manaus -
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AM e aquela subordinada ao recém-criado, conforme Boletim Especial
do Exército Nº 02/2013, de 13 de março de 2013, Comando Militar do
Norte (CMN) com sede em Belém - PA.

De acordo com informações disponibilizadas pelo Ministério da
Defesa ao Jornal Estadão, o novo comando ocupará uma área de 1,722
Milhão de quilômetros quadrados, cerca de 42% do CMA, e contará
com efetivo de aproximadamente 10.000 homens, com a finalidade de
cuidar de 1.890 Km de fronteira.

A seguir é realizada a identificação da distribuição das
Organizações Militares de Saúde nas 8ª e 12ª Regiões Militares.

Figura 3 – Recorte da distribuição das Organizações Militares de Saúde nas 8ª
e 12ª RM

Fonte:http://dsau.dgp.eb.mil.br/imagens/
MAPA%20BRASIL%POR%20RM%20FINAL.jpg.
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A 8ª Região Militar desponta
como impor tante  braço  do
Exército Brasileiro na defesa da
Amazônia, detendo, atualmente,
jurisdição sobre os estados do
Pará e Amapá, além de parte do
terr i tór io  do Tocant ins  e  do
Maranhão.

Evidencia-se que para uma
grande área demográfica são
apresentadas apenas 02 (duas)
OM voltadas para o atendimento
médico-hospitalar,  que são o
Hospital Geral de Belém (HGeBe)
e o Hospital de Guarnição de
Marabá  (HGuMBa) .  Pe la
composição de suas organizações
mi l i ta res ,  deduz-se  que  ta l
es t ru tura  de  saúde  ser ia
insuficiente, não fosse a utilização
de outros meios como a rede
hospitalar privada, a fim de atuar
di l igentemente no apoio aos
militares desta RM .

A 12ª  Região  Mil i ta r
compreende a chamada Amazônia
Ocidental, a qual é composta pelos
seguintes  es tados :  Acre ,
Amazonas, Rondônia e Roraima.
Com a mudança ocorrida em 13 de
março de 2013 e a criação do novo
comando militar de área, o efetivo
foi reduzido de 27 mil para 17 mil
homens aproximadamente.

Com o fulcro de atingir seus

objetivos, segundo evidenciado no
site institucional da referida região
mil i ta r,  possui  04  (quat ro)
organizações hospitalares, que são
o Hospital Militar de Área de
Manaus, o Hospital de Guarnição
de São Gabriel da Cachoeira, o
Hospi ta l  de  Guarnição  de
Tabat inga  e  o  Hospi ta l  de
Guarnição de Porto Velho, cuja
disposição visa a atender um
efetivo de aproximadamente 17 mil
homens  e  seus  respect ivos
dependentes.

2.2  A aviação do Exérci to
Brasileiro

A edição nº 216 da Revista
Verde-Ol iva  t raz  um re t ra to
histórico da aviação do Exército
Brasileiro, desde seu surgimento
até os dias atuais e, dessa maneira,
tentou-se asseverar resumidamente
como ela tem contribuído ao
aprimoramento da Força Terrestre.

Sua origem remonta à Guerra
da Tríplice Aliança, quando o
patrono do Exército, o então
Duque de Caxias ,  empregou
balões, a fim de obter informações
dos  in imigos  nas  operações
militares.

No século seguinte, mais
precisamente em 1913, foi criada
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a Escola Brasileira de Aviação, no
Campo dos Afonsos, no Rio de
Janeiro, quando foram adquiridas
as primeiras aeronaves. Logo em
seguida, no começo da I Guerra
Mundial, esta base foi desativada.

A nova página da história da
Aviação no Exército Brasileiro
começou a ser construída após
1919,  quando foi  reaber ta  a
Escola de Aviação Militar, no
mesmo local.

Em 1927 foram criadas a
Arma de Aviação do Exército e a
Diretoria de Aviação Militar,
fazendo com que a Aviação Militar
passasse  por  uma fase  de
reorganização e desenvolvimento.
Logo após, em 1931, foi criada a
primeira unidade aérea da Aviação
Militar, a qual teve sua ação
destacada na revolução de 1932,
quando combateu  os
revoluc ionár ios  paul i s tas ,
cont r ibuindo para  o
amadurecimento da Aviação.

Após o início da II Grande
Guerra ,  com as  der ro tas  da
Polônia e da França, começou-se
a repensar a influência do controle
estratégico do espaço aéreo, tendo
em vista a estratégia militar e a
importância do poder aéreo para
a segurança do país. Com isso, o
Governo Brasileiro começou a

considerar a junção do poder
aéreo, na época composto pela
Aviação Naval, pertencente à
Marinha do Brasil, e pela Aviação
Militar, do Exército Brasileiro.

No ano de 1941, foi criado
o Ministério da Aeronáutica,
atribuindo à Força Aérea Brasileira
a exclusividade da realização de
estudos, serviços ou trabalhos
re la t ivos  à  a t iv idade  aérea
nacional, extinguindo-se o Corpo
de Aviação da Marinha e a Aviação
do Exército.

Posteriormente, tentando
acompanhar a evolução de outros
exércitos, o Exército Brasileiro
verificou a necessidade premente
da implantação de sua própria
aviação e, com isso, proporcionar
maior  poder,  mobi l idade  e
flexibilidade à Força Terrestre,
a t ravés  da  u t i l ização  de
hel icópteros ,  que propicia  o
deslocamento rápido e preciso de
tropas e equipamentos, o que não
se consegue, do mesmo modo, por
via alternativa de transporte.

Partindo dessa premissa, na
década de 80, o Estado-Maior do
Exército começou a estudar a
poss ib i l idade  de  empregar
aeronaves de asas rotativas em
proveito das forças de superfície.
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Buscando a modernização e a
adequação da Força Terrestre
ao novo cenário [...] Em 1984,
uma das conclusões do
estudo da Seção de Evolução
da Doutrina, da 3ª Subchefia
do EME, criada por influência
da Guerra das Malvinas,
sobre as causas da vitória do
Exército Inglês, foi a
supremacia tecnológica,
destacando-se a utilização de
mísseis, a guerra eletrônica e
a aviação do exército. (Revista
Verde-Oliva, n° 216, 2012, pág.
10).

Ver i f ica-se  aqui  a
importância do estudo quanto à
viabilidade de se implantar algo
que de melhor exista em outro
exército, ou mesmo em outra força
armada, a fim de aplicar esta
melhor prática, contribuindo para
o processo de melhoria contínua,
preconizado pe lo  Exérc i to
Brasileiro.

Como parte do processo,
organizou-se um intercâmbio
doutrinário com o Exército
dos Estados Unidos da
América, tendo como tema o
emprego de helicópteros pela
Força Terrestre. (Revista
Verde-Oliva, nº 216, 2012, pág.
10).

Em virtude dos resultados

expostos, decidiu-se pela criação
da Aviação do Exército em 3 de
setembro de 1986, através da
concepção do 1º Batalhão de
Aviação do Exército (1º BAvEx) e
da  Dire tor ia  de  Mater ia l  de
Aviação do Exército (DMAvEx).

A Aviação do Exército, a
cada dia que passa, mostra que
veio para ficar, consolidando-se
tanto no cenário nacional como
internacional, pois tem capacidade
de operar em grandes distâncias,
d i tadas  pe las  d imensões
continentais do Brasil, atuando nos
diversos biomas: Selva, Caatinga,
Pampas ,  Cerrado,  Pantanal .
Destaca-se por seu importante
papel, pois além de prestar apoio
à força militar terrestre, auxilia a
comunidade em ações de caráter
c ív ico  soc ia l ,  no  resgate
aeromédico, no transporte de
feridos e no apoio às calamidades
públicas, entre outras situações.

2.2.1 Estrutura atual

A mesma edição nº 216 da
Revista Verde-Oliva trata também
da estrutura e organização da
Aviação do Exército, sendo o
Comando de  Operações
Terrestres (COTER) o Órgão
Central do Sistema de Aviação do



Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 3   Número 2 – 2° semestre de 2013108

Exército (SisAvEx) e valendo-se da
Divisão de Aviação e Segurança,
que integra a sua 3ª Subchefia.

O Comando de Aviação do
Exército (CAvEx) é subordinado
ao Comando Militar do Sudeste
(CMSE) e possui ligação com o
COTER para fins de planejamento,
preparo e emprego. A Diretoria de
Material de Aviação do Exército
(DMAvEx) é o órgão logístico da
Av Ex, sendo subordinada ao
Comando Logístico (COLOG).

Subordinado ao CAvEx,
estão dois Batalhões de Aviação do
Exérci to (1º  e  2º  BAvEx),  o
Bata lhão  de  Manutenção e
Suprimento da Aviação do Exército
(B Mnt Sup Av Ex), a Base de
Aviação de Taubaté (BAvT) e o
Centro de Instrução de Aviação do
Exército (CIAvEx).

Os 3º e 4º BAvEx também
fazem parte da estrutura da Av Ex
e são subordinados ao Comando
Militar do Oeste (CMO) e ao
Comando Militar da Amazônia
(CMA),  respect ivamente ,
possuindo ligação com o CAvEx,
para fins de preparo.

Os BAvEx encontram-se
desdobrados em Taubaté/SP (1º e
2º BAvEx), em Campo Grande/MS
(3º BAvEx) e em Manaus/AM (4º
BAvEx), a fim de proporcionar o

respaldo dissuasório ao país.
Possuem capacidade de operar e
prestar apoio em todo o território
nacional, destacando frações para
Operações  Aeromóveis ,
particularmente em missões de
reconhecimento, transporte de
pessoal, evacuação aeromédica,
condução de tiros de artilharia,
incursões, entre outras. Essas
Unidades prestam, ainda, apoio às
ações de calamidade pública e
garantia da lei e da ordem.

O CIAvEx é subordinado
tecnicamente ao Departamento de
Educação e Cultura do Exército
(DECEx) e  tem a missão de
capacitar os recursos humanos da
Av Ex,  sendo o  berço  dos
aeronavegantes.

As atividades logísticas são
desempenhadas pelo B Mnt Sup Av
Ex e pela BAvT, podendo ser
incluídas nesse diapasão os ciclos
logís t ico ,  adminis t ra t ivo  e
operacional. O B Mnt Sup Av Ex
é responsável pela manutenção do
material da Av Ex, bem como pelo
suprimento específico de aviação,
seja em missões de apoio ao
combate ou no apoio logístico,
assegurando a disponibilidade das
aeronaves .  A BAvT apoia
administrativamente, logisticamente
e proporciona segurança orgânica
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às Organizações Militares da Av
Ex, em situações de conflito ou
normalidade.

2.2.2 Aeronaves existentes na
aviação do Exército

De acordo com o “Livro
Branco de Defesa Nacional –
edição 2012” o Exército possui,
hoje ,  84  (o i ten ta  e  quat ro)
Helicópteros, divididos da seguinte
forma:

Tabela 4 - Aeronaves da Aviação do
Exército

Fonte: Livro Branco Defesa Nacional –
edição 2012.

Como se observa na tabela
4, a Aviação do Exército Brasileiro
possui 4 tipos de aeronaves de asa
móvel que podem ser utilizadas
para o resgate dos feridos, e, se
adaptados  e  conf igurados
corretamente, podem ser utilizadas
para a evacuação aeromédica

(EVAM).
Barone  ( ib id ,  pág .  33)

aval iou as  aeronaves  de  asa
rotativa da aviação do Exército
verificando o seguinte:
a. Os Esquilo/Fennec são
helicópteros de ataque, podem
transportar somente uma maca e
dois militares sentados, sendo um
deles o atendente, retirando-se
para isto o assento do copiloto.
Possuem uma autonomia de 600
km de distância.
b. O Pantera, helicóptero
de manobra, pode transportar duas
macas, tendo para elas pontos de
fixação no solo da aeronave.
Possui uma autonomia de 3 h 30
min e/ou 870 km de distância.
c. O Black  Hawk ,
helicóptero de manobra, pode
transportar até 6 macas se for
adaptado com kits específicos, de
fáci l  instalação.  Possui  uma
autonomia de 2 h e 20 min e/ou
575 km de distância.
d. O Cougar, helicóptero
de manobra, pode transportar até
6 macas, tendo cinco tanques de
combustível suplementares que lhe
conferem a té  7 ,5  horas  de
autonomia.

Para Barone (2009, pág. 35),
infelizmente, mesmo com tais kits
de adaptação para transporte de
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macas ou padiolas, as aeronaves
da Aviação do Exército não estão
preparadas para realizar a EVAM
de pacientes  mais  graves ,
necessitando, para isto, que haja
uma adaptação de alguma destas
para uma UTI aeromóvel, como as
exis tentes  em a lgumas
Organizações Civis de Saúde –
OCS.

Além disso, ainda há de se
chamar atenção para a autonomia
dessas aeronaves, haja vista a
logística existente na Região Norte
quanto  ao  supr imento  de
combustíveis. A revista ROTORES
(2006,  pág .  75)  t raz  esse
questionamento de “como resolver
o problema do abastecimento das
aeronaves em regiões inóspitas
sem qualquer apoio aeronáutico?”
E a resposta a essa questão é a
utilização de reservatórios flexíveis
que ,  quando de  pequena
capacidade, são transportados
pelas próprias aeronaves, a fim de
realizar seu reabastecimento, pois
em alguns locais até mesmo o
acesso não é possível por meios de
superfície.

Já os reservatórios de maior
capacidade são levados por balsas
ou aviões  da  Força  Aérea
Brasileira (FAB) até os pelotões
especiais de fronteira (PEF), onde

não existe apoio logístico para
operação das aeronaves.

2.2.3 Custo da hora/voo

Os cus tos  da  hora /voo
devem abranger todos os gastos
com a aeronave e é dado por hora/
voo.  Ent re tanto ,  os  cus tos
considerados para realização deste
trabalho foram os disponibilizados
pelo  Cent ro  de  Aviação  do
Exército, que considera o valor
gasto por aeronave para realizar
uma hora de voo. A tabela 5
abrange  apenas  os  gas tos
realizados para manutenção da
aeronave, assim como os gastos
com combustíveis e lubrificantes.
Logo, não são considerados os
gas tos  com a  t r ipulação  da
aeronave,  nem mesmo os de
angaragem, seguro e depreciação
da aeronave.

Tabela 5 - Custos da hora/voo

Fonte: CAVEx
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Na tabela 5, foi também
disponibilizada pelo CAVEx a
comparação entre os custos de
hora/voo das aeronaves do EB e
aeronaves similares utilizadas por
empresas civis, onde se percebe
em todas as situações, serem os
custos despendidos pelo Exército
menores que os dessas empresas.

2.3 Evacuação aeromédica
(EVAM)

De acordo com o Manual de
Campanha do Exército Brasileiro
– C 100 – 10 – Logística Militar
Terrestre, pág. 7-4, a evacuação
médica é definido como:

[…] remoção de pessoal
doente ou ferido, sob
cuidados especiais, para uma
instalação de saúde
capacitada ao atendimento
médico de maior
complexidade e que não deve
ultrapassar a primeira
instalação apta a atender e
reter o paciente […].
(BRASIL, 2003).

Conforme Barone (ibid, pág.
29), a Evacuação Aeromédica é a
rea l ização  de  evacuação  de
doentes, acidentados e feridos por
via aérea, de um local com recursos
médicos limitados para outro, com

maiores possibilidades técnicas,
atendendo o princípio da rapidez
e emergência do procedimento.
Essa missão contribui para o
cumprimento de um dos princípios
do Serviço de Saúde das Forças
Armadas, que é recuperar o maior
número de baixas no menor espaço
de tempo, promovendo o aumento
da mobilidade das tropas em
combate pela retirada das baixas
da linha de frente, aumentando
inclusive, o moral da tropa.

Para Paixão (2010, pág. 16),
é necessário incluir um plano de
apoio de saúde em Evacuação
Aeromédica, pois esta é uma
atividade do Serviço de Saúde de
fundamental importância no sentido
de garantir o atendimento imediato
para os casos de emergência/
urgência que não possam ser
tratados na área de operações. Por
isso, um plano de EVAM deve ser
desenvolvido, estabelecendo-se os
t ipos  de  aeronaves  a  serem
empregadas  e  a  cadeia  de
evacuação a ser utilizada, de
acordo com a disponibilidade de
hospi ta is  ex is tentes  nas
proximidades, que permitam o
atendimento eficaz dos pacientes.

Genti l  (1997,  pág.  457)
justifica a remoção por via aérea
dizendo que:
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[…] representa uma resposta
imediata para o sistema de
resgate nos casos em que um
atendimento de 2 a 3 minutos
em áreas inacessíveis pode
significar uma diferença entre
a vida e a morte. As remoções
realizadas por helicóptero
englobam a transferência inter-
hospitalar, com distâncias
menores que 500 km (GENTIL,
1997).

Além disso, para o autor, em
maiores distâncias, os aviões
pressurizados, com maior espaço
na cabina, são mais eficientes, por
propiciar maior conforto para
paciente e equipe de atendimento,
pois comportam maior quantidade
de equipamentos e, ao realizar um
número menor de escalas, torna a
remoção menos onerosa e mais
rápida .  Já  as  aeronaves  não
pressur izadas  são úteis  para
remoções  em dis tâncias
intermediárias, pousando em pistas
curtas e não pavimentadas. Ou
seja ,  aeronaves  a  ja to  são
pressur izadas ,  removendo
pacientes  em dis tâncias
intermediárias e longas, possuindo
maior autonomia e rapidez de voo,
entretanto necessitam de pista
longa e pavimentada, em função de
sua velocidade.

2.3.1 Definição e principais
doutrinas

Considerando o conceito já
citado de evacuação aeromédica
disposto no manual de campanha
C 100 – 10 – Logística Militar
Terrestre, quaisquer meios de
transporte poderão ser utilizados
para tal fim, sendo que sua escolha
irá depender da situação tática,
das condições físicas do paciente,
das  ins ta lações  e  dos  meios
existentes.

Para Paixão (ibid, pág. 17),
tendo em vista que o objetivo da
evacuação aeromédica é o de
recuperar o maior número de
baixas no menor espaço de tempo,
deve-se priorizar os recursos
existentes na Zona de Combate,
efetuando a evacuação de uma
organização de saúde com menor
grau de complexidade para outra
com maiores recursos técnicos.

A evacuação ocorre dentro
de um mesmo escalão ou de um
escalão para o seguinte, em ordem
crescente de afastamento da frente
de  combate ,  tendo por  f im
aumentar a mobilidade das tropas
em combate pela retirada rápida
das baixas da linha de frente,
possibilitando a centralização na
coleta das baixas e favorecendo a
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concent ração  do  esforço  do
Serviço de Saúde em certos locais
do teatro de operações, reduzindo
as necessidades de hospitais nessa
área.

Nesse contexto, destaca-se
a evacuação aeromédica que,
segundo a Instrução Provisória (IP
1 – 20, 1ª edição, 2003, pág. 5-
7), significa “missão de apoio
logístico, realizada num quadro de
operações aeromóveis, na qual
meios aéreos são empregados no
movimento de doentes e feridos
(baixas), para ou entre instalações
de saúde que propiciem melhor
recuperação  e  t ra tamento
adequado.”

Caracteriza-se, também, por
ser de caráter essencialmente
médico e pelo conhecimento prévio
dos locais de resgate e entrega,
utilizando, para isso, aeronaves de
emprego geral, especialmente
configuradas para realização da
missão de EVAM. É importante
salientar que no planejamento das
operações aeromóveis deve-se
considerar a eventual evacuação
de feridos, utilizando para isso os
mesmos meios.

O manual  de  campanha
Logística Militar Terrestre (C 100
– 10, 2ª edição, 2003, pág. 10-
11) dispõe que:

Meios da Força Aérea (F Ae)
podem ser disponibilizados,
sob controle operacional da F
Ter, para o transporte de
tropas ou de suprimentos e
equipamentos, ou, ainda, para
a evacuação aeromédica. Na
ZA, o controle desses meios
é, normalmente, exercido pelo
CLFTTOT, por intermédio do
CO Trnp e, na Z Cmb, pelo
exército de campanha, que
poderá transferi-lo aos
escalões subordinados,
especialmente os destinados
ao transporte operacional de
tropas (BRASIL, 2003).

Do expos to  ac ima e
realizando um link com a área
objeto deste estudo, reconhece-se
que há similaridade entre o que
preconiza  a  dout r ina  e  a
infraestrutura de saúde existente na
região norte, haja vista os hospitais
e postos de saúde concentrarem-
se nos centros regionais/capitais,
além de haver  grandes distâncias
entre as unidades/pelotões de
fronteira do Exército, situados nas
mais longínquas comunidades.
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2.3 .2  Serviço  de  saúde em
Campanha –  Evacuação
Aeromédica

De acordo com as Instruções
Provisór ias  –  Operações
Aeromóveis (IP 90 – 1, 1ª edição,
2000, pág. 4-13):

É atribuição da Força Aérea
Brasileira a responsabilidade
pelo desenvolvimento,
planejamento e operação do
Sistema de Evacuação
Aeromédica (Ev Aem) para as
baixas das Forças Armadas.
Esta responsabilidade
começa quando as baixas
ficam sob controle da F Ae e
termina quando são
entregues a instalações
médicas outras que não as
da F Ae (MINISTÉRIO DA
DEFESA, 2001).

Depreende-se, portanto, que
não é atribuição do Exército
Brasileiro realizar esse tipo de
evacuação, em tempo de guerra.
Entretanto, verifica-se que em
outros exércitos, como o norte-
americano, esse procedimento já é
corr iquei ro ,  possuindo es te ,
inclusive, companhias de aviação
que  rea l izam esse  t ipo  de
procedimento.

De acordo com Bastos (s.d.,

pág.  14) ,  desde a  Guerra do
Vietnã os EUA já contam com
hel icópteros  rea l izando a
evacuação de fer idos,  sendo
resul tado de  amplo  es tudo
realizado em 1961, que verificou
a viabilidade de implantação desse
meio de transporte pelo Exército
Norte-americano.

A refer ida  ins t rução
provisória ainda traz em seu
escopo o seguinte:

A Ev Aem, desde os postos
de socorro (PS) e postos de
triagem (P Trg) para as
instalações de saúde do
escalão superior, pode ser
realizada por aeronaves das
unidades de transporte de
tropas, subordinadas à Força
Aerotática, que opera junto
a este escalão da F Ter, ou
por helicópteros
devidamente configurados
pertencentes à Av Ex (Ibdi).

Além disso ,  preconiza
também que  a  evacuação
aeromédica é primordial para
manter o moral da tropa e contribui
para redução das necessidades de
hospitalização nas frentes mais
avançadas.

Bertini  (2010, pág. 17),
fazendo uma analogia com o
aspecto doutrinário no qual o
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serviço de saúde em campanha do
Exército Brasileiro se insere e
aspectos doutrinários de outros
Exércitos no tocante à evacuação
aeromédica, verificou a evidente
preferência  por  esse t ipo de
transporte nos exércitos de países
desenvolvidos, devido à abundante
disponibilidade desses meios e à
quase  sempre  ro t ine i ra
superioridade aérea nos conflitos
em que os mesmos estiveram
envolvidos desde o fim da 2ª
Guerra Mundial.

Além disso, não existem, no
âmbito da força terrestre, unidades
aéreas exclusivamente dedicadas
ao serviço de saúde, somente
aeronaves  de  asa  ro ta t iva ,
orgânicas das brigadas e divisões,
com poss ib i l idade  de  serem
convertidas para uso aeromédico.

2.3.3 Análise da EVAM do
ponto de vista do atendimento
aos usuários do FUSEx

A Por tar ia  nº  032 do
Departamento Geral de Pessoal,
de 28 de março de 2003, regula
os  procedimentos  a  serem
adotados ,  em s i tuações  de
urgência e emergência, para o
ac ionamento  da  EVAM de
beneficiários do Fundo de Saúde

do Exército (FUSEx), na área do
CMA. Essa  fo i  expedida
objetivando ampliar a capacidade
e aprimorar o atendimento de
saúde aos beneficiários do FUSEx
na região amazônica, haja vista os
parcos  recursos  médico-
hospitalares ali existentes.

O serviço é realizado por
prestadora de serviço civil, que
deve atender  às  sol ic i tações
durante as 24 horas do dia, tendo
em vis ta  o  a tendimento  às
s i tuações  de  urgência  ou
emergência ,  as  quais  são
motivadas pela falta de recursos
médicos que poderão colocar em
risco a vida do paciente.

A logística desse processo
dá-se da seguinte forma: o serviço
será realizado através da Central
de  Atendimento  da  empresa
contratada; depois de autorizado
pelo Comandante  Mil i tar  da
Amazônia, pelos Comandantes das
8ª e 12ª Regiões Militares e pelo
Diretor de Assistência Social,
haverá o embarque do paciente nas
Guarnições  que  apresentem
condições técnicas para pouso e
decolagem de aeronaves; essa
remoção do paciente até o local
onde ocorrerá o embarque será
realizada sob a responsabilidade
do Comandante da Guarnição
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Militar de origem do paciente;
caso haja dificuldades para o
estabelecimento do contato com os
responsáveis pela autorização, não
há obrigatoriedade de se seguir a
cadeia de comando, devendo, no
entanto, o Comando enquadrante
ser  informado da decisão na
primeira oportunidade; os hospitais
de Guarnição, Geral, Central e de
Área têm a responsabilidade de
registrar, analisar e interpretar os
dados que lhe forem transmitidos
pelo  médico  que  ass is te  ao
paciente, avaliando a necessidade
de evacuação ou outra medida
cabível para o caso, bem como as
condições para o recebimento do
paciente, sendo que a autoridade
responsável pelo acionamento da
EVAM deverá informar o fato à
Região Militar enquadrante da
Organização  Mil i ta r  a  que
pertencer o paciente, ao Comando
Militar de Área, de imediato, e à
Diretoria de Assistência Social,
por  escr i to  e  na  pr imeira
oportunidade, para fins de controle.

3  Discussão

Do levantamento bibliográ-
fico realizado extraem-se alguns
óbices à utilização de aeronaves de
asa rotativa para realização da

Evacuação Aeromédica na região
Norte do Brasil, o que veremos a
seguir mais detalhadamente.

3.1 Aeronaves não preparadas
à EVAM

Conforme o exposto no
presente estudo, verificamos que
das 84 aeronaves de asa rotativa
nenhuma é voltada precipuamente
ao resgate de feridos. Apesar da
poss ib i l idade  de  a jus tes  e
reconf igurações  dessas ,
percebemos que  a  fa l ta  de
aeronaves voltadas à EVAM atua
como um fa tor  l imi tador  do
desenvolvimento dessas ações.
Seria interessante a criação de
grupamentos/batalhões específicos
voltados ao suporte de feridos e
enfermos, pois, dessa forma, o
adestramento seria constante e o
emprego em situações reais seria
mais eficaz.

3.2  Não há organização
finalística ou equipes de socorro
vinculadas  à  Aviação do
Exército preparadas para a
realização de EVAM

Vinculado ao fato do não
preparo específico das aeronaves
com asas  ro ta t ivas  para  o
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transporte de feridos, observamos
a falta de organização estrutural,
entenda-se Batalhões/ Companhias
de Evacuação Aeromédica, e, por
conseguinte, o despreparo humano
para efetuar o resgate. Isto é,
fa l tam recursos  humanos
preparados e equipados para
realizar exclusivamente o trabalho
de remoção de feridos.

A fa l ta  desse  amparo
es t ru tura l  age  de  manei ra
impeditiva à atividade de EVAM
pelo Exército Brasileiro. Por esse
motivo, atualmente, empresas
pr ivadas  são ut i l izadas  para
operacionalizar a remoção de
feridos. Tal medida garante um
serviço de qualidade,  pois  é
evidente  a  preparação  e
capaci tação  da  equipe  c iv i l
prestadora do serviço.  Sem a
devida estrutura, o EB não possui
a  capaci tação  necessár ia  à
execução da atividade. Assim,
verifica-se que, para o emprego
ef icaz  da  EVAM pela  Força
Terrestre, equipes de socorro
aeromédico deveriam ser criadas,
treinadas e equipadas dentro do
âmbito de Batalhões/ Companhias
destinadas a esse fim.

3.3 EVAM x Doutrina Militar
Terrestre

Doutrinariamente, o Exército
Brasileiro não prevê que a EVAM
seja realizada por meios próprios.
Como verificado no corpo deste
trabalho, há a regulamentação, por
meio da Portaria nº 032 do DGP,
que a remoção de pacientes seja
realizada por empresa terceirizada
do meio civil. Inclusive em tempo
de guerra verifica-se que tal
atividade deve ser realizada pela
Força Aérea Brasileira – FAB sob
o comando da Força Terrestre.
Sem sombra de dúvidas essa
limitação doutrinária concorre para
a falta de preparo dos recursos
humanos, para precária estrutura
de aeronaves de asa rotativa
destinadas a esse fim, assim como
para  a  fa l ta  de  es t ru tura
organizacional. Percebemos que é
a doutrina vigente que motiva as
ações operacionais. Desse modo,
constata-se que qualquer mudança
re la t iva  ao  emprego de
helicópteros militares destinados à
evacuação aeromédica do efetivo
militar e seus dependentes deve
passar primeiro por uma revisão
doutrinária ampla.

Sem que  ha ja  qualquer
atualização na doutrina vigente e
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mantidas as condições correntes,
nenhuma alteração poderá ocorrer
na disposição estrutural do EB. A
referida constatação abrange desde
a capacitação/adestramento de
efe t ivo  mi l i ta r  a té  o
estabelecimento de OM destinadas
exclusivamente à EVAM.

3.3 Grandes  dis tâncias  x
autonomia das aeronaves

Outro aspecto que age como
obstáculo à implantação do serviço
de EVAM por  in termédio de
aeronaves de asas rotativas são as
grandes distâncias entre as cidades
e a capital do estado do Amazonas,
a qual concentra a estrutura de
Aviação do Exército na região
Norte, 4º B Av Ex, e polo médico
regional com seu Hospital Militar de
Área. Tem-se como exemplo a
distância em linha reta de São
Gabriel da Cachoeira e Tabatinga
à Manaus que é de 852 km e 1108
km respectivamente. Em relação ao
percurso aéreo entre Porto Velho
– RO e Manaus – AM, estima-se
um t ra je to  de  761 km.  Tais
distâncias tornam inviáveis as
evacuações com helicópteros, haja
vista não ser recomendável que os
trajetos de remoção ultrapassem os
500 km.

No entanto, no estado do
Pará, as distâncias das cidades
polos, como Marabá, Santarém,
Altamira, em relação a Belém, que
possui um Hospital Geral com mais
estrutura de apoio à saúde, não
são tão grandes.

Essa constatação implica
que se devem estabelecer diversos
polos de evacuação, compostos
por equipes e estrutura para
execução do serviço. Desdobra-
se  dessa  anál i se  que  a  há
necessidade de instalação de OM
dest inadas  à  evacuação
aeromédica, tendo em vista as
distâncias mencionadas acima, que
acarre tam a  não  cober tura
completa da área amazônica.
Assim, a quantidade de recursos
para  o  es tabelec imento  e
manutenção desses grupos deve
ser considerada para fins de
análise quanto ao estabelecimento
da  EVAM pelo  Exérc i to
Brasileiro.

4 Conclusão

Após discorrermos acerca
das características geoclimáticas,
sociais e econômicas da região
Nor te /Amazônia  Legal  e
mapearmos a estrutura médico-
hospitalar militar da área em
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questão, consegue-se identificar
quais  os  pr incipais  óbices  à
implantação da EVAM pela Força
Terrestre brasileira. Ressalta-se
que também subsidiou esta análise
o estudo da doutrina militar vigente,
além de regulamentos específicos.

Não se  pode  de ixar  em
segundo plano o levantamento
realizado sobre os dados relativos
à estrutura física atual da Aviação
do Exército, o qual foi fundamental
para  essa  conclusão.  Assim,
decorr ido  o  a tua l  t raba lho ,
constata-se que existem entraves
para implantação da evacuação
aeromédica  pe lo  Exérc i to
Brasileiro na Região Norte do
Brasil.

Entre os diversos óbices
identificados, há o fato de não
haver aeronaves preparadas para
realizar a evacuação aeromédica.
No tocante a esse ponto,  foi
constatado que a aviação do EB
conta com 84 helicópteros, porém
nenhum é especialmente preparado
à EVAM. Cada um deles possui
emprego específico distinto da
utilização médica. Sem dúvidas,
para implantação do serviço
médico em estudo, o preparo de
aeronaves é imprescindível.

Aliado à falta de estrutura
física especificamente voltada à

EVAM, foi observado que não há
recursos humanos preparados e
capaci tados  para  executar
evacuação. Isto é, as equipes
utilizadas nesse serviço são de civis
terceirizados. Assim, por meio de
convênios firmados através de
amplo amparo legal, são realizadas
EVAM com a utilização de aviões.

Verificou-se também que a
falta de estrutura física e humana
por parte do Exército Brasileiro
não se deve à negligência ou
ineficiência deste. Há, sim, um
impeditivo legal que deve ser
solucionado, pois, atualmente, em
virtude da doutrina, o EB não é o
responsável pela execução do
serviço de evacuação aeromédica,
conforme preconizado pe la
Portaria nº 032 do DGP. Deste
modo, sem que haja uma revisão
doutrinária, a Força Terrestre não
poderá atuar por meios próprios
no que  tange  à  evacuação
aeromédica na Região Norte.

Por fim, mas não menos
importante, surge a questão da
vasta região em estudo, o Norte.
Esta área corresponde a 42,27%
do território nacional e conta com
pouco mais de 16 milhões de
habi tantes ,  ou  se ja ,  pouco
povoada. A distância entre as
principais cidades excede os 500
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km,  o  que  torna  inviável  a
instalação de apenas um polo de
evacuação.  Para  o  e f ic ien te
atendimento ao efetivo militar e
seus familiares vislumbra-se a
necess idade  de  vár ias  OM
destinadas à execução da EVAM.
Tal  fa to  onera  de  manei ra
significativa o EB, tendo em vista
que haverá uma duplicação de
meios em virtude da vasta distância
entre os núcleos urbanos e OM da
região.

Conclui-se, então, que o
tema é de grande relevância para
Força Terrestre brasileira. Apesar
dos  óbices  cons ta tados  e
analisados, há uma demanda que
anseia pelo serviço. Há também a
necessidade de se adestrar a tropa
a fim de que seja possível a
execução da EVAM por meios do
próprio Exército. Espera-se, com
isso, que o Exército seja capaz de
sobrepor todos os obstáculos ora
apresentados e que entregue à
sociedade um serviço de qualidade
com a marca verde-oliva.
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IMPLEMENTAÇÃO DO FEEDBACK PROCESSUAL NO
DESENVOLVIMENTO DE UMA APLICAÇÃO HIPERMÍDIA
EDUCACIONAL  PARA O ENSINO DE MATEMÁTICA NO

COLÉGIO MILITAR DE SALVADOR

Daniel Pinheiro Vargas1, Rafael Gomes de Oliveira2

Resumo. Este trabalho buscou colaborar com o ensino de matemática do Colégio
Militar de Salvador, trazendo como proposta o desenvolvimento de um protótipo de
uma aplicação hipermídia educacional, direcionada para o estudo de Matemática
Financeira. A elaboração deste protótipo ancorou-se nos pressupostos teóricos
relativos à implementação de uma ferramenta de controle denominada feedback
processual, na qual em todas as etapas de sua modelagem houve o pensamento
direcionado para tal inserção. Neste contexto, procurou-se nas formas de interação
com tal ferramenta, possibilitar ao sujeito interagente um estreito canal de
comunicação com o mediador e um retorno imediato da aplicação em várias
oportunidades no período de navegação. Paralelo à construção do protótipo, foi
examinada a tipologia dos conteúdos, buscando relacioná-la com a temática
apresentada, as situações-problema e, sobretudo, o enfoque conceitual da
disciplina. Neste sentido, a proposta procurou evidenciar um tema gerador, que
trouxesse motivação para o estudo e servisse como base para tal, seguida de uma
situação-problema a ser resolvida através da interpretação, tanto do cotidiano,
quanto dos aspectos conceituais apresentados em um dos feedbacks, valorizando
o desenvolvimento de competências extracurriculares. Cabe ressaltar que se
valorizou ao máximo duas situações: o processo investigativo-interpretativo e a
construção conceitual pelo próprio interagente. Ao se pensar na possibilidade e
importância das hipermídias educacionais para a realidade do colégio militar,
percebeu-se a convergência para duas possibilidades interessantes: o processo
do “aprender a aprender”, tendo o aluno como centro do ensino e o desenvolvimento
de competências e habilidades, às quais o aluno deve mobilizar uma série de
recursos tendo em vista a solução de novas e complexas situações-problema,
sobretudo sentindo-se motivado ao identificar a finalidade do aprendizado.

Palavras-chave:Aplicação Hipermídia. Feedback Processual. Tipologia dos
Conteúdos. Competências.
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Abstract.This study sought to collaborate with the teaching of mathematics at the
Military School of Salvador, bringing as a proposition the development of an
educational hypermedia application prototype, directed to the study of Financial
Mathematics. The development of this prototype was rooted on the theoretical
assumptions related to the implementation of a tracking tool called procedural
feedback, in which in all the modeling stages there was a directed thought to such
insertion. In this context, we sought in the forms of interaction with such tool, to
enable the participant subject a narrow channel of communication with the mediator,
and an immediate return of the application in several opportunities during the
navigation time. Besides the construction of the prototype, we examined the content
typology, trying to relate it to the presented issue, and the problem situations, and
moreover, the conceptual approach of the discipline. In this sense, the proposition
sought to highlight a generator theme, which would bring motivation to study and
serve as a basis for this, followed by a problem situation to be solved through
interpretation, not only from everyday life experience, but also from the conceptual
aspects presented in one of the feedbacks, regarding the development of
extracurricular skills. It is worth to remark that two situations were mostly
appreciated: the investigative-interpretative process and the conceptual construction
by the participant himself. When we thought about the possibility and importance
of educational hypermedia to the reality of the military school, we realized the
convergence to two interesting possibilities: the process of “learning to learn”, having
the student as the center of the teaching process, and the development of skills
and abilities,for which the student must mobilize a range of resources aiming to
solve new and complex problem situations, mostly feeling motivated to identify the
purpose of learning.

Keywords: Hypermedia Application. Procedural Feedback. Typology of Contents.
Skills.
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1 Introdução

Atualmente, o processo de
ensino e aprendizagem tem sido
conduzido  na  d i reção  do
desenvolvimento de competências
e habilidades que tornem o ser
humano mais reflexivo e crítico em
relação à realidade na qual está
inserido. O pensamento social
necessita de uma “leitura” mais
ampla do cotidiano, buscando-se
a interpretação, a formulação
hipotética e a solução de desafios
diários, que serão retificados ou
confirmados à medida que ocorre
a transposição temporal.

Na soc iedade  a tua l ,  o
saber matemático faz-se necessário
em uma série de situações, como
no amparo conceitual a outras
áreas  do  conhecimento ,  na
ins t rumentação para  o
enfrentamento cotidiano ou na
forma do desenvolvimento do
raciocínio lógico.

Neste  sent ido ,  os
Parâmetros Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio (PCNEM)
preconizam a valorização do
conhecimento matemático, assim
referindo-se:

Aprender Matemática de uma
forma contextualizada, integrada
e relacionada a outros
conhecimentos traz em si o
desenvolvimento de
competências e habilidades que
são essencialmente formadoras,
à medida que instrumentalizam e
estruturam o pensamento do
aluno, capacitando-o para
compreender e interpretar
situações para se apropriar de
linguagens específicas,
argumentar, analisar e avaliar,
tirar conclusões próprias, tomar
decisões, generalizar e para
muitas outras ações necessárias
à sua formação. (BRASIL, 2002,
p. 111).

Desta  anál ise ,  pode-se
inferir que deve ser oferecido ao
aluno s i tuações-problema
(ZABALA, 1999), que exijam do
mesmo a construção de estratégias
de resolução e argumentação,
relacionadas às diferentes formas
do pensar, perseverando-se na
busca pela solução e buscando-se
as competências relacionadas ao
tipo de assunto sugerido. Essas
competências são eleitas pelas
áreas de Ciências da Natureza,
Matemática e suas Tecnologias e
assim descritas nos Parâmetros
Curriculares Nacionais para o
Ensino Médio (PCNEM):
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•   representação e comunicação,
que envolvem a leitura, a
interpretação e a produção de
textos nas diversas linguagens
e formas textuais características
dessa área do conhecimento;
• investigação e compreensão,
competência marcada pela
capacidade de enfrentamento e
resolução de situações-
problema, utilização dos
conceitos e procedimentos
peculiares do fazer e pensar das
ciências;
• contextualização das ciências
no âmbito sociocultural, na forma
de análise crítica das ideias e dos
recursos da área e das questões
do mundo que podem ser
respondidas ou transformadas
por meio do pensar e do
conhecimento científico.
(BRASIL, 2002, p. 113).

Corroborando o que foi
expos to ,  a  u t i l ização  de
fer ramentas  h ipermídia
proporcionará maior significância
ao  processo  de  ens ino-
aprendizagem,na medida em que
se tenha o cuidado de que as
mesmas possibilitem a criação de
situações-problema significativas,
nas quais o desenvolvimento dos
conceitos disciplinares seja de
fundamental importância para sua
compreensão e solução e que o
recíproco seja verdadeiro, pois o
problema pode colaborar para a

cons t rução  concei tua l  de
determinado conteúdo.  Sua
inserção  em sa la  de  aula  é
potencialmente provocadora de
mudanças na dinâmica do ensino.
Para Machado e Costa Santos
(2002, p. 82), a hipermídia:

torna possível o
desenvolvimento de sistemas
que facultam ao aluno a
exploração de um banco de
informações conforme suas
dúvidas e interesses, optando
pelas conexões da forma que
desejar. Esse processo permite a
construção ativa de
conhecimentos, predispondo a
descoberta de ideias, temas ou
fatos num ambiente de
informações e estimulando o
desenvolvimento do espírito
crítico por requerer participação
constante, observação e
atribuição de valores.

Mas como conseguir um
maior significado didático na
ut i l ização de  uma apl icação
hipermídia no processo de ensino-
aprendizagem? É uma questão que
envolve  p lanejamento  e
preparação prévios, onde a etapa
de modelagem da aplicação é o
que tornará  a  mesma uma
ferramenta diferenciada em relação
aos  aspectos  de  ens ino-
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aprendizagem.  Por  i sso ,  é
importante se pensar no tipo de
feedback que deve ser fornecido
ao aluno na interação com tal
ferramenta,   favorecendo-se,
sempre que possível, um viés
coerente com a aprendizagem
pretendida.

O papel do educador é
fundamental, pois sua interação no
processo e a troca de informações
com os alunos irá fortalecer a
metodologia de ensino com a
adequação da  propos ta
pedagógica  em ques tão  e  a
utilização de determinado recurso.
Nesta perspectiva, ele deverá ser
mais do que um estimulador,
coordenador  e  parce i ro  no
processo ,  rea l imentando
constantemente  o  que  se ja
necessário para a construção do
conhecimento. É onde se concentra
a  ide ia  da  u t i l ização  de  um
feedback constante e eficaz, não
apenas reproduzindo-se acertos e
er ros ,  mas  v iabi l izando a
construção dos saberes.

Cabe ressaltar que aliados
às situações-problema e a inserção
de hipermídias educacionais está a
“ t ipologia  dos  conteúdos” ,
centrada na possibilidade de o
educador escolher a metodologia
adequada a ser empregada no

processo de ensino-aprendizagem,
ou seja, deve-se levar em conta as
características tipológicas de
determinado conteúdo, sendo
estas respeitadas no planejamento
e execução da proposta de ensino.

A partir da problemática
apresentada ,  pensou-se  na
possibilidade de contribuir com o
ensino de matemática do Colégio
Militar de Salvador, partindo-se
do seguinte quest ionamento:
“Como implementar o feedback
processual  durante  o
desenvolvimento de uma aplicação
hipermídia educacional voltada
para o ensino de matemática no
CMS?”

Partindo deste problema,
elaborou-se o seguinte objetivo
geral, como elemento norteador do
desenvolvimento do trabalho:
“Demonstrar a viabilidade de
implantação  do  f eedback
processual no desenvolvimento de
uma apl icação h ipermídia
educacional voltada para o ensino
de matemática no CMS”.

Sendo ass im,  foram
necessár ios  e lencar  a lguns
objetivos específicos, a fim de se
atingir o objetivo geral proposto,
sendo eles:
· Mostrar as possibilidades de
implementação do f eedback
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processual no desenvolvimento de
uma ferramenta de ensino;
· Determinar  como as
hipermídias educacionais podem
colaborar  com o  ens ino  de
matemática no CMS;
· Elaborar  e  produzi r  um
protó t ipo  de  uma apl icação
hipermídia baseada na ferramenta
de  cont ro le  de  navegação
denominada feedback processual;
· Apl icar  a  t ipologia  dos
conteúdos  em um conjunto
def in ido  de  conteúdos  de
matemática financeira.
Metodologicamente, o projeto
desenvolveu-se  baseado na
abordagem qualitativa, utilizando-
se  como pr incipal  e lemento
norteador a pesquisa bibliográfica,
no  qual  se  buscou o
desenvolvimento de um protótipo
de  apl icação  h ipermídia
educacional para o ensino de
matemática financeira, elaborada a
partir da conexão interdisciplinar
entre a modelagem matemática e
a programação computacional.

É importante salientar que a
implementação do f eedback
processual acontece durante a
modelagem do aplicativo, onde
são destacados todos os elementos
fundamentais para sua arquitetura.
Desta  forma,  buscou-se

contemplar ao máximo a inserção
deste feedback ,  uma vez que
quanto maior sua proporção na
constituição da ferramenta de
ensino, maior o seu potencial no
processo  de  aprendizagem
significativa. (COSTA, 2007).
Por f im, foram concentrados
esforços  na  e laboração  do
protótipo e na análise de sua
utilização em um contexto real,
procurando demonst rar  a
viabilidade da implementação
feedback  processual ,  não  se
preocupando com a
exper imentação do mesmo
tampouco com o levantamento de
dados estatísticos, deixando esta
preocupação para  t raba lhos
futuros.

2 A hipermídia e o feedback
processual

Dentro  dos  d iversos
recursos utilizados por determinada
metodologia  de  ens ino ,  as
hipermídias  d ig i ta is  vem
estabelecendo uma nova dimensão
no sentido didático-pedagógico,
colaborando para um aprendizado
mais significativo, quando usadas
de maneira adequada e eficaz.
Didaticamente, uma aplicação
hipermídia educacional é mais uma



130                                          Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 3   Número 2 – 2° semestre de 2013

possibilidade de viabilização da
cons t rução  de  exper iências
sensor ia is  e  t ransformações
matemáticas a serem trabalhadas
pelos alunos. É uma ferramenta
capaz de promover a inserção de
diversas si tuações-problema,
criando momentos pedagógicos
próximos à realidade vivenciada
pelos educandos.  Entretanto, não
basta apenas levar tais tecnologias
para as salas de aula, é preciso
pensá- las  d ida t icamente ,
percebendo-se qual o significado
de sua utilização, tendo-se como
premissas  e lementares  a
preparação e o planejamento.

A fundamentação para a
produção de aplicações hipermídia
deve estar centrada em um campo
teórico-metodológico orientador
de sua elaboração, sendo assim, as
carac ter í s t icas  d idá t icas  da
aplicação devem ser tomadas
igualmente  em re lação às
características técnicas. Segundo
Costa (2007), alguns aspectos
didático-pedagógicos devem ser
levados em conta na hora da
elaboração, tais como: a tipologia
dos conteúdos, a busca pelos pré-
requisitos fundamentais, o contexto
dos conteúdos e a mobilização de
competências. Tais aspectos irão
enriquecer pedagogicamente e

justificar a utilização da aplicação
no ambiente de ensino.

A agregação de valores
pedagógicos  nos  recursos
tecnológicos utilizados em uma
aplicação hipermídia é essencial
para o sucesso do processo de
ensino e aprendizagem, entretanto,
pode-se ainda potencializar o
ins t rumento  a t ravés  de  um
feedback  coerente  com o
aprendizado que se pretende
atingir  com tal  metodologia.
Conforme Costa (2007), é onde
ent ra  o  papel  da  mediação
pedagógica, que consolidar-se-á
na modelagem da apl icação,
atendo-se não só ao aspecto
produtivo e/ou construtivo, mas
sim na orientação da aplicação de
modo a garantir a viabilização do
processo de interatividade entre o
educando e o sistema em questão.

Para Costa (2007, p. 45),
sem o processo reflexivo:

a aprendizagem significativa não
se consolida e a aplicação
acabará por tornar-se uma mera
enciclopédia digital, rica em
informação, mas pobre em
situações potencializadoras de
aprendizagem significativa.
Logo, a principal problemática a
ser analisada diz respeito ao tipo
de feedback que se espera
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durante o processo de ensino-
aprendizagem. No espaço
coletivo da sala de aula o
feedback pode ser
proporcionado pela mediação
pedagógica proporcionada pelo
educador.

O feedback analisado não
trata apenas da classificação de
respostas do aluno como corretas
ou incorre tas ,  mas  s im,  das
reflexões que giram em torno das
suposições que o levaram a chegar
a determinada conclusão. Neste
contexto, Costa (2007, p. 46),
define feedback processual, como
sendo:

[...] uma retroalimentação
contínua envolvendo as
respostas, suas hipóteses
geradoras e as operações
envolvidas na construção das
mesmas. Esta proposição
fundamental encerra a ideia de
que a resposta deva vir seguida
de uma reflexão e esta reflexão
deve possibilitar um
questionamento (ao interagente)
acerca das hipóteses formuladas
e das operações realizadas (pelo
interagente), e
consequentemente a construção
de novas respostas que podem
ser revistas realimentando o
processo.

A par t i r  desses
pressupos tos ,  nota-se  que  a
implementação do f eedback
processual  deve  ocorrer  na
execução da  modelagem do
aplicativo, uma vez que é durante
esta etapa que são definidas as
fer ramentas  de  cont ro le  da
navegação do  e lemento
interagente, ou seja o aluno. Desta
forma, concebe-se o feedback
processual  como sendo uma
fer ramenta  de  cont ro le  da
navegação. (COSTA, 2007).

A perspectiva didático-
pedagógica enquadrada nesta
concepção permite destacar que
toda aplicação hipermídia não deve
apenas enfocar os erros e acertos
cometidos pelo aluno e sim deve
fornecer subsídios para a solução
dos problemas apresentados.
Costa (2007, p. 46), elucida isto
da seguinte forma:

Dentro desta solução devem ser
disponibilizados links que
permitam a reflexão acerca de
partes da solução e ao mesmo
tempo possam conduzir o
interagente a novas áreas da
aplicação. Tenha o interagente
errado ou acertado, sempre será
fornecida a solução. E em
continuidade deve-lhe ser
facultado o acesso a áreas da
aplicação que permitam a revisão
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do conhecimento, a retomada
dos pré-requisitos, ou seja, o
interagente deve ter a sua
disposição um espaço específico
no qual ele possa identificar em
quais pontos da sua resposta
ocorreu a divergência com o
saber formal, admitido como
correto, uma vez que do ponto
de vista  do interagente a sua
resposta está correta, pois ele
seguiu um raciocínio e realizou
procedimentos que conduziu
àquela conclusão.

Existe a concepção de que
o feedback processual deve ainda
pressupor a interação entre outros
agentes, tais como: educadores e
educandos e entre os próprios
educandos .  “É c laro  que  a
utilização de salas de bate-papo,
de  emai l ,  de  recursos  de
videoconferência e até mesmo
espaços digitais como o Teleduc”
(Otsuka et. al, 2002, apud Costa,
2007) favorecem para que ocorra
esta interatividade e vão cada vez
mais se tornando ferramentas a
serem utilizadas pedagogicamente.

Neste momento surge o
ques t ionamento  acerca  da
possibilidade ou não do educador
controlar a navegabilidade do
conjunto de links apresentados na
aplicação hipermídia. Como saber
se as atividades foram executadas

ou até mesmo, em caso positivo,
se foram feitas de maneira correta
ou se  as  so luções  foram
analisadas? Da mesma forma,
como determinar se o tempo
dedicado para as atividades foi
contemplado? As respostas para
esses questionamentos não são
elementares, sendo que  surge o
ato de controlar e este controle
deve ser bem compreendido, uma
vez que se corre o risco de se
perder uma das maiores riquezas
do meio  d ig i ta l  que  é  uma
determinada liberdade de escolha.

Numa aplicação hipermídia,
o  espaço de  in tervenção do
educador pode ser favorecido pelo
registro do tempo de acesso em
determinado link ou na aplicação
como um todo. O banco de dados
será responsável pela marcação do
tempo de acesso e ao ser enviado
ao educador, este poderá avaliar
o tempo destinado juntamente com
o relatório da atividade. Assim, o
educador  poderá  fazer  as
in tervenções  necessár ias ,
in ter fer indo no  processo  de
construção do conhecimento.

O planejamento  e  a
construção da aplicação hipermídia
deve valor izar  ao máximo a
inserção de situações-problema
como elementos norteadores dos
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aspectos didático-pedagógicos em
questão. Tais situações permitirão
que o centro das atenções não seja
mais o conteúdo específico e sim
que este seja utilizado para uma
espécie  de  t ranspos ição  de
obstáculos. Ao deparar-se com o
problema, sendo este ao máximo
contextual izado,  o educando
deverá usar o formalismo do
conteúdo para que tenha êxito na
sua resolução.  As si tuações-
problema podem ainda conduzir à
construção formal de determinada
estrutura  concei tual ,  onde o
educando passaria a remontar o
conhecimento e não apenas tomá-
lo como pronto e acabado.

3  A Tipologia dos Conteúdos

Segundo Zabala (1998), no
âmbi to  educacional  o  te rmo
“conteúdos” geralmente expressa
aquilo que deve ser aprendido,
re lac ionando quase  que
exclusivamente aos conhecimentos
das matérias ou disciplinas. Esse
sentido, estritamente disciplinar,
prioriza o ensino de capacidades
cognitivas correspondentes à
aprendizagem das disciplinas ou
matérias tradicionais. Contudo, se
pensarmos na educação como
formação integral do indivíduo, não

apenas  desenvolvendo as
capacidades  cogni t ivas  ou
inte lec tuais ,  mas  também,
considerando as capacidades
motoras, afetivas, de inserção, de
relação interpessoal e atuação
socia l ,  devemos denominar
conteúdos de aprendizagem não
somente aqueles que se reduzem
unicamente às contribuições das
disciplinas ou matérias, mas todos
aqueles  que  poss ib i l i tem o
desenvolvimento das demais
capacidades.

A classificação tradicional
dos conteúdos de aprendizagem
preconiza  que  os  mesmos
pertençam à disciplina ou à área:
matemát ica ,  l íngua,  música ,
geografia, etc, criando assim
didáticas específicas de cada
matéria. Com intuito de mudar tal
perspectiva, Zabala (1998) sugere
uma nova classificação para os
conteúdos considerando a sua
tipologia:
· Conceituais: compreende os
fatos, conceitos e princípios;
conhecimento  de  fa tos ,
acontecimentos, situações, dados
e  fenômenos  concre tos  e
singulares, como por exemplo, os
códigos e os símbolos nas áreas de
língua, matemática, física, química;
as  da tas  e  os  nomes  de
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acontecimentos na área de história;
as classificações na biologia. Já os
concei tos  e  pr inc íp ios  são
conteúdos  abs t ra tos  que
necessitam de compreensão, isto é,
entendimentos do seu significado.
São exemplos  de  concei tos :
mamífero, densidade, função,
sujeito, etc. Princípios são as leis
ou regras como a de Arquimedes,
regras ou normas de uma corrente
literária, etc.
· Factuais: é o conhecimento de
fatos, acontecimentos, situações,
dados e fenômenos concretos e
singulares. Suas características
principais são a singularidade e o
caráter descritivo e concreto. O
aspecto da aprendizagem está
relacionado à capacidade de
recordar e se expressar de forma
exata ao original. A resposta neste
caso é inequívoca. Quando o aluno
lembra-se  de  de terminada
informação, pode-se dizer que se
deu a aprendizagem de conteúdos
fac tua is ,  sendo e lementos
preponderantes a memorização e
a repetição.
· Procedimentais: é um conjunto
de ações ordenadas e com um fim,
ou seja, dirigidas para a realização
de um objetivo. Inclui regras,
técnicas, métodos, habilidades,
estratégias e procedimentos. São

conteúdos procedimentais: ler,
escrever, desenhar, calcular, etc.
· Atitudinais: são os conteúdos
que podemos agrupar em valores,
princípios ou ideias éticas que
permitem um juízo sobre  as
condutas  e  seu sent ido.  São
exemplos  a  sol idar iedade,  a
responsabilidade, a liberdade e as
a t i tudes :  tendências  ou
predisposições relativamente
estáveis das pessoas para atuar de
certa  maneira .  Por  exemplo,
cooperar com o grupo, respeitar o
meio ambiente, ajudar os colegas;
e normas: padrões ou regras de
comportamento que devemos
seguir em determinadas situações
que obrigam a todos os membros
de um grupo social.

Além de  suger i r  ta l
c lass i f icação ,  Zabala(1999)
mostra  como deve ocorrer  a
aprendizagem dos conteúdos
segundo a sua tipologia:
· Aprendizagem dos conceitos e
princípios: dizemos que o aluno
detém o conhecimento não apenas
quando for capaz de repetir sua
definição, mas quando souber
empregá- lo  para  in terpretar,
compreender  ou  expor  um
fenômeno ou situação. Quando for
capaz de situar os fatos, objetos
ou situações naquele conceito que
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os inclui. Tal aprendizagem se dá
por meio de atividades complexas
que provoquem um verdadeiro
processo  de  e laboração  e
construção pessoal do conceito.
Essas atividades devem favorecer
a compreensão do conceito para
que  possa  ser  u t i l izado na
interpretação ou conhecimento de
situações, ou para a construção de
outras ideias.
· Aprendizagem dos conteúdos
factuais:o aluno aprende quando é
capaz de recordar e expressar de
maneira exata, o original, quando
se dá a data com precisão, o nome
sem nenhum erro, a atribuição
exata  do  s ímbolo .  Tal
conhecimento  é  absorvido
bas icamente  por  meio  de
a t iv idades  de  cópias  com a
finalidade de integrar as estruturas
de conhecimento na memória.
Poderão ser utilizadas estratégias
que, através de organizações
signif icat ivas e  associações,
favoreçam a tarefa de memorização
no processo de repetição.
· Aprendizagem dos conteúdos
procedimentais:são aprendidos a
partir de modelos especializados.
O ponto de partida é a realização
de ações  que  compõem o
procedimento ou estratégia. Para
a  aprendizagem de  um

procedimento implica: realização
das  ações  que  formam os
procedimentos, onde a exercitação
é o elemento imprescindível para
o domínio, pois é preciso repetir
as ações quantas vezes forem
necessárias para obter o domínio
do conteúdo; reflexão sobre a
própria atividade para que se tome
consciência da atuação; é preciso
ter um conhecimento significativo
dos  conteúdos  concei tua is
associados  ao  conteúdo
procedimental que se exercita ou
se aplica; aplicações em contextos
di ferenciados  para  que  o
conhecimento possa ser utilizado
em qualquer ocasião, por exemplo,
aquele que souber raciocinar em
matemática será capaz de fazê-lo
em qualquer circunstância.
· Aprendizagem dos conteúdos
at i tudina is :  os  processos
vinculados à  compreensão e
e laboração  dos  concei tos
associados ao valor, somados à
reflexão e tomada de posição que
comporta, envolvem um processo
marcado pela necessidade de
elaborações complexas de caráter
pessoal. Supõe um conhecimento
e uma reflexão sobre os possíveis
modelos,  uma análise e uma
avaliação das normas, apropriação
e elaboração do conteúdo, que



136                                          Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 3   Número 2 – 2° semestre de 2013

implica a análise dos fatores
positivos e negativos, uma tomada
de posição, um envolvimento
afetivo e uma revisão e avaliação
da própria atuação.

4 O Feedback Processual:
modelagem e desenvolvimento
da ferramenta de ensino

A modelagem do protótipo
da  fer ramenta  de  ens ino  é
constituída a partir de três modelos:
o modelo conceitual, o modelo de
navegação e o modelo de interface,
es t ru turados  a  par t i r  da
implementação do f eedback
processual.

4.1 O modelo conceitual

O modelo conceitual tem a
ver com os conteúdos que serão
tratados na aplicação. Neste caso
o conteúdo em questão são os
juros  s imples  e  compostos
der ivados  da  matemát ica
financeira.

O diagrama abaixo mostra,
de  forma sucin ta ,  como a
ferramenta foi desenvolvida quanto
ao aspecto conceitual e qual a
sequência didática pretendida.

Figura 1 – Sequência Didática.
Fonte: dos autores

O pr imeiro  aspecto
cons iderado d iz  respei to  à
apresentação de um tema gerador
que ,  nes te  caso ,  t ra ta -se  de
Educação Financeira. A partir
deste tema, apresenta-se ao aluno
um contexto ,  que  most ra  a
importância do assunto em questão
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e uma situação geral sobre o
mesmo.

Na sequência ,  é
apresentada  uma s i tuação
problema relacionada ao conteúdo
que está sendo trabalhado, a qual
o aluno deverá dispor de alguns
conceitos básicos,  que serão
apresentados no que se chama1º
feedback.

A partir destes conceitos
prévios, denominados conceitos
amplos, que para o caso dos juros,
serão  apenas  uma def in ição
teórica,  que não considera a
utilização de fórmulas para se
obter o resultado desejado, é que
o aluno irá começar a solucionar o
problema. Esta solução inicial é
denominada solução analítica, a
qual  se  necess i ta  de  duas
interpretações coerentes: uma do
problema em si e outra do conceito
amplo apresentado. Entretanto,
esta solução não é única, uma vez
que visando a mobilização de
competências, propõe-se também
uma solução gráf ica  e  outra
investigativa. Na primeira, o aluno
deverá  in teragi r  com a lgum
software, buscando,através deste,
a solução para o problema. Neste
caso, o programa utilizado será
uma Planilha Eletrônica, que deverá
ser acionada por um link contido

na ferramenta de ensino. Tal
planilha permitirá a resolução, bem
como o comparativo gráfico entre
as possíveis soluções para o
problema. Na segunda, o aluno
deverá descrever os resultados
obtidos na análise e investigação
do problema.  É  a  grande
oportunidade de expressão e
comunicação,  onde não será
levada em consideração apenas
aspectos relacionados a acertos e
erros, mas sim, tudo que girou em
torno do problema, tais como: a
inves t igação ,  a  so lução
propr iamente  d i ta ,  os
procedimentos  adotados ,  as
dúvidas, os aspectos formais e
sobretudo, a importância do tema
em foco para sua realidade. Vale
lembrar, que em qualquer das
etapas, o aluno terá um canal de
comunicação com o professor, no
qual poderá retirar dúvidas e fazer
esclarecimentos. Da mesma forma,
a ferramenta também deverá
dispor de mecanismos auxiliares,
que poderão a qualquer tempo,
auxiliar o aluno na resolução,
caracterizando a implementação
cons tante  do  f eedback
processual.

Ao concluir a primeira etapa,
serão avaliadas as atividades
propostas. Sendo estas corretas, o
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aluno deverá  par t i r  para  a
construção do conceito restrito,
neste caso, a consolidação das
fórmulas matemáticas, utilizando-se
para isso um processo de indução
que o leve a analisar a solução
anal í t ica ,  tendo em vis ta  o
desenvolvimento completo do
conhecimento. É onde os números
tornam-se variáveis e a formalidade
do conteúdo se complementa.
Verifica-se que há uma inversão na
sequência didát ica,  que bem
empregada, torna o aluno capaz de
construir o próprio conhecimento
através de uma problemática
cotidiana e de uma bem elaborada
retroalimentação. Neste momento,
havendo sucesso na formalização,
apresenta-se um novo contexto,
com problemas que empreguem o
conceito elaborado pelo aluno e
que instiguem o início de novos
conteúdos. Caso haja incorreção
em qualquer uma das etapas
sugeridas, haverá o 2º feedback,
no qual deverá ser levantado onde
ocorreu o erro, verificando se
houve falta de pré-requisitos, não
entendimento  dos  concei tos
apresentados,  dif iculdade de
manipulação do programa
utilizado, etc, ou seja, qual a lacuna
a ser preenchida para que haja a
solução  corre ta .  Após  es ta

retroal imentação,  deverá ser
apresentada uma nova situação,
ancorada  a inda  no  pr imeiro
contexto, tendo em vista que se
atinja o objetivo pretendido e que
se parta para a sequência das
atividades.

4.2 O modelo de navegação

O modelo de navegação diz
respeito às estruturas de acesso
responsáveis pela navegabilidade
da aplicação hipermídia.

A grande preocupação
nesta fase da modelagem é com a
forma de  implementação do
feedback processual ,  que não
pode  se  res t r ingi r  a  apenas
classificar as respostas do aluno
em certas ou erradas, devendo
transmitir, sempre que possível,
informações relativas ao processo
de aprendizagem. É onde está a
opor tunidade  de  revisão  de
concei tos ,  a  propos ição  da
situação-problema ou análise de
soluções propostas pela aplicação.
É neste espaço que podem ser
reformuladas as soluções e analisar
pré-requisitos essenciais.

Ao educador  serão
disponibilizadas informações a
respeito do número de visitas à
aplicação, os acertos e os erros
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cometidos, o tempo de interação
com as estruturas componentes e
quando as mesmas ocorreram.
Estes dados serão enviados ao
educador através de relatórios
após a conclusão de cada fase do
aplicativo. Para isto, em todas as
fases de interação, encontra-se
disponível o link @, que cria
automaticamente um canal de
comunicação v ia  corre io
eletrônico,  que possibi l i ta  a
retirada de dúvidas e também o
envio das atividades propostas.

A navegação será iniciada
através da apresentação de temas
geradores, neste caso Educação
Financei ra ,  que  deverá  ser
selecionado pelo aluno, onde um
texto será disponibilizado para que
haja  a  inserção  no contexto
pretendido e que se possa tecer
reflexões a respeito do mesmo.

A partir deste momento,
des taca-se  a  modelagem da
apl icação ,  re lac ionada  à
navegação,  des tacando os
aspectos principais, bem como as
fases  de  implementação do
feedback processual.

Figura 2 – Tema Gerador.
Fonte: dos autores

A figura 2 marca a primeira
etapa da aplicação e é relacionada
à apresentação do tema gerador,
onde  se  pre tende  ins t igar  o
aprendizado, sendo que o tema
deve agi r  como e lemento
mot ivacional ,  most rando-se
importante para a sociedade como
um todo,  bem como para  o
desenvolvimento particular do
aluno. Inicia-se aí a navegação.
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Figura 3 – Contexto parte I.
Fonte: dos autores

Figura 4 – Contexto parte II.
Fonte: dos autores

Figura 5 – Situação Geral.
Fonte: dos autores
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As figuras 3, 4 e 5, segunda
etapa da aplicação, trazem o
contexto  e  a  s i tuação gera l ,
s ina l izando para  o  que  será
enfrentado pelo aluno durante o
processo de interação com a
aplicação hipermídia.

Essa  e tapa  marca  a
apresentação  da  s i tuação
problema, onde o aluno depara-se
com uma problemática fictícia,

Figura 6 - Situação particular parte I.
Fonte: dos autores

tendo em vista a ajudar um garoto
a fazer uma opção de investimento
bancário. Vejamos aqui a inversão
didática, na qual o problema é
apresentado antes de qualquer
aspecto disciplinar, uma vez que se
pretende a resolução através de
interpretações.
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Figura 7 - Situação particular parte II.
Fonte: dos autores

A figura 7 marca a chegada
do garoto ao banco, onde serão
apresentadas as possibilidades de
investimento juntos de uma cartilha
situada à direita, onde o aluno
poderá obter os subsídios para
decidir sobre a melhor proposta
bancária.

Figura 8 – 1º Feedback.
Fonte: dos autores

A figura 8, mostra a primeira
inserção do feedback processual,
mostrando ao aluno o denominado
“conceito amplo” dos conteúdos
em questão, apresentados sobre a
forma de uma cartilha acionada por
um estímulo sensorial ao passar o
mouse sobre a mesa.

É importante salientar que
não se formalizou o conteúdo e,
sim, deu-se uma informação na
qual o aluno deverá interpretar de
uma maneira coerente para que
consiga dar prosseguimento em
suas atividades. Quebra-se aqui o
paradigma da utilização constante
de fórmulas já no início do ensino
de matemática financeira. Ao
avançar, o aluno depara-se com a
“solução analítica”, ou seja, a
poss ib i l idade  de  resolução
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matemática  do problema em
questão, através da interpretação
do 1º feedback.

Figura 9 – Solução Analítica.
Fonte: dos autores

Bem in terpre tado o
conceito amplo, o aluno começará
a solucionar o problema. Salienta-
se que o não entendimento pode
ser sanado a qualquer momento,
tanto  pe lo  conta to  com o
orientador, que pode ser realizado
em qualquer  das  fases  do
aplicativo, como da interação com
o feedback intermediário, que
trará alguns subsídios para auxiliar
na solução. O aluno, neste campo,
poderá classificar sua resposta e
deverá  enviar  a  reso lução
matemática ao orientador. Além da
resposta baseada na interpretação
do conceito amplo, neste espaço,
dependendo da situação, o aluno
poderá realizar as transformações

matemáticas necessárias para a
consecução da atividade proposta,
tais como a permutação do tempo
de meses para anos ou dias, o
mesmo acontecendo com as taxas
percentua is .  Segundo Costa
(2007), no que diz respeito às
transformações, a utilização de
animações para demonstrar as
operações envolvidas podem
desempenhar um papel relevante
na compreensão dos processos, de
modo que haja a visualização das
mudanças  ocorr idas ,
representando-se o número de
forma di ferente ,  mas  com a
manutenção de seu significado.

A figura 10 traz alguns
tópicos que deverão constar no
feedback intermediário:

Figura 10 – Feedback Intermediário.
Fonte: dos autores
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Neste  espaço,  será
apresentado pe la  ap l icação
hipermídia a possibilidade de
retroalimentação, fornecendo
elementos que possam reconduzir
a atividade. Por exemplo, ao
acessar o link “Pré-requisitos”, o
aluno irá dispor de conteúdos
antecedentes  que  possam
preencher  lacunas  do
conhecimento, tais como, neste

caso, operações com números
fracionários e decimais e o estudo
das porcentagens,  elementos
primordiais para a condução da
atividade de matemática financeira.
Tais  pré- requis i tos  são
apresentados por uma ferramenta
denominada flip book, ou seja, um
livro filme que acionado pelo aluno
através de um estímulo sensorial,
passa de uma página para outra.

Figura 11 – Pré-requisitos.
Fonte: dos autores

Ao concluir a etapa da
solução analítica, o aluno deverá
enviar ao orientador um relatório
contendo os resultados obtidos e
as  conclusões  matemát icas
relativas ao problema proposto.
Neste caso, o orientador poderá
verificar o tempo de interação, os

acertos e erros cometidos e as
dúvidas surgidas nesta etapa.

Ao re tornar  ao  menu
solução, o aluno partirá para a
solução gráfica, onde um link o
levará à Planilha Eletrônica. Nesta
etapa, ele deverá solucionar o
problema de duas formas: uma



empregando os  concei tos  e
chegando às mesmas conclusões da
solução analítica e outra, fazendo
o comparativo gráfico entre os
juros simples e compostos. Cabe
ressaltar, que o aluno não receberá
fórmulas prontas pelo programa,
devendo construí-las, para que
tenha  êxi to  nas  operações ,
conforme a figura a seguir:

Figura 12 – Construção de Fórmulas.
Fonte: dos autores

A figura 12 deixa claro
como o aluno deve proceder. Para
encontrar o montante inicial (M),
por exemplo, ele deve usar os
recursos de seleção e soma do
programa, sendo este o aspecto
que deve ser privilegiado nesta
etapa da aprendizagem. Is to
permite ao aluno desenvolver um
raciocínio lógico e conceitual, de
modo a obter o resultado a partir
da interação com o software.

A conclusão desta etapa
ocorre quando o aluno consegue a
resolução total do problema e
ainda obtém o entendimento
gráfico a respeito dos conceitos
apresentados, conforme a figura
abaixo:

Figura 13 – Solução Gráfica.
Fonte: dos autores

Percebe-se que ao finalizar
a primeira etapa, o aluno poderá
gerar o gráfico de cada solução e
obter o conhecimento sobre o
crescimento l inear dos juros
simples e exponencial dos juros
compostos ,  most rando os
intervalos em que cada um é maior
ou menor que o outro.

Retornando ao  menu
solução, o aluno irá desenvolver a
parte investigativa, que deverá
englobar em seu relatório todos os
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procedimentos adotados até o
momento, o entendimento sobre o
tema e a situação problema, a
compreensão dos feedbacks, da
solução gráfica e, sobretudo,dos
aspectos relacionados à construção
de competências e habilidades.

Havendo correção  nas
tarefas  rea l izadas  a té  es te
momento, o aluno partirá para a
construção do que chamamos
“conceito restrito”, ou seja, a
e laboração das  fórmulas
matemáticas para os montantes,
tanto simples como composto.
Atingindo-se este objetivo, chega-
se ao objetivo da utilização da
aplicação hipermídia e o sucesso
da implementação do feedback
processual. Observe a figura 14,
onde o aluno poderá constituir as
fórmulas através da transformação
numérica em variáveis.

Figura 14 – Elaboração do conceito
restrito.
Fonte: dos autores

Percebe-se a demonstração
da fórmula para o cálculo do
montante simples por parte do
aluno e isso deve ser perseguido
pelo educador, fazendo parte de
seu planejamento ao estruturar a
ferramenta de ensino.

Neste momento, pode-se
dizer que o processo de ensino-
aprendizagem consolidou-se de
maneira  sat isfa tór ia  e  que a
ferramenta utilizada cumpriu o seu
papel. A partir da elaboração do
concei to  res t r i to ,  pode-se
apresentar um novo contexto e uma
nova problemática a ser abordada,
v isando o  emprego des tes
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aspectos conceituais construídos
pelo discente.

4.3 O modelo de interface

Este modelo refere-se às
estruturas de acesso responsáveis
pela  navegação.  Além dos
aspectos estéticos, deve haver uma
associação íntima com os modelos
anter iormente  descr i tos :
conceituais e de navegação. Os
elementos constituintes devem
proporcionar uma orientação
máxima, estando em consonância
com a estrutura de navegação e os
pressupostos teóricos.

O modelo de interface
adotado foi desenvolvido com uma
perspectiva centrada no usuário.
Foram observados alguns critérios
ergonômicos e de usabilidade, tais
como: condução, legibilidade,
homogeneidade e coerência. A
figura 15 simboliza o cadastro e a
entrada do aluno no sistema:

Figura 15 – Cadastro no Sistema.
Fonte: os autores

Baseando-se no contexto
apresentado, buscou-se envolver o
aluno por meio de animações que
reforçam tal contexto.

Para permitir uma rápida
compreensão da tela pelo usuário
os objetos (imagens, texto, botões,
e tc . )  foram apresentados
observando criteriosamente a
forma,  a  ordenação e  o
posicionamento dos mesmos.

A ferramenta apresenta ao
aluno possibilidades tais como:
calculadora, links para a Planilha
Eletrônica e para a comunicação
com o mediador, elementos que na
interação com os outros modelos
fazem do modelo de interface um
viés necessário para a condução
desta atividade de ensino.

A forma gráf ica  dos
componentes da interface foi
projetada para permitir ao aluno
uma percepção rápida  das
similaridades e diferenças entre as
informações. Também foi tomado
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o cuidado em facilitar a leitura das
informações textuais considerando
entre outros aspectos o contraste
letra/fundo, tamanho da fonte,
espaçamento entre  palavras ,
espaçamento  ent re  l inhas ,
espaçamento entre parágrafos, etc.

Preocupou-se  com a
homogeneidade e coerência, pois
códigos, denominações, formatos
e procedimentos são conservados
idênticos em contextos idênticos e
diferentes em contextos diferentes.
Os procedimentos,  rótulos  e
comandos  são  fac i lmente
reconhecidos ,  loca l izados  e
utilizados, pois a localização e
sintaxe são estáveis de uma tela
para outra, tornando a aplicação
mais previsível e possibilitando
uma aprendizagem mais
generalizável, quanto ao uso da
aplicação.

5 Aplicação da tipologia dos
conteúdos

Segundo Costa (2007), a
pretensão não é negar o valor dos
conteúdos programáticos das
disciplinas curriculares, mas sim,
fazer com que as características
tipológicas dos conteúdos sejam
levadas  em consideração no
momento  do p lanejamento

didático-pedagógico, para que se
obtenha além da aprendizagem
significativa a formação integral do
ser.

O t ra tamento  dos
conteúdos de acordo com sua
tipologia, não implica o abandono
das especificações disciplinares
nem a vulgarização dos saberes
científicos de modo a valorizar
apenas a contextualização. O que
é esperado no transcorrer da
mediação pedagógica é que se
possa fazer a transposição didática
dos conteúdos utilizados para se
analisar as situações-problema
elaboradas  pe lo  educador  e
empreendidas para análise da
própr ia  rea l idade  do  a luno.
Ocorrendo isto, diz-se que houve
a mobilização de competências,
que associadas aos conteúdos, são
interiorizadas, contribuindo para a
aquisição de habilidades.

No que tange ao protótipo
anal i sado e  a  consequente
implementação do f eedback
processual, exigiu-se a análise
tipológica dos conteúdos em
questão, neste caso, os juros
s imples  e  compostos  da
matemática financeira. Tal análise
permi t iu  a  e laboração das
situações-problema e contextos,
onde  a  compreensão dos
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conteúdos é primordial para a sua
compreensão.

Em relação à proposta de
aprendizagem dos conceitos e
pr inc íp ios ,  procurou-se
proporc ionar  ao  a luno a
possibilidade de não apenas repetir
a definição conceitual, mas saber
empregá-la na interpretação de
uma s i tuação-problema.  As
atividades buscam provocar o
processo de construção pessoal e
conceitual, uma vez que o aluno ao
interagir com a ferramenta de
ensino, terá de se apropriar de
determinadas definições, buscando
resolver  a  problemát ica
apresentada e a elaboração de
conceitos, que serão utilizados
para se construir outras ideias ou
novas situações.

Os conteúdos factuais não
são contemplados nas primeiras
etapas da aplicação, uma vez que
o desenvolvimento das atividades
iniciais não exigem do aluno a
memorização e a repetição de
determinadas  es t ru turas
conceituais .  Todavia,  após a
construção do conceito restrito, o
aluno terá a possibilidade de
expressar o processo repetitivo e
de  memorização nas  novas
situações e contextos que o serão
apresentados. Torna-se claro, no

entanto, que não se trata apenas de
uma simples memorização de
determinado procedimento, mas
sim de uma memorização em torno
da complexidade envolvida na
possibilidade de utilização, durante
a análise e resolução de uma
situação-problema.

Uma vez  que  a
aprendizagem dos conteúdos
procedimentais é associada à
capacidade de se executar ações
mobilizadoras de habilidades
motoras e cognitivas, a modelagem
do protótipo incrementou estas
ações em várias etapas do seu
desenvolvimento. Por exemplo, o
desenvolvimento cognitivo é
favorec ido  imensamente  na
transposição do conceito restrito
dos juros em aspectos amplamente
numéricos, onde há a necessidade
de compreensão e do saber-fazer.
O t rabalho  com a  Plani lha
Eletrônica favorece amplamente o
desenvolvimento dos aspectos
psicomotores, onde a interação
com o programa necessita de uma
manipulação correta e constante de
suas ferramentas.

Concernente  ao
aprendizado dos  conteúdos
at i tudinais ,  a  modelagem do
aplicativo buscou inserir elementos
que pudessem colaborar para o
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processo de compreensão e de
elaboração de conceitos, somadas
a  de terminadas  tomadas  de
decisão, principalmente referentes
a avaliar qual melhor forma de
investimento de determinado
capital, em um país com taxas de
juros que evidenciavam uma
desestabilização financeira. Nos
relatórios das atividades a ser
enviados ao orientador, processo
constante na aplicação, o aluno tem
a chance de se expressar, avaliar e
reavaliar sua próprias atuações
antes  e  após  os  f eedbacks
recebidos.

6 Conclusão

Ao se pensar na elaboração
do protótipo analisado e descrito
até  o  momento,  procurou-se
desenvolver um aplicativo que
pudesse de forma significativa
colaborar com o processo de
ensino-aprendizagem do aluno do
Colégio Militar de Salvador.
Buscou-se simular a realidade e
com isso gerar um espaço no qual
o aluno deste estabelecimento de
ensino tivesse a oportunidade,
tanto na escola, como no ambiente
familiar, de estreitar a relação
cotidiano-aprendizado.

A maior  re levância ,
entre tanto,  es tá  no processo
ref lex ivo  que  antecedeu ta l
planejamento, uma vez que não se
pensou em apenas criar um espaço
técnico produzido para o lúdico,
sem desmerecer tais produções,
mas  s im se  es tabelecer  uma
metodologia  amparada  em
aspectos conceituais voltados para
a aprendizagem significativa.

Ao considerar o educando
como interagente, o feedback
processual é definido como sendo
um processo de retroalimentação
constante, que permite ao mesmo
tempo um retorno coerente sobre
a  aprendizagem,  durante  o
processo de navegação, como
também fornece ao educador os
e lementos  essencia is  para
verificação desta aprendizagem.

O duplo  sent ido  do
feedback processual  busca o
atendimento das necessidades do
educando e traz ao educador os
e lementos  concre tos  para  a
condução de sua prática de ensino.
Es ta  in tervenção torna-se
fundamental, pois o educador
passa  a  exercer  o  papel  de
mediador neste processo, fazendo
convergir os saberes formais e os
saberes do aluno.
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A hipermídia educacional
aqui elaborada orientou-se pela
implementação do f eedback
processual , entretanto, outros
aspectos  foram levados  em
consideração ta is  como a
vinculação  es t re i ta  en t re  os
modelos conceituais, de navegação
e de interface. Da mesma forma, a
análise da tipologia dos conteúdos
colaborou para que houvesse a
transposição didática necessária
para  a  re f lexão  sobre  a
problemática apresentada, bem
como a mobilização de certas
competências.

O desenvolvimento do
protó t ipo  baseou-se  no
envolvimento interdisciplinar entre
concepções  matemát icas  e
recursos  de  informát ica ,
orientando-se por um modelo
matemát ico  condutor  da
elaboração técnica da ferramenta
de ensino, baseada na metodologia
de produção proposta por Costa
(2007),  na qual  se definiu o
feedback processual. Tal modelo
subs id iou  a  cons t rução da
ferramenta, trazendo os elementos
conceituais necessários a serem
inseridos na aplicação hipermídia.

Des ta  forma,  vê-se  a
utilização da ferramenta de ensino
como proposta vantajosa para o

processo educacional, uma vez que
a mesma comporta uma variedade
de  poss ib i l idades  para  ta l
desenvolvimento. Traz o cotidiano
para ser analisado, bem como os
conceitos e parâmetros a serem
ut i l izados  para  so lução  de
determinadas problemáticas .
Através do feedback processual,
coordena, conduz e retroalimenta
o que se precisa para a construção
do conhecimento e a mobilização
de uma série de competências e
habilidades.

Os procedimentos aqui
adotados  na  modelagem da
apl icação hipermídia  não se
esgotam, uma vez que existe uma
gama de possibilidades que podem
ser inseridas para se conseguir um
maior enriquecimento pedagógico.
O desenvolvimento do aplicativo
também pode ser ampliado para
outras áreas do conhecimento
matemático, com a agregação de
outras problemáticas, conteúdos,
softwares e contextos. Da mesma
forma, pode-se ainda agregar
conhecimentos de outras disciplinas
em um t rabalho conjunto  e
e laborado sob um viés
in terd isc ip l inar,  que  possa
colaborar para a construção de um
saber  p leno,  harmônico  e
contextualizado.
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Resumo: O tema desenvolvimento de competências dos oficiais da linha bélica
do Exército Brasileiro para o desempenho de funções administrativas parte da
observação deste autor sobre as dificuldades apresentadas por esses
profissionais na execução de atividades administrativas. Nesse pressuposto,
foi estabelecido como o objetivo geral da pesquisa compreender a percepção
dos oficiais da linha bélica a respeito da capacitação recebida, na perspectiva
do atendimento das demandas do desempenho de funções administrativas.
Como recorte espacial, para a realização da pesquisa de campo, foi selecionada
a 6ª Região Militar, que enquadra os estados da Bahia e Sergipe, e, como
objeto empírico, foram remetidos questionários para todos os oficiais da linha
bélica da área da 6ª Região Militar acerca da capacitação recebida para o
desempenho de funções administrativas, totalizando 157 questionários aplicados.
Os resultados desta pesquisa apontam que nos cursos de progressão na carreira
do oficial da linha bélica há o desenvolvimento de competências para o
desempenho de funções administrativas, sendo desejável um incremento na
carga horária e nas disciplinas relacionadas a este tema.

Palavras-chave: Exército Brasileiro, Gestão de Recursos Humanos.
Capacitação. Competências. Mudanças.
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Abstract: The theme of developing competencies to the performance of
administrative functions by commissioned line officers of the Brazilian Army
emerged from the observation of this author on the difficulties presented by
these professionals in the execution of administrative activities. From this
observation, this research aims at analyzing the development of competencies
of Brazilian line officers in institutional courses for career progression designed
to meet the demands of administrative functions. A field research was carried
out with all the line officers belonging to the 6th Military Region, which
encompasses the States of Bahia and Sergipe, amounting to 157 answered
questionnaires. They were all interviewed on the training received to the
performance of administrative activities. Results show that there is development
of competencies to perform administrative functions in the courses for career
progression of line officers and that it is desirable to have an increase of instruction
time and more subjects related to this theme.

Keywords: Brazilian Army. Human Resource Management. Training.
Competencies. Changes.
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1 Introdução

O presente trabalho surgiu da
observação deste autor diante da
preocupação dos oficiais da linha
bélica do Exército Brasileiro em
trabalhar na área administrativa,
além das dificuldades encontradas
por esses profissionais na execução
de tais tarefas. Nesse sentido, este
artigo se propôs a fazer um estudo
sobre a percepção dos oficiais da
linha bélica no que se refere ao
desenvolvimento de competências
para o desempenho de funções
adminis t ra t ivas  a  que foram
submetidos.

Com a Reforma do Estado
empreendida em 1995 e a adoção
da  Adminis t ração  Públ ica
Gerencial, o Brasil passa a exigir
dos seus gestores públicos um
desempenho orientado para a
obtenção de resultados. Emerge
daí a necessidade de capacitar a
mão de obra  para  a t ingir  os
objetivos propostos pelo Estado
(BRESSER-PEREIRA, 2006).

O Exérc i to  Bras i le i ro ,
ins t i tu ição  in tegrante  da
Administração Pública Federal,
possui a responsabilidade de gerir
recursos provenientes dos cofres
públicos e a obrigação de dar
respostas positivas à sociedade

sobre o emprego judicioso desses
recursos, não podendo prescindir
de uma formação adequada de
seus gestores. Assim, verifica-se a
demanda do Exército Brasileiro em
capacitar os seus quadros para a
rea l ização  de  a t iv idades
administrativas, proporcionando,
dessa maneira,  meios para o
desenvolvimento de competências
indispensáveis para o desempenho
de suas funções.

Para o Exército Brasileiro,
competência é “a faculdade de
mobilizar um conjunto de recursos
cognitivos para solucionar uma
série de situações, ou seja, é a
transformação de conhecimentos,
aptidões, habilidades, interesses e
vontade em resultados práticos”
(BRASIL, 2007, p.22). Perrenoud
(1999)  def ine  o  te rmo
Competência como sendo “uma
capacidade de agir eficazmente em
um determinado tipo de situação,
apoiada em conhecimentos, mas
sem limitar-se a eles”.
     Ass im,  um dos  pontos
principais  nessa discussão é
entender de que forma é ensinada
competência para um indivíduo.
Zabala e Arnau (2010) afirmam que
é necessár io  es tabelecer  um
currículo nas escolas com base em
competências, que tenham como
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carac ter í s t ica  pr inc ipa l  a
capacidade de ser aplicadas em
contextos reais.

Nesse aspecto, Perrenoud
(1999) indaga por qual objetivo
uma pessoa vai à escola: “se para
adquirir conhecimentos ou se para
desenvolver competências”. Quase
a totalidade das ações humanas
exige algum tipo de conhecimento,
fato esse que coloca a escola no
dilema: “saber por saber ou saber
para saber fazer”.

O Sistema de Ensino do
Exérc i to  Bras i le i ro  possui
características próprias quanto aos
seus  obje t ivos  e  propos tas
pedagógicas e tem a finalidade de
qualificar recursos humanos para a
ocupação de  cargos  para  o
desempenho de funções previstas,
na  paz  e  na  guerra ,  em sua
organização. A qualificação é
constituída pelos atos sequentes
de  capaci tação ,  com
conhecimentos e práticas, além de
habilitação, com certificação e
diplomação específ ica .  Esse
sistema compreende as atividades
de educação, instrução e pesquisa,
realizadas nos estabelecimentos de
ensino, institutos de pesquisa e
outras organizações militares com
essas incumbências; utilizando
ainda  cursos ,  es tágios  e

graduações, realizados fora do seu
s is tema de  ens ino ,  para  a
qual i f icação  do  seu  pessoal
(BRASIL, 1999).

Observa-se que os oficiais
da  l inha  bé l ica  do  Exérc i to
Brasileiro recebem capacitação de
indiscutível qualidade para o
desempenho da atividade fim da
Ins t i tu ição .  No entanto ,  no
decorrer  de  suas  v idas
profissionais, esses oficiais são
levados também a assumir funções
gerenciais típicas da Administração
Públ ica  Federa l ,  ta i s  como
gestores de recursos humanos,
gestores patrimoniais, ordenadores
de despesa, entre outras.

A partir dessa reflexão, foi
possível estabelecer como ponto
de part ida para a pesquisa a
análise do desenvolvimento de
competências  nos  cursos  de
progressão na carreira dos oficiais
da linha bélica para o desempenho
de funções administrativas.

Formulou-se então a seguinte
questão de pesquisa: Qual é a
percepção que os oficiais da linha
bélica possuem a respeito do
desenvolv imento  de
competências  nos  cursos  de
progressão na carreira para o
desempenho de  funções
administrativas?



Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 3   Número 2 – 2° semestre de 2013                                         157

Os cursos de progressão
aqui referidos são o Curso de
Formação de Oficiais da AMAN,
o Curso de Aperfeiçoamento da
EsAO e o Curso de Comando e
Estado-Maior  da ECEME. A
expressão “cursos de progressão”
aqui usada deve-se ao fato desses
cursos serem realizados de forma
sequencial durante a carreira do
oficial, sendo necessário a sua
conclusão para o prosseguimento
na mesma.

Para  poder  responder  à
questão, este trabalho realizou uma
pesquisa exploratória descritiva,
buscando levantar as dificuldades
apresentadas  pe los  of ic ia is
pertencentes à linha bélica no
desempenho das suas atividades
administrativas e a percepção da
capacitação recebida nos cursos
de progressão na carreira.  O
universo pesquisado foi dividido
em três  grupos:  of iciais  que
concluíram os cursos de formação,
de aperfeiçoamento e de estado-
maior. Tal divisão permitiu que o
questionário fosse direcionado a
militares em três fases distintas de
suas carreiras: menos de dez anos
de serviço, acima de dez anos e
acima de vinte anos de serviço,
respectivamente; e consequente-

mente, exercendo diferentes níveis
de gerência.

É importante destacar que,
tendo em vista que o foco do
trabalho recai exclusivamente nos
oficiais da linha bélica, o perfil dos
respondentes  apresenta
características semelhantes, ou
seja, são todos homens, possuem
o mesmo nível de escolaridade,
mesmo nível  soc ia l ,  e tc .  A
diferença está na faixa etária de
cada um dos três grupos de análise
que ,  por  sua  vez ,  também
apresentam pequena variação
dentro de cada grupo, visto que
todos ingressaram no Exército
Brasileiro pelo mesmo concurso
com idade variando,  em sua
maioria, entre 17 e 19 anos.

Com a finalidade de realizar
o estudo no universo pesquisado,
foi elaborado um questionário que
procurou obter  dados  dos
seguintes assuntos:
a) Execução,  ou  não ,  de
atividades administrativas ao longo
da carreira;
b) Auto aval iação frente à
capacidade de desempenho da
função administrativa;
c) Atividades administrativas
desempenhadas  com maior
frequência;
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d) Capacitação desenvolvida
para o desempenho de funções
administrativas;
e) Momento  e  loca l  da
capacitação recebida;
f) Grau  de  d i f icu ldade
encontrado para o desempenho de
funções administrativas; e,
g) Nível de importância para a
inserção de matérias relacionadas
à capacitação para o desempenho
de funções administrativas nos
cursos analisados.

Para a operacionalização do
instrumento de pesquisa,  foi
utilizado o software livre Lime
Survey, que permite o envio e
preenchimento da pesquisa por
intermédio da rede mundial de
computadores ,  In terne t .  Tal
escolha deve-se à praticidade da
fer ramenta  e  ao  s ig i lo  das
respostas, uma vez que o programa
não possibilita relacionar a autoria
das respostas.  Outro aspecto
bastante positivo do programa é a
tabulação  automát ica  das
respostas, facilitando a análise dos
dados.

O suporte de Tecnologia da
Informação (TI) para a remessa da
pesquisa ,  processamento  e
tabulação dos dados foi prestado
pelo  pessoal  da  Divisão  de
Telemática da Escola de Formação

Complementar do Exército, local
onde  f icaram hospedados  o
sof tware  e  os  dados  des ta
pesquisa.

Para  operac ional izar  o
es tudo proposto ,  o  universo
pesquisado fo i  de l imi tado
geograficamente: a área da 6ª
Região Militar, que compreende os
estados da Bahia e Sergipe. Tal
escolha  fo i  devido à  maior
acessibilidade para coleta de
dados relevantes para a pesquisa,
em razão de o autor estar servindo
nessa área.

Vale salientar que uma das
caracter ís t icas  marcantes  da
profissão militar é a mobilidade
geográfica. Portanto, o fato de
remeter questionário para militares
de uma determinada Região Militar
não expressa a opinião dessa
Região como uma organização
isolada, uma vez que os militares
lá servem temporariamente, com
período de permanência muito
variável, sendo oriundos dos mais
diversos locais do país.

Tendo em vista a facilidade
de envio e retorno da pesquisa
proporcionada pela ferramenta
mencionada, foram remetidos
questionários a todos os militares
da área da 6ª Região Militar
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per tencentes  ao  universo
selecionado. Desta forma, foram
remetidas solicitações para os
comandantes de 14 (catorze)
Organizações Militares (OM) do
estado da Bahia e de Sergipe,
integrantes da área da 6ª Região
Militar, para aplicação da pesquisa,
totalizando um efetivo de 157
(cento e cinquenta e sete) militares.

Para  uma melhor
visualização dos resultados, a
análise foi realizada dividindo o
questionário da seguinte forma: a
pergunta  de  número 1  fo i
direcionada à verif icação do
desempenho, ou não, por parte dos
respondentes de funções de cunho
administrativo no decorrer da
carreira, e a pergunta de número 3
foi destinada a verificar quais as
funções administrativas que o
universo exerceu.

As perguntas de número
2, 6 e 7 buscaram informações a
respeito da percepção do militar
para o desempenho de funções
administrativas.

As perguntas de número
4 e 5 serviram para verificar a
existência, ou não, de capacitação
para o desempenho de funções
adminis t ra t ivas  e ,  uma vez
existindo, onde foi desenvolvida tal
capacitação.

As perguntas de número
8 e 9 se referem ao nível de
impor tância  que  o  universo
pesquisado atribui ao tema em
estudo.

A pergunta de número 10
busca  saber  em qual  á rea
administrativa deve ser dada ênfase
na capacitação do pessoal.

Por fim, o item de número
11 propõe  rea l izar  a lgum
comentário julgado pertinente
sobre o assunto em tela.

Verifica-se, dessa forma,
que a pesquisa foi direcionada a
traçar um panorama a respeito da
percepção dos militares sobre a
capacitação para o desempenho de
funções administrativas, sendo sua
análise agrupada em determinados
assuntos  para  melhor
entendimento.

Visando a  nor tear  a
formulação das perguntas contidas
na  pesquisa  de  campo,  fo i
elaborado um Modelo de Análise,
conforme o Quadro 1. Tal modelo
serviu também para realizar a
análise da pesquisa de acordo com
os indicadores apresentados.

Com es te  t rabalho ,
pretende-se contribuir para a
discussão  a  respei to  do
desenvolvimento de competências
dos oficiais da linha bélica do
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Exército Brasileiro, para um desempenho ainda melhor de suas funções
administrativas, em face da necessidade de atualização de conhecimentos
dos profissionais que desempenham atividades administrativas nas
organizações públicas.

Elaboração Própria (2011), baseado nas definições de Durand (1998) e Le Boterf (2003).

2 Apresentação dos Dados e
Discussão dos Resultados

A pesquisa de campo teve como
finalidades levantar as dificuldades
dos militares integrantes da linha
bélica para o desempenho de
funções administrativas e verificar
a percepção dos mesmos sobre o
processo de capacitação a que
foram submetidos.

2.1 Perfil dos Respondentes

Para melhor credibilidade
dos  dados  cole tados ,  foram
remetidos questionários para todos
os oficiais da linha bélica que, no
período de realização da pesquisa,
estavam servindo na área da 6ª
Região Militar, alcançando o
número de 157 militares. A única
exceção feita foi a não distribuição
do ques t ionár io  para  o
Comandante da 6ª Região Militar,
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tendo em vista ser o único oficial general da Região, não expressando,
portanto, a opinião de um determinado grupo.

Do total de questionários remetidos, houve 112 respondidos,
atingindo, dessa forma, o percentual de respostas acima de 71%,
conforme apresentado na Tabela 1. Uma primeira análise pode ser feita
na quantidade das respostas obtidas na pesquisa: o questionário
direcionado aos oficiais não aperfeiçoados teve índice 54% de retorno,
enquanto que o índice de retorno dos oficiais aperfeiçoados foi de 75%
e o índice dos oficiais do Quadro de Estado Maior das Armas foi de
100%, demonstrando assim que quanto maior o tempo de serviço do
oficial, maior é o interesse pelo assunto; fato este também demonstrado
pela quantidade de respostas abertas ao questionário, o qual seguiu a
mesma tendência.

Tabela 1 – Respostas dos Questionários

Fonte: Elaboração Própria (2012), a partir de dados da pesquisa

2.2 Diagnóstico de Situação

Para se ter base no presente estudo, verificou-se qual a
proporção dos oficiais da linha bélica do Exército Brasileiro na área da
6ª Região Militar que já desempenharam funções administrativas.
Verificou-se que 71% dos oficiais não aperfeiçoados já desempenharam
tais funções, enquanto que esse índice atinge quase a totalidade, 96%
dos oficiais aperfeiçoados e 100% dos oficiais do Quadro de Estado
Maior das Armas.

Corroborando com essa assertiva, um dos respondentes afirma
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que “as funções administrativas, particularmente após o período da
EsAO, são uma realidade incontestável no rol de funções a que se
submete um oficial da linha bélica”.

Com relação às funções administrativas que foram desempenhadas
com mais frequência, a pesquisa mostrou que não há grande prevalência
de determinadas funções para os oficiais não aperfeiçoados, havendo,
no entanto, um pequeno incremento nas funções de Chefe de 1ª e 4ª
Seção e Presidente ou membro de Comissão de Licitação em relação
às demais, conforme mostra o Gráfico 1.

Gráfico 1– Funções administrativas desempenhadas pelos oficiais não
aperfeiçoados

Fonte: Elaboração Própria (2012), a partir de dados da pesquisa
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No que se referem aos oficiais aperfeiçoados, os mesmos
desempenham, em sua maioria, as funções de Chefe de 1ª e 4ª Seção,
Presidente ou membro de Comissão de Licitação e Fiscal Administrativo,
entre outras.

No grupo dos oficiais do Quadro do Estado-Maior das Armas,
houve a repetição da prevalência das funções de Chefe de 1ª e 4ª Seção
e Fiscal Administrativo, além de ser selecionado por mais da metade
dos respondentes a função de Ordenador de Despesas, no campo Outros,
conforme Gráfico 2.

Gráfico 2– Funções administrativas desempenhadas pelos oficiais do Quadro de
Estado-Maior das Armas

Fonte: Elaboração Própria (2012), a partir de dados da pesquisa
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Os dados da pesquisa
mostram que grande parte dos
oficiais desde o início da carreira
já  desempenha funções
administrativas, proporção que
quase atinge a totalidade na fase
seguin te ,  e  a t ingindo a  sua
total idade na fase poster ior.
Verifica-se, portanto, que, na área
da 6ª Região Militar, os oficiais da
l inha  bé l ica  efe t ivamente
desempenham funções
adminis t ra t ivas ,  e  parce la
significativa as exercem já nos
pr imeiros  anos  da  car re i ra ,
ra t i f icando dessa  manei ra  a
pertinência do estudo do presente
artigo.

Ainda, de acordo com os
dados apresentados,  pode-se
observar  que  as  funções
desempenhadas pelos militares
concentram-se na Chefia das 1ª e
4 ª  Seções ,  F isca l ização
Administrativa, Presidente ou
membro de  Comissões  de
Licitações e Contratos; além da
função de Ordenador de Despesas
para os oficiais pertencentes ao
Quadro do Estado-Maior das
Armas.

Tal  s i tuação  indica  ser
desejável que se mantenha a
preparação para tais funções, no
que se refere ao desenvolvimento

de competências dos oficiais nos
cursos trazidos nesta análise, de
acordo com o nível de gerência a
ser desempenhado. A capacitação
vai ao encontro das ideias de
Bresser -Pere i ra  (2006) ,  que
defende a importância de se
possuir agentes públicos capazes
para gerir o aparelho do Estado.

2.3 Autoavaliação

Com re lação ao
desempenho das  funções
administrativas, os oficiais não
aperfeiçoados demonstraram mais
insegurança em relação aos demais
grupos ;  ta l  insegurança  fo i
diminuindo e, no grupo dos oficiais
do Quadro de Estado-Maior das
Armas, aparecem alguns militares
que se sentem totalmente confiantes
para desempenhar tais funções.

Pode-se observar que,
com o decorrer da carreira, o nível
de confiança aumenta, ou seja, a
confiança demonstrada é resultado
da  exper iência  do  mi l i ta r,
indicando que  a  Ins t i tu ição
proporciona condições para o
desenvolvimento de competências
na área administrativa.
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2.4 Capacitação Desenvolvida

No que se refere à capacitação recebida, o grupo dos oficiais
do Estado-Maior das Armas apresenta a maior quantidade percentual
de militares que participaram de alguma capacitação para o desempenho
de funções administrativas, seguido pelo grupo dos oficiais aperfeiçoados
e, por fim, o grupo dos oficiais não aperfeiçoados.

Na análise do local da capacitação, em todos os grupos aparece
um percentual pequeno de oficiais que procuraram cursos externos à
instituição para realizar a sua capacitação, demonstrando que a
Instituição proporciona condições para o desenvolvimento de
competências para o desempenho de funções administrativas. Ratificando
essa afirmação, cabe salientar que parcela significativa dos oficiais

Gráfico7 – Local onde foi desenvolvida a capacitação dos oficiais do Quadro de
Estado-Maior das Armas

Fonte: Elaboração Própria (2012), a partir de dados da pesquisa
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aperfeiçoados (47%) e dos oficiais
do Quadro do Estado-Maior das
Armas (62%) considera que sua
capacitação foi desenvolvida
durante o exercício das funções
administrativas.

No que diz respeito ao
local de capacitação, um dos
militares afirma que “o oficial, na
verdade, utiliza de sua experiência
adquirida nos anos de caserna para
se adaptar,  aprender,  ser  um
autodidata  e  desenvolver  os
t rabalhos  da  melhor  forma
possível” (Pesquisa).

A capacitação para o
desempenho das  funções
administrativas vai ao encontro do
pensamento da Administração
Pública Gerencial, no qual Bresser-
Pereira (2006) sustenta a ideia de
que o Estado deve possuir em seus
quadros servidores competentes e
bem treinados. Não se  pode
mencionar  capaci tação  e
competência sem trazer para a
discussão a qualificação requerida
de um profissional para o bom
desempenho de suas tarefas nas
organizações, ou seja, é importante
que haja uma discussão a respeito
de quais competências o militar
deve possuir após a conclusão dos
cursos aqui analisados.

Brandão e Freitas (2006)

indicam que  a  mudança  de
comportamento no trabalho é
decorrente  de  novos
conhecimentos, habilidades e
atitudes adquiridas pela pessoa por
meio de elementos inseridos nos
objetivos de treinamento, como
resul tado de  aprendizagem
desejado pela organização. Essa
mudança de comportamento está
sendo requerida dos agentes da
administração pública, com a
adoção da administração pública
gerencial, onde o foco, segundo
afirma Bresser-Pereira (2006),
passa  a  ser  a  obtenção de
resultados.

Is to  pos to ,  pode-se
constatar que, na percepção dos
respondentes ,  houve  o
desenvolvimento de competências
para o desempenho de funções
administrativas nos cursos de
progressão  e  que  ta i s
conhecimentos também foram
desenvolvidos com o efetivo
desempenho dessas funções ao
longo de suas carreiras.

2.5 Importância do assunto

Nos quesitos que tratam
sobre  a  impor tância  da
capaci tação  prévia  para  o
desempenho de  funções
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adminis t ra t ivas ,  os  grupos
apresentaram respos tas
semelhantes, sendo que a grande
maior ia  dos  of ic ia is  não
aperfeiçoados e  dos of ic ia is
aperfe içoados  cons iderou o
assunto como Importante, Muito
Importante ou Indispensável; e a
totalidade dos oficiais do Quadro
de Estado-Maior das Armas assim
considerou.

Nesse quesito, à semelhança
das outras perguntas, percebe-se
que quanto maior a experiência do
oficial, mais importância ele atribui
ao assunto, sendo que um dos
oficiais aperfeiçoados ratificou tal
assertiva ao afirmar que “o tema é
de suma importância face à vasta
legis lação  que  envolve  a
administração de uma Organização
Militar” (Pesquisa). De igual forma,
a importância é destacada quando
se refere à inserção de matérias,
nos cursos analisados, com a
f ina l idade  de  desenvolver
competências para o desempenho
de funções administrativas. Os
grupos indicaram, em sua maioria,
como Impor tante ,  Mui to
Importante ou Essencial a inserção
de matér ias  re lac ionadas  ao
assunto na grade curricular dos
referidos cursos. Um dos militares
afirma ainda que “É de extrema

impor tância  que  os  of ic ia is
formados na AMAN recebam
inst ruções  específ icas  sobre
administração” (Pesquisa).

Bastos (2006), por sua vez,
t rouxe  a  d iscussão  da
requalificação em decorrência de
novos arranjos organizacionais
ocorridos. Conforme pode ser
ver i f icado nas  respos tas  do
questionário aplicado, aliado às
cons tantes  modif icações  na
Administração Pública Federal,
indica ser desejável um incremento
na carga horária e nas disciplinas
relacionadas à área administrativa
nos cursos de progressão de
carreira do oficial da linha Bélica
para fazer face a essas mudanças.

Porém, ao discut i r  esse
assunto, surge a preocupação com
relação a se tirar o foco dos cursos
de progressão na carreira dos
oficiais da linha bélica, que é a
preparação do oficial combatente.
Tal preocupação foi expressa por
um dos militares ao alertar que
“tirar o foco da atividade bélica
para  a  adminis t ra t iva  i r ia
empobrecer em conhecimento
específico a oficialidade [.. .]
( sendo)  despropos i tado
transformar o quadro combatente
do Exército em oficiais  com
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pegada eminentemente adminis-
trativa” (Pesquisa).

Cabe destacar que não se
pretende,  com este trabalho,
propor mudanças na destinação
principal dos cursos de progressão
dos oficiais da linha bélica, que é
a formação e o aperfeiçoamento
do combatente da Força Terrestre.
O que se busca com o presente
trabalho é dar suporte para que
esses oficiais possam desempenhar
ainda melhor as suas funções
administrativas, pois, conforme
visto na pesquisa, o desempenho
de tais atividades é uma realidade
durante  as  suas carreiras  no
Exército Brasileiro.

2.6 Ênfase na Capacitação

Outro item que apresentou
respostas semelhantes entre os
grupos foi referente às matérias
que deveriam ser inseridas nos
currículos dos cursos analisados
para melhor capacitar os oficiais no
desempenho de  funções
administrativas. Quanto a isso, os
militares apontaram Licitações e
Contratos como a mais importante
para ser inserida nos cursos;
matérias como Administração de
Pessoal, Administração Financeira

e Contábil estão entre as mais
indicadas em todos os grupos.

As respostas desse item vão
ao encont ro  das  funções
desempenhadas  com maior
frequência pelos oficiais, conforme
análise feita no diagnóstico de
situação, já demonstrada, as quais
apontam a Chefia da 1ª e 4ª
Seção, Fiscalização Adminis-
trativa, Presidente ou membro de
Comissões de Licitação como
principais, além da função de
Ordenador  de  Despesas ,
apontada pelo grupo dos oficiais
do Quadro de Estado-Maior das
Armas.

3 Conclusão

              A   pesquisa    realizada
apontou algumas percepções dos
ent revis tados ,  en t re  e las
destacam-se as apresentadas a
seguir.

Os oficiais da linha bélica
que estão servindo na área da 6ª
Região Mil i tar  efet ivamente
desempenham funções adminis-
t ra t ivas ,  sendo que  parce la
significativa começa a desem-
penhá-las já no início de suas
carreiras. As funções adminis-
trativas desempenhadas com maior
frequência pelos militares são as de
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Chefe de 1ª e 4ª Seção, Fiscal
Administrativo, Presidente ou
membro de comissão de Licitação,
além de Ordenador de Despesas
para o grupo dos Oficiais do
Quadro do Estado-Maior das
Armas.

No que  se  re fere  à
segurança  e  conf iança  no
desempenho das  funções ,
verificou-se que estas vêm sendo
adquiridas pela experiência dos
militares no serviço, indicando que
a Instituição promove condições
para  o  desenvolvimento  de
competências para o desempenho
de funções administrativas.

O universo questionado
cons idera  que  há  o
desenvolvimento de competências
para o desempenhos de funções
administrativas nos cursos de
progressão  a  que  foram
submetidos; e, ainda, parcela
significativa aponta o exercício da
função também como local para
desenvolver a sua capacitação.

Os grupos apontam, de
forma homogênea, a importância
que  deve  ser  des t inada  à
capacitação para o desempenho de
funções  adminis t ra t ivas .  Na
percepção dos  mi l i ta res
questionados, há a necessidade de
manter matérias relacionadas ao

assunto nas grades curriculares dos
cursos  da  AMAN, EsAO e
ECEME,  sendo as  matér ias
Lic i tações  e  Cont ra tos ,
Adminis t ração  de  Pessoal  e
Administração Financeira as mais
indicadas.

Ass im,  os  dados  da
pesquisa  apontam que  há  o
desenvolvimento de competências
para o desempenho de funções
administrativas nos cursos de
progressão a que são submetidos
os oficiais da linha bélica, sendo
desejável um incremento nas
disciplinas e na carga horária
relacionadas ao tema.

De acordo com o Modelo
de  Anál ise  e laborado como
norteador para a formulação do
questionário, foi possível chegar às
seguintes conclusões:
a) a pesquisa indica que os
militares que responderam ao
questionário consideram que,
durante os cursos de progressão,
desenvolveram competências para
o  desempenho de  funções
administrativas;
b) esses militares atribuem
grande importância ao estudo do
tema e apontam como necessária
a manutenção de discipl inas
relacionadas à área administrativa
nos seus cursos de progressão,
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dando ênfase às matérias que
tenham interface com as funções
que desempenham com mais
f requência ,  ta i s  como
Adminis t ração  de  Recursos
Humanos ,  Adminis t ração
Financei ra  e  Lic i tações  e
Contratos; e
c) os  dados  da  pesquisa
apontam que a confiança para o
desempenho das  funções
administrativas é adquirida com a
experiência dos militares.

Ainda que o presente
ar t igo  não  tenha  o  cará ter
proposit ivo,  mas,  sobretudo,
analítico, após as considerações
aqui empreendidas, e para levar a
efeito tal conclusão, sugere-se que
as Escolas responsáveis pelos
cursos  aqui  mencionados
verifiquem a viabilidade dessas
modificações, uma vez que, apesar
de a pesquisa revelar a importância
do assunto  es tudado,  o
desempenho de  a t iv idades
administrativas não é, e não pode
ser, o core  de nenhum desses
cursos.

A finalidade da mudança
curricular tem por objetivo uma
adequação ainda maior dos cursos
em tela face às novas demandas
administrativas que são necessárias
no desempenho das  funções

exercidas pelos oficiais da linha
bélica. No entanto, há que se
considerar que tal reformulação ora
proposta tem a necessidade de ser
analisada como um todo, fazendo
com que o conteúdo ministrado na
AMAN tenha continuidade na
EsAO, e que este, por sua vez,
seja aprofundado na ECEME.

A presente  proposta  de
incremento de disciplinas e de
carga horária não pretende, por
exemplo, que o oficial conclua o
Curso de Formação da AMAN em
paralelo com uma graduação em
Administração, e sim, que as
disciplinas relacionadas à área
administrativa sejam distribuídas
nos  cursos  de  Formação,
Aperfeiçoamento e Altos Estudos,
de acordo com o nível de gerência
que o oficial irá desempenhar, após
a conclusão de cada um desses
cursos.

A proposta de criar um curso
de  especia l ização  para  o
desempenho de  a t iv idades
administrativas seria limitante,
pois, desse modo, o curso seria
destinado a apenas uma parcela
dos oficiais e, como verificado na
pesquisa de campo, todos os
oficiais da linha bélica devem estar
preparados para o desempenho de
atividades administrativas ao longo
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de suas carreiras,  sendo que
parcela significativa destes já as
exercem no início delas.  Tal
s i tuação  apresenta  a inda  a
vantagem de que as disciplinas
podem ser oferecidas nos cursos
de progressão de acordo com o
níve l  de  gerência  a  ser
desempenhado após  a  sua
conclusão.

O presente artigo sinaliza,
ainda, a possibilidade de estender
essas  anál i ses  para  novas
pesquisas  sobre  o  tema,
particularmente ao considerar o
Exérc i to  Bras i le i ro  em sua
totalidade, pois os resultados da
pesquisa aplicada não atendem a
essa escala, uma vez que foi
selecionada apenas uma Região
Militar, dentre as doze existentes,
para realizar o trabalho.
Outra  poss íve l  propos ta  de
pesquisa egressa deste trabalho diz
respeito à definição do conteúdo
e da carga horária sugerida para
ser  inser ida  nos  cursos  de
progressão aqui citados. Para se
ter tal definição, faz-se necessário
realizar um estudo desses cursos
por completo,  pois ,  como já
mencionado, o objetivo principal
de tais cursos não é a formação e
o aperfeiçoamento de gestores
públ icos ,  e  s im de  of ic ia is

combatentes  do  Exérc i to
Brasileiro. Porém, trata-se de uma
suges tão  para  que  o  es tudo
referente  ao  tema se ja
aprofundado com a finalidade de
realizar uma preparação ainda
melhor  dos  agentes  da
adminis t ração  do  Exérc i to
Brasileiro para o desempenho de
suas atividades.

Esta pesquisa pode ainda
servir de base para o estudo do
desenvolvimento de competências
para o desempenho de funções
administrativas em outros órgãos
da administração pública, como as
demais Forças Armadas, os órgãos
de segurança (Polícia Federal,
Polícias Civis e Militares), órgãos
do Poder Judiciário, entre outros,
visto que, nessas organizações,
também há a necessidade de bem
preparar  os  agentes  da
administração.
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